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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 70/2012)

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais 

	 ...............................................................................................................

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II – garantir o desenvolvimento nacional;
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais;
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
	 ...............................................................................................................

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o T odos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1

I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;

II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;
	 ...............................................................................................................

XV – é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;
	 ...............................................................................................................

XXXIV – são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

1 EC no 45/2004.
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a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal;

TÍTULO III
Da Organização do Estado

CAPÍTULO II
Da União

Art. 24.  Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrente-
mente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
	 ...............................................................................................................

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

	 ...............................................................................................................

Art. 49.  É da competência exclusiva do Congresso Nacional:2

I – resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
	 ...............................................................................................................

CAPÍTULO II
Do Poder Executivo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Presidente da República

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:3

	 ...............................................................................................................

2 EC no 19/1998.
3 ECs nos 23/1999 e 32/2001.
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VIII – celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo 
do Congresso Nacional;
	 ...............................................................................................................

TÍTULO VI
Da Tributação e do Orçamento

CAPÍTULO I
Do Sistema Tributário Nacional 

SEÇÃO I
Dos Princípios Gerais

Art. 145. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir 
os seguintes tributos:

I – impostos;
II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva 

ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição;

III – contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 1o S empre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados 

segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 
especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades 
econômicas do contribuinte.

§ 2o A s taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos.

Art. 146. Cabe à lei complementar:4 
I – dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
II – regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especial-

mente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos 

discriminados nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases 
de cálculo e contribuintes;

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

4 EC no 42/2003.
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c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades 
cooperativas.

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e 
para as empresas de pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplifi-
cados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições previstas 
no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.

Parágrafo único. A  lei complementar de que trata o inciso III, “d”, também poderá 
instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:

I – será opcional para o contribuinte;
II – poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por 

Estado;
III – o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de 

recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer 
retenção ou condicionamento;

IV – a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas 
pelos entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes.

Art. 146-A.  Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, 
com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da compe-
tência de a União, por lei, estabelecer normas de igual objetivo.5

Art. 147.  Competem à União, em Território Federal, os impostos estaduais e, se o 
Território não for dividido em Municípios, cumulativamente, os impostos municipais; 
ao Distrito Federal cabem os impostos municipais.

Art. 148. A  União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos com-
pulsórios:

I – para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, 
de guerra externa ou sua iminência;

II – no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional, observado o disposto no art. 150, III, “b”.

Parágrafo único. A  aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compul-
sório será vinculada à despesa que fundamentou sua instituição.

Art. 149.  Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 
intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou 
econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o 
disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6o, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.6

5 EC no 42/2003.
6 ECs nos 33/2001, 41/2003 e 42/2003.
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§ 1o O s Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 
cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime 
previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição 
dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

§ 2o A s contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que 
trata o caput deste artigo:

I – não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação;
II – incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;
III – poderão ter alíquotas:
a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 

operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro;
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. 

§ 3o A  pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equi-
parada a pessoa jurídica, na forma da lei. 

§ 4o  A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez.

Art. 149-A.  Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 
forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado 
o disposto no art. 150, I e III.7

Parágrafo único.  É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, 
na fatura de consumo de energia elétrica. 

SEÇÃO II
Das Limitações do Poder de Tributar

Art. 150. S em prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:8

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional 
ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendi-
mentos, títulos ou direitos;

III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 

que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou;

7 EC no 39/2002.
8 ECs nos 3/93 e 42/2003.
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c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea “b”;

IV – utilizar tributo com efeito de confisco;
V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo Poder Público;

VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas funda-

ções, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação 
e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão.
§ 1o A  vedação do inciso III, “b”, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 

148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, “c”, não se aplica aos 
tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base 
de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, I.

§ 2o A  vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias e às fundações insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3o A s vedações do inciso VI, “a”, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades eco-
nômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que 
haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o 
promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel.

§ 4o A s vedações expressas no inciso VI, alíneas “b” e “c”, compreendem somente 
o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das 
entidades nelas mencionadas.

§ 5o A  lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 
acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços.

§ 6o  Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, 
só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que 
regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou 
contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2o, XII, “g”.

§ 7o A  lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição 
de responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia 
paga, caso não se realize o fato gerador presumido.

Art. 151.  É vedado à União:
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I – instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou 
que implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou 
a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais 
destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as 
diferentes regiões do País;

II – tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos 
agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus 
agentes;

III – instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios.

Art. 152.  É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 
diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua 
procedência ou destino.

SEÇÃO III
Dos Impostos da União

Art. 153.  Compete à União instituir impostos sobre:9

I – importação de produtos estrangeiros;
II – exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados;
III – renda e proventos de qualquer natureza;
IV – produtos industrializados;
V – operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 

mobiliários;
VI – propriedade territorial rural;
VII – grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

§ 1o  É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabe-
lecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2o O  imposto previsto no inciso III:
I – será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da 

progressividade, na forma da lei;
II – (Revogado).

§ 3o O  imposto previsto no inciso IV:
I – será seletivo, em função da essencialidade do produto;
II – será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 

com o montante cobrado nas anteriores;

9 ECs nos 20/1998 e 42/2003.
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III – não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.
IV – terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo con-

tribuinte do imposto, na forma da lei.
§ 4o O  imposto previsto no inciso VI do caput:

I – será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 
manutenção de propriedades improdutivas;

II – não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as 
explore o proprietário que não possua outro imóvel;

III – será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na for-
ma da lei, desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de 
renúncia fiscal.

§ 5o  O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cam-
bial, sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do 
caput deste artigo, devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por 
cento, assegurada a transferência do montante da arrecadação nos seguintes termos:

I – trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme 
a origem;

II – setenta por cento para o Município de origem.

Art. 154. A  União poderá instituir:
I – mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde 

que sejam não-cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios 
dos discriminados nesta Constituição;

II – na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, 
compreendidos ou não em sua competência tributária, os quais serão suprimidos, 
gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

SEÇÃO IV
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155.  Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:10

I – transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;
II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior;

III – propriedade de veículos automotores.
§ 1o O  imposto previsto no inciso I:

10 ECs nos 3/1993, 33/2001 e 42/2003.
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I – relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da 
situação do bem, ou ao Distrito Federal;

II – relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde 
se processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito 
Federal;

III – terá competência para sua instituição regulada por lei complementar:
a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior;
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu in-

ventário processado no exterior;
IV – terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal;

§ 2o O  imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:
I – será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado 
nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II – a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:
a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas ope-

rações ou prestações seguintes;
b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;
III – poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 

serviços;
IV – resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou 

de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabe-
lecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V – é facultado ao Senado Federal:
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de 

iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;
b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito espe-

cífico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da 
maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;

VI – salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos 
termos do disposto no inciso XII, “g”, as alíquotas internas, nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores 
às previstas para as operações interestaduais;

VII – em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;
b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;
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VIII – na hipótese da alínea “a” do inciso anterior, caberá ao Estado da loca-
lização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna 
e a interestadual;

IX – incidirá também:
a) sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa 

física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no 
exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou 
o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço;

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com 
serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

X – não incidirá:
a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre 

serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e 
o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e pres-
tações anteriores;

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrifi-
cantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5o;
d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;
XI – não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre 

produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa 
a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador 
dos dois impostos;

XII – cabe à lei complementar:
a) definir seus contribuintes;
b) dispor sobre substituição tributária;
c) disciplinar o regime de compensação do imposto;
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento respon-

sável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das 
prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços 
e outros produtos além dos mencionados no inciso X, “a”;

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro 
Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Fede-
ral, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
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h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá 
uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se 
aplicará o disposto no inciso X, “b”;

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também 
na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço.

§ 3o  À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, 
I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas à energia elétrica, 
serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

§ 4o  Na hipótese do inciso XII, “h”, observar-se-á o seguinte:
I – nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, 

o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;
II – nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus 

derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o 
imposto será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma 
proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias;

III – nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubri-
ficantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não 
contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem;

IV – as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados 
e Distrito Federal, nos termos do § 2o, XII, “g”, observando-se o seguinte:

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas 
por produto;

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, 
incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou 
seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência;

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no 
art. 150, III, “b”.

§ 5o A s regras necessárias à aplicação do disposto no § 4o, inclusive as relativas 
à apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos 
Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2o, XII, “g”.

§ 6o O  imposto previsto no inciso III:
I – terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;
II – poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização. 

SEÇÃO V
Dos Impostos dos Municípios

Art. 156.  Compete aos Municípios instituir impostos sobre:11

11 ECs nos 3/1993, 29/2000 e 37/2002.
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I – propriedade predial e territorial urbana;
II – transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, 

por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III – serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos 
em lei complementar.

§ 1o S em prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4o, 
inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:

I – ser progressivo em razão do valor do imóvel; e
II – ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

§ 2o O  imposto previsto no inciso II:
I – não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patri-

mônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens 
ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, 
salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda 
desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II – compete ao Município da situação do bem.
§ 3o  Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à 

lei complementar:
I – fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;
II – excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.
III – regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios 

fiscais serão concedidos e revogados. 

SEÇÃO VI
Da Repartição das Receitas Tributárias 

Art. 157.  Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:
I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 

qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir 
no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.

Art. 158.  Pertencem aos Municípios:12

I – o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por 
eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

12 EC no 42/2003.
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II – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre 
a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a 
totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4o, III;

III – cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

IV – vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado 
sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. A s parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas 
no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I – três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em 
seus territórios;

II – até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos 
Territórios, lei federal.

Art. 159. A  União entregará:13

I – do produto da arrecadação dos impostos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados quarenta e oito por cento na seguinte forma:

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação dos 
Estados e do Distrito Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de Participação 
dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas de financiamento ao setor 
produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas 
instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regio-
nais de desenvolvimento, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a 
metade dos recursos destinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos Municípios, que será entregue 
no primeiro decêndio do mês de dezembro de cada ano;

II – do produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, 
dez por cento aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio 
econômico prevista no art. 177, § 4o, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e 
o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere 
o inciso II, “c”, do referido parágrafo.

§ 1o  Para efeito de cálculo da entrega a ser efetuada de acordo com o previsto no 
inciso I, excluir-se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e proventos de 

13 ECs nos 42/2003, 44/2004 e 55/2007.
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qualquer natureza pertencente aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos 
termos do disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2o A  nenhuma unidade federada poderá ser destinada parcela superior a vinte 
por cento do montante a que se refere o inciso II, devendo o eventual excedente ser 
distribuído entre os demais participantes, mantido, em relação a esses, o critério de 
partilha nele estabelecido.

§ 3o O s Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte e cinco por cento dos 
recursos que receberem nos termos do inciso II, observados os critérios estabelecidos 
no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4o  Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, 
vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que 
se refere o mencionado inciso.

Art. 160.  É vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao emprego dos 
recursos atribuídos, nesta seção, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
neles compreendidos adicionais e acréscimos relativos a impostos.14 

Parágrafo único. A  vedação prevista neste artigo não impede a União e os Estados 
de condicionarem a entrega de recursos: 

I – ao pagamento de seus créditos, inclusive de suas autarquias;
II – ao cumprimento do disposto no art. 198, § 2o, incisos II e III.

Art. 161.  Cabe à lei complementar:
I – definir valor adicionado para fins do disposto no art. 158, parágrafo único, I;
II – estabelecer normas sobre a entrega dos recursos de que trata o art. 159, 

especialmente sobre os critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso I, ob-
jetivando promover o equilíbrio sócio-econômico entre Estados e entre Municípios;

III – dispor sobre o acompanhamento, pelos beneficiários, do cálculo das quotas 
e da liberação das participações previstas nos arts. 157, 158 e 159.

Parágrafo único. O  Tribunal de Contas da União efetuará o cálculo das quotas 
referentes aos fundos de participação a que alude o inciso II.

Art. 162. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios divulgarão, até 
o último dia do mês subseqüente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados, os recursos recebidos, os valores de origem tributária entregues 
e a entregar e a expressão numérica dos critérios de rateio.

Parágrafo único. O s dados divulgados pela União serão discriminados por Estado 
e por Município; os dos Estados, por Município.
	 ...............................................................................................................

14 EC no 29/2000
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CAPÍTULO II
Das Finanças Públicas 

SEÇÃO I
Normas Gerais

Art. 163.  Lei complementar disporá sobre:
I – finanças públicas;
II – dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e 

demais entidades controladas pelo Poder Público;
III – concessão de garantias pelas entidades públicas;
IV – emissão e resgate de títulos da dívida pública;
V – fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;15

VI – operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII – compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da 
União, resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas 
ao desenvolvimento regional.

Art. 164. A  competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente 
pelo banco central.

§ 1o  É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao 
Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira.

§ 2o O  banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro 
Nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros.

§ 3o A s disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; 
as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do 
Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, 
ressalvados os casos previstos em lei.

SEÇÃO II
Dos Orçamentos

Art. 165.  Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I – o plano plurianual;
II – as diretrizes orçamentárias;
III – os orçamentos anuais.

15 EC no 40/2003.
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§ 1o A  lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 
as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas 
de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.

§ 2o A  lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.

§ 3o O  Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

§ 4o O s planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso Nacional.

§ 5o A  lei orçamentária anual compreenderá:
I – o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público;

II – o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;

III – o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos 
a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo Poder Público.

§ 6o O  projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionali-
zado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, 
subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§ 7o O s orçamentos previstos no § 5o, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional.

§ 8o A  lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita 
e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por anteci-
pação de receita, nos termos da lei.

§ 9o  Cabe à lei complementar:
I – dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 

a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orça-
mentária anual;

II – estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.
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Art. 166. O s projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1o  Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:
I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre 

as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;
II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais 

e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional 
e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

§ 2o A s emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Con-
gresso Nacional.

§ 3o A s emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I – sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orça-
mentárias;

II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;
b) serviço da dívida;
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito 

Federal; ou
III – sejam relacionadas:
a) com a correção de erros ou omissões; ou
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4o A s emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5o O  Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 
para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada 
a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6o O s projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do or-
çamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, 
nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9o.

§ 7o A plicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 
disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8o O s recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de 
lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 
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conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e espe-
cífica autorização legislativa.

Art. 167. S ão vedados:16

I – o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam 

os créditos orçamentários ou adicionais;
III – a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais 
com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 
159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manu-
tenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração 
tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2o, 212 e 37, XXII, e 
a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas 
no art. 165, § 8o, bem como o disposto no § 4o deste artigo;

V – a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autori-
zação legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII – a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5o;

IX – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclu-
sive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

XI – a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que 
trata o art. 195, I, “a”, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201.

§ 1o  Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize 
a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.

16 ECs nos 3/1993, 19/1998, 20/1998 e 42/2003.
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§ 2o  Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 
em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3o A  abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna 
ou calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4o  É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 
referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, “a” 
e “b”, e II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento 
de débitos para com esta. 

Art. 168.  Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo 
e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até 
o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere 
o art. 165, § 9o.17

Art. 169. A  despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei com-
plementar.18

§ 1o A  concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas:

I – se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressal-
vadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

§ 2o  Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo 
para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos 
os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não observarem os referidos limites.

§ 3o  Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante 
o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:

I – redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em co-
missão e funções de confiança;

17 EC no 45/2004.
18 EC no 19/1998.
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II – exoneração dos servidores não estáveis.
§ 4o  Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes 

para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste 
artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado 
de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade admi-
nistrativa objeto da redução de pessoal.

§ 5o O  servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a in-
denização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço.

§ 6o O  cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será conside-
rado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais 
ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.

§ 7o  Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4o.
	 ...............................................................................................................

TÍTULO VII
Da Ordem Econômica e Financeira 

CAPÍTULO I
Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica

	 ...............................................................................................................

Art. 173. R essalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de 
atividade econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 
da segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei.19

§ 1o A  lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção 
ou comercialização de bens ou de prestação de serviços, dispondo sobre:

I – sua função social e formas de fiscalização pelo Estado e pela sociedade;
II – a sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários;
III – licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, obser-

vados os princípios da administração pública;
IV – a constituição e o funcionamento dos conselhos de administração e fiscal, 

com a participação de acionistas minoritários;
V – os mandatos, a avaliação de desempenho e a responsabilidade dos admi-

nistradores.
§ 2o A s empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar 

de privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.

19 EC no 19/1998.
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§ 3o A  lei regulamentará as relações da empresa pública com o Estado e a sociedade.
§ 4o A  lei reprimirá o abuso do poder econômico que vise à dominação dos mer-

cados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.
§ 5o A  lei, sem prejuízo da responsabilidade individual dos dirigentes da pessoa 

jurídica, estabelecerá a responsabilidade desta, sujeitando-a às punições compatíveis 
com sua natureza, nos atos praticados contra a ordem econômica e financeira e contra 
a economia popular.
	 ...............................................................................................................

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

CAPÍTULO I
Disposição Geral

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 
bem-estar e a justiça sociais.

CAPÍTULO II
Da Seguridade Social

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 194.  A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.20

Parágrafo único.  Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a se-
guridade social, com base nos seguintes objetivos:

I – universalidade da cobertura e do atendimento;
II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais;
III – seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
IV – irredutibilidade do valor dos benefícios;
V – eqüidade na forma de participação no custeio;
VI – diversidade da base de financiamento;
VII – caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 
e do Governo nos órgãos colegiados.

20 EC no 20/1998.
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Art. 195.  A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:21

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre:

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II – do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201;

III – sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV – do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar.
§ 1o A s receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento 
da União.

§ 2o A  proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma inte-
grada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, 
tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, 
assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3o A  pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios.

§ 4o A  lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.

§ 5o  Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.

§ 6o A s contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas 
após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou 
modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, “b”.

§ 7o  São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.

§ 8o O  produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador arte-
sanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime 

21 ECs nos 20/1998, 42/2003, 47/2005 e Lei no 12.453/2011 (MPV 526/2011).
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de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade 
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 
produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.

§ 9o A s contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural 
do mercado de trabalho.

§ 10.  A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida 
de recursos.

§ 11.  É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 
que tratam os incisos I, “a”, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao 
fixado em lei complementar.

§ 12.  A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribui-
ções incidentes na forma dos incisos I, “b”; e IV do caput, serão não-cumulativas.

§ 13. A plica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 
total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, “a”, pela incidente 
sobre a receita ou o faturamento.
	 ...............................................................................................................

TÍTULO IX
Das Disposições Constitucionais Gerais

	 ...............................................................................................................

Art. 239.  A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de Integração 
Social, criado pela Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e para o Progra-
ma de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei Complementar 
no 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação desta Constituição, a 
financiar, nos termos que a lei dispuser, o programa do seguro-desemprego e o abono 
de que trata o § 3o deste artigo. 

§ 1o  Dos recursos mencionados no caput deste artigo, pelo menos quarenta por 
cento serão destinados a financiar programas de desenvolvimento econômico, atra-
vés do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de 
remuneração que lhes preservem o valor.

§ 2o O s patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, mantendo-se os 
critérios de saque nas situações previstas nas leis específicas, com exceção da retirada 
por motivo de casamento, ficando vedada a distribuição da arrecadação de que trata 
o caput deste artigo, para depósito nas contas individuais dos participantes.

§ 3o A os empregados que percebam de empregadores que contribuem para o 
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio do 
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Servidor Público, até dois salários mínimos de remuneração mensal, é assegurado 
o pagamento de um salário mínimo anual, computado neste valor o rendimento das 
contas individuais, no caso daqueles que já participavam dos referidos programas, 
até a data da promulgação desta Constituição.

§ 4o  O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição adicional 
da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar o índice médio 
da rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei.
	 ...............................................................................................................

Art. 248.  Os benefícios pagos, a qualquer título, pelo órgão responsável pelo regime 
geral de previdência social, ainda que à conta do Tesouro Nacional, e os não sujeitos 
ao limite máximo de valor fixado para os benefícios concedidos por esse regime 
observarão os limites fixados no art. 37, XI.22

Art. 249.  Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de proventos de 
aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores e seus dependentes, em 
adição aos recursos dos respectivos tesouros, a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios poderão constituir fundos integrados pelos recursos provenientes 
de contribuições e por bens, direitos e ativos de qualquer natureza, mediante lei que 
disporá sobre a natureza e administração desses fundos.23

Art. 250.  Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento dos benefícios 
concedidos pelo regime geral de previdência social, em adição aos recursos de sua 
arrecadação, a União poderá constituir fundo integrado por bens, direitos e ativos de qual-
quer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e administração desse fundo.24 
	 ...............................................................................................................

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
	 ...............................................................................................................

Art. 34. O  sistema tributário nacional entrará em vigor a partir do primeiro dia do 
quinto mês seguinte ao da promulgação da Constituição, mantido, até então, o da Cons-
tituição de 1967, com a redação dada pela Emenda no 1, de 1969, e pelas posteriores.

§ 1o  Entrarão em vigor com a promulgação da Constituição os arts. 148, 149, 150, 
154, I, 156, III, e 159, I, “c”, revogadas as disposições em contrário da Constituição 
de 1967 e das Emendas que a modificaram, especialmente de seu art. 25, III.

§ 2o O  Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal e o Fundo de 
Participação dos Municípios obedecerão às seguintes determinações:

I – a partir da promulgação da Constituição, os percentuais serão, respecti-
vamente, de dezoito por cento e de vinte por cento, calculados sobre o produto da 

22 EC no 20/1998.
23 EC no 20/1998.
24 EC no 20/1998.
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arrecadação dos impostos referidos no art. 153, III e IV, mantidos os atuais critérios 
de rateio até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 161, II;

II – o percentual relativo ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal será acrescido de um ponto percentual no exercício financeiro de 1989 e, a 
partir de 1990, inclusive, à razão de meio ponto por exercício, até 1992, inclusive, 
atingindo em 1993 o percentual estabelecido no art. 159, I, “a”;

III – o percentual relativo ao Fundo de Participação dos Municípios, a partir 
de 1989, inclusive, será elevado à razão de meio ponto percentual por exercício fi-
nanceiro, até atingir o estabelecido no art. 159, I, “b”.

§ 3o  Promulgada a Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão editar as leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional 
nela previsto.

§ 4o A s leis editadas nos termos do parágrafo anterior produzirão efeitos a partir 
da entrada em vigor do sistema tributário nacional previsto na Constituição.

§ 5o  Vigente o novo sistema tributário nacional, fica assegurada a aplicação da 
legislação anterior, no que não seja incompatível com ele e com a legislação referida 
nos § 3o e § 4o.

§ 6o A té 31 de dezembro de 1989, o disposto no art. 150, III, “b”, não se aplica 
aos impostos de que tratam os arts. 155, I, “a” e “b”, e 156, II e III, que podem ser 
cobrados trinta dias após a publicação da lei que os tenha instituído ou aumentado.

§ 7o  Até que sejam fixadas em lei complementar, as alíquotas máximas do imposto 
municipal sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos não excederão 
a três por cento.

§ 8o S e, no prazo de sessenta dias contados da promulgação da Constituição, não 
for editada a lei complementar necessária à instituição do imposto de que trata o art. 
155, I, “b”, os Estados e o Distrito Federal, mediante convênio celebrado nos termos 
da Lei Complementar no 24, de 7 de janeiro de 1975, fixarão normas para regular 
provisoriamente a matéria.

§ 9o A té que lei complementar disponha sobre a matéria, as empresas distribuidoras 
de energia elétrica, na condição de contribuintes ou de substitutos tributários, serão 
as responsáveis, por ocasião da saída do produto de seus estabelecimentos, ainda que 
destinado a outra unidade da Federação, pelo pagamento do imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias incidente sobre energia elétrica, desde a pro-
dução ou importação até a última operação, calculado o imposto sobre o preço então 
praticado na operação final e assegurado seu recolhimento ao Estado ou ao Distrito 
Federal, conforme o local onde deva ocorrer essa operação.

§ 10  Enquanto não entrar em vigor a lei prevista no art. 159, I, “c”, cuja pro-
mulgação se fará até 31 de dezembro de 1989, é assegurada a aplicação dos recursos 
previstos naquele dispositivo da seguinte maneira:

I – seis décimos por cento na Região Norte, através do Banco da Amazônia 
S.A.;
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II – um inteiro e oito décimos por cento na Região Nordeste, através do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A.;

III – seis décimos por cento na Região Centro-Oeste, através do Banco do 
Brasil S.A.

§ 11  Fica criado, nos termos da lei, o Banco de Desenvolvimento do Centro-Oeste, 
para dar cumprimento, na referida região, ao que determinam os arts. 159, I, “c”, e 
192, § 2o, da Constituição.

§ 12 A  urgência prevista no art. 148, II, não prejudica a cobrança do empréstimo 
compulsório instituído, em benefício das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
(Eletrobrás), pela Lei no 4.156, de 28 de novembro de 1962, com as alterações 
posteriores.

Art. 35. O  disposto no art. 165, § 7o, será cumprido de forma progressiva, no prazo 
de até dez anos, distribuindo-se os recursos entre as regiões macroeconômicas em 
razão proporcional à população, a partir da situação verificada no biênio 1986-87.

§ 1o  Para aplicação dos critérios de que trata este artigo, excluem-se das despesas 
totais as relativas:

I – aos projetos considerados prioritários no plano plurianual;
II – à segurança e defesa nacional;
III – à manutenção dos órgãos federais no Distrito Federal;
IV – ao Congresso Nacional, ao Tribunal de Contas da União e ao Poder 

Judiciário;
V – ao serviço da dívida da administração direta e indireta da União, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público federal.
§ 2o A té a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9o, 

I e II, serão obedecidas as seguintes normas:
I – o projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício 

financeiro do mandato presidencial subseqüente, será encaminhado até quatro meses 
antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até 
o encerramento da sessão legislativa;

II – o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses 
e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento do primeiro período da sessão legislativa;

III – o projeto de lei orçamentária da União será encaminhado até quatro meses 
antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido para sanção até o encer-
ramento da sessão legislativa.

Art. 36. O s fundos existentes na data da promulgação da Constituição, excetuados 
os resultantes de isenções fiscais que passem a integrar patrimônio privado e os que 
interessem à defesa nacional, extinguir-se-ão, se não forem ratificados pelo Congresso 
Nacional no prazo de dois anos.
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Art. 37. A  adaptação ao que estabelece o art. 167, III, deverá processar-se no prazo 
de cinco anos, reduzindo-se o excesso à base de, pelo menos, um quinto por ano.

Art. 38. A té a promulgação da lei complementar referida no art. 169, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão despender com pessoal mais 
do que sessenta e cinco por cento do valor das respectivas receitas correntes.

Parágrafo único. A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
quando a respectiva despesa de pessoal exceder o limite previsto neste artigo, 
deverão retornar àquele limite, reduzindo o percentual excedente à razão de um 
quinto por ano.

Art. 39. Para efeito do cumprimento das disposições constitucionais que impliquem 
variações de despesas e receitas da União, após a promulgação da Constituição, o 
Poder Executivo deverá elaborar e o Poder Legislativo apreciar projeto de revisão da 
lei orçamentária referente ao exercício financeiro de 1989.

Parágrafo único. O  Congresso Nacional deverá votar no prazo de doze meses a 
lei complementar prevista no art. 161, II.
	 ...............................................................................................................

Art. 55. A té que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por cento, 
no mínimo, do orçamento da seguridade social, excluído o seguro-desemprego, serão 
destinados ao setor de saúde.

Art. 56. A té que a lei disponha sobre o art. 195, I, a arrecadação decorrente de, no 
mínimo, cinco dos seis décimos percentuais correspondentes à alíquota da contribuição 
de que trata o Decreto-Lei no 1.940, de 25 de maio de 1982, alterada pelo Decreto-Lei 
no 2.049, de 1o de agosto de 1983, pelo Decreto no 91.236, de 8 de maio de 1985, e pela 
Lei no 7.611, de 8 de julho de 1987, passa a integrar a receita da seguridade social, 
ressalvados, exclusivamente no exercício de 1988, os compromissos assumidos com 
programas e projetos em andamento.

Art. 57. O s débitos dos Estados e dos Municípios relativos às contribuições pre-
videnciárias até 30 de junho de 1988 serão liquidados, com correção monetária, em 
cento e vinte parcelas mensais, dispensados os juros e multas sobre eles incidentes, 
desde que os devedores requeiram o parcelamento e iniciem seu pagamento no prazo 
de cento e oitenta dias a contar da promulgação da Constituição.

§ 1o O  montante a ser pago em cada um dos dois primeiros anos não será inferior a 
cinco por cento do total do débito consolidado e atualizado, sendo o restante dividido 
em parcelas mensais de igual valor.

§ 2o A  liquidação poderá incluir pagamentos na forma de cessão de bens e prestação 
de serviços, nos termos da Lei no 7.578, de 23 de dezembro de 1986.

§ 3o  Em garantia do cumprimento do parcelamento, os Estados e os Municípios 
consignarão, anualmente, nos respectivos orçamentos as dotações necessárias ao 
pagamento de seus débitos.
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§ 4o  Descumprida qualquer das condições estabelecidas para concessão do par-
celamento, o débito será considerado vencido em sua totalidade, sobre ele incidindo 
juros de mora; nesta hipótese, parcela dos recursos correspondentes aos Fundos de 
Participação, destinada aos Estados e Municípios devedores, será bloqueada e repas-
sada à previdência social para pagamento de seus débitos.

Art. 58. O s benefícios de prestação continuada, mantidos pela previdência social 
na data da promulgação da Constituição, terão seus valores revistos, a fim de que 
seja restabelecido o poder aquisitivo, expresso em número de salários mínimos, que 
tinham na data de sua concessão, obedecendo-se a esse critério de atualização até a 
implantação do plano de custeio e benefícios referidos no artigo seguinte.

Parágrafo único. A s prestações mensais dos benefícios atualizadas de acordo 
com este artigo serão devidas e pagas a partir do sétimo mês a contar da promulgação 
da Constituição.

Art. 59. O s projetos de lei relativos à organização da seguridade social e aos planos 
de custeio e de benefício serão apresentados no prazo máximo de seis meses da pro-
mulgação da Constituição ao Congresso Nacional, que terá seis meses para apreciá-los.

Parágrafo único. A provados pelo Congresso Nacional, os planos serão implan-
tados progressivamente nos dezoito meses seguintes.

Art. 60. A té o 14o (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta Emenda 
Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios destinarão parte dos 
recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da 
educação, respeitadas as seguintes disposições:25

I – a distribuição dos recursos e de responsabilidades entre o Distrito Federal, 
os Estados e seus Municípios é assegurada mediante a criação, no âmbito de cada 
Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, de 
natureza contábil; 

II – os Fundos referidos no inciso I do caput deste artigo serão constituídos 
por 20% (vinte por cento) dos recursos a que se referem os incisos I, II e III do art. 
155; o inciso II do caput do art. 157; os incisos II, III e IV do caput do art. 158; e as 
alíneas “a” e “b” do inciso I e o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituição 
Federal, e distribuídos entre cada Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao 
número de alunos das diversas etapas e modalidades da educação básica presencial, 
matriculados nas respectivas redes, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária 
estabelecidos nos §§ 2o e 3o do art. 211 da Constituição Federal;

III – observadas as garantias estabelecidas nos incisos I, II, III e IV do caput 
do art. 208 da Constituição Federal e as metas de universalização da educação básica 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação, a lei disporá sobre:

25 EC no 53/2006 (vide MPV no 339/2006).
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a) a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, as 
diferenças e as ponderações quanto ao valor anual por aluno entre etapas 
e modalidades da educação básica e tipos de estabelecimento de ensino;

b) a forma de cálculo do valor anual mínimo por aluno;
c) os percentuais máximos de apropriação dos recursos dos Fundos pelas 

diversas etapas e modalidades da educação básica, observados os arts. 208 
e 214 da Constituição Federal, bem como as metas do Plano Nacional de 
Educação; 

d) a fiscalização e o controle dos Fundos;
e) prazo para fixar, em lei específica, piso salarial profissional nacional para 

os profissionais do magistério público da educação básica;
IV – os recursos recebidos à conta dos Fundos instituídos nos termos do inciso 

I do caput deste artigo serão aplicados pelos Estados e Municípios exclusivamente 
nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2o e 3o 
do art. 211 da Constituição Federal;

V – a União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o inciso 
II do caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o valor 
por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, fixado em observância ao 
disposto no inciso VII do caput deste artigo, vedada a utilização dos recursos a que 
se refere o § 5o do art. 212 da Constituição Federal; 

VI – até 10% (dez por cento) da complementação da União prevista no inciso 
V do caput deste artigo poderá ser distribuída para os Fundos por meio de programas 
direcionados para a melhoria da qualidade da educação, na forma da lei a que se refere 
o inciso III do caput deste artigo; 

VII – a complementação da União de que trata o inciso V do caput deste artigo 
será de, no mínimo:

a) R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), no primeiro ano de vigência 
dos Fundos; 

b) R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais), no segundo ano de vigência 
dos Fundos; 

c) R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), no 
terceiro ano de vigência dos Fundos;

d) 10% (dez por cento) do total dos recursos a que se refere o inciso II do caput 
deste artigo, a partir do quarto ano de vigência dos Fundos; 

VIII – a vinculação de recursos à manutenção e desenvolvimento do ensino 
estabelecida no art. 212 da Constituição Federal suportará, no máximo, 30% (trinta 
por cento) da complementação da União, considerando-se para os fins deste inciso 
os valores previstos no inciso VII do caput deste artigo;

IX – os valores a que se referem as alíneas “a”, “b”, e “c” do inciso VII do 
caput deste artigo serão atualizados, anualmente, a partir da promulgação desta 
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Emenda Constitucional, de forma a preservar, em caráter permanente, o valor real 
da complementação da União;

X – aplica-se à complementação da União o disposto no art. 160 da Consti-
tuição Federal;

XI – o não-cumprimento do disposto nos incisos V e VII do caput deste artigo 
importará crime de responsabilidade da autoridade competente; 

XII – proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) de cada Fundo referido 
no inciso I do caput deste artigo será destinada ao pagamento dos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício.

§ 1o A  União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão assegurar, 
no financiamento da educação básica, a melhoria da qualidade de ensino, de forma a 
garantir padrão mínimo definido nacionalmente.

§ 2o O  valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e 
do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério – FUNDEF, no ano anterior à vigência desta Emenda Constitucional.

§ 3o O  valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, não poderá ser inferior ao valor mínimo 
fixado nacionalmente no ano anterior ao da vigência desta Emenda Constitucional.

§ 4o  Para efeito de distribuição de recursos dos Fundos a que se refere o inciso 
I do caput deste artigo, levar-se-á em conta a totalidade das matrículas no ensino 
fundamental e considerar-se-á para a educação infantil, para o ensino médio e para a 
educação de jovens e adultos 1/3 (um terço) das matrículas no primeiro ano, 2/3 (dois 
terços) no segundo ano e sua totalidade a partir do terceiro ano. 

§ 5o A  porcentagem dos recursos de constituição dos Fundos, conforme o inciso 
II do caput deste artigo, será alcançada gradativamente nos primeiros 3 (três) anos 
de vigência dos Fundos, da seguinte forma: 

I – no caso dos impostos e transferências constantes do inciso II do caput do 
art. 155; do inciso IV do caput do art. 158; e das alíneas “a” e “b” do inciso I e do 
inciso II do caput do art. 159 da Constituição Federal:

a) 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no 
primeiro ano;

b) 18,33% (dezoito inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo 
ano; 

c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano;
II – no caso dos impostos e transferências constantes dos incisos I e III do 

caput do art. 155; do inciso II do caput do art. 157; e dos incisos II e III do caput do 
art. 158 da Constituição Federal:

a) 6,66% (seis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento), no primeiro ano;
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b) 13,33% (treze inteiros e trinta e três centésimos por cento), no segundo ano;
c) 20% (vinte por cento), a partir do terceiro ano.

§ 6o  (Revogado).
§ 7o  (Revogado). 

Art. 61. A s entidades educacionais a que se refere o art. 213, bem como as funda-
ções de ensino e pesquisa cuja criação tenha sido autorizada por lei, que preencham 
os requisitos dos incisos I e II do referido artigo e que, nos últimos três anos, tenham 
recebido recursos públicos, poderão continuar a recebê-los, salvo disposição legal 
em contrário.

Art. 62. A  lei criará o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) nos mol-
des da legislação relativa ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) 
e ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Comércio (SENAC), sem prejuízo das 
atribuições dos órgãos públicos que atuam na área.

Art. 63.  É criada uma Comissão composta de nove membros, sendo três do Poder 
Legislativo, três do Poder Judiciário e três do Poder Executivo, para promover as 
comemorações do centenário da proclamação da República e da promulgação da 
primeira Constituição republicana do País, podendo, a seu critério, desdobrar-se em 
tantas subcomissões quantas forem necessárias.

Parágrafo único.  No desenvolvimento de suas atribuições, a Comissão promoverá 
estudos, debates e avaliações sobre a evolução política, social, econômica e cultural do 
País, podendo articular-se com os governos estaduais e municipais e com instituições 
públicas e privadas que desejem participar dos eventos.

Art. 64.  A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, da administração direta ou indireta, inclusive fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, promoverão edição popular do texto in-
tegral da Constituição, que será posta à disposição das escolas e dos cartórios, dos 
sindicatos, dos quartéis, das igrejas e de outras instituições representativas da comu-
nidade, gratuitamente, de modo que cada cidadão brasileiro possa receber do Estado 
um exemplar da Constituição do Brasil.

Art. 65. O  Poder Legislativo regulamentará, no prazo de doze meses, o art. 220, § 4o.

Art. 66. S ão mantidas as concessões de serviços públicos de telecomunicações 
atualmente em vigor, nos termos da lei.

Art. 67. A  União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco 
anos a partir da promulgação da Constituição.

Art. 68. A os remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 
títulos respectivos.
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Art. 69. S erá permitido aos Estados manter consultorias jurídicas separadas de suas 
Procuradorias-Gerais ou Advocacias-Gerais, desde que, na data da promulgação da 
Constituição, tenham órgãos distintos para as respectivas funções.

Art. 70.  Fica mantida atual competência dos tribunais estaduais até que a mesma 
seja definida na Constituição do Estado, nos termos do art. 125, § 1o, da Constituição.

Art. 71.  É instituído, nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, bem assim nos 
períodos de 01/01/1996 a 30/06/97 e 01/07/97 a 31/12/1999, o Fundo Social de Emer-
gência, com o objetivo de saneamento financeiro da Fazenda Pública Federal e de 
estabilização econômica, cujos recursos serão aplicados prioritariamente no custeio 
das ações dos sistemas de saúde e educação, incluindo a complementação de recursos 
de que trata o § 3o do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
benefícios previdenciários e auxílios assistenciais de prestação continuada, inclusive 
liquidação de passivo previdenciário, e despesas orçamentárias associadas a programas 
de relevante interesse econômico e social.26 

§ 1o  Ao Fundo criado por este artigo não se aplica o disposto na parte final do 
inciso II do § 9o do art. 165 da Constituição.

§ 2o O  Fundo criado por este artigo passa a ser denominado Fundo de Estabilização 
Fiscal a partir do início do exercício financeiro de 1996. 

§ 3o O  Poder Executivo publicará demonstrativo da execução orçamentária, de 
periodicidade bimestral, no qual se discriminarão as fontes e usos do Fundo criado 
por este artigo.

Art. 72. I ntegram o Fundo Social de Emergência:27

I – o produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza incidente na fonte sobre pagamentos efetuados, a qualquer título, pela União, 
inclusive suas autarquias e fundações;

II – a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos 
de qualquer natureza e do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou 
relativas a títulos e valores mobiliários, decorrente das alterações produzidas pela 
Lei no 8.894, de 21 de junho de 1994, e pelas Leis nos 8.849 e 8.848, ambas de 28 de 
janeiro de 1994, e modificações posteriores;

III – a parcela do produto da arrecadação resultante da elevação da alíquota da 
contribuição social sobre o lucro dos contribuintes a que se refere o § 1o do Art. 22 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, a qual, nos exercícios financeiros de 1994 e 
1995, bem assim no período de 1o de janeiro de 1996 a 30 de junho de 1997, passa a 
ser de trinta por cento, sujeita a alteração por lei ordinária, mantidas as demais normas 
da Lei no 7.689, de 15 de dezembro de 1988;

26 ECs nos 10/96 e 17/97.
27 EC de Revisão no 1/94, ECs nos 10/96 e 17/97.
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IV – vinte por cento do produto da arrecadação de todos os impostos e contri-
buições da União, já instituídos ou a serem criados, excetuado o previsto nos incisos 
I, II e III, observado o disposto nos §§ 3o e 4o;

V – a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que trata a Lei 
Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, devida pelas pessoas jurídicas a que 
se refere o inciso III deste artigo, a qual será calculada, nos exercícios financeiros 
de 1994 a 1995, bem assim nos períodos de 1o de janeiro de 1996 a 30 de junho de 
1997 e de 1o de julho de 1997 a 31 de dezembro de 1999, mediante a aplicação da 
alíquota de setenta e cinco centésimos por cento, sujeita a alteração por lei ordinária 
posterior, sobre a receita bruta operacional, como definida na legislação do imposto 
sobre renda e proventos de qualquer natureza.

VI – outras receitas previstas em lei específica.
§ 1o A s alíquotas e a base de cálculo previstas nos incisos III e V aplicar-se-ão a 

partir do primeiro dia do mês seguinte aos noventa dias posteriores à promulgação 
desta Emenda.

§ 2o A s parcelas de que tratam os incisos I, II, III e V serão previamente deduzidas 
da base de cálculo de qualquer vinculação ou participação constitucional ou legal, não 
se lhes aplicando o disposto nos artigos, 159, 212 e 239 da Constituição.

§ 3o A  parcela de que trata o inciso IV será previamente deduzida da base de 
cálculo das vinculações ou participações constitucionais previstas nos artigos 153, § 
5o, 157, II, 212 e 239 da Constituição.

§ 4o O  disposto no parágrafo anterior não se aplica aos recursos previstos nos 
Artigos 158, II e 159 da Constituição.

§ 5o A  parcela dos recursos provenientes do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza, destinada ao Fundo Social de Emergência, nos termos do inciso 
II deste artigo, não poderá exceder a cinco inteiros e seis décimos por cento do total 
do produto da sua arrecadação.

Art. 73.  Na regulação do Fundo Social de Emergência não poderá ser utilizado o 
instrumento previsto no inciso V do art. 59 da Constituição.28 

Art. 74. A  União poderá instituir contribuição provisória sobre movimentação ou 
transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira.29

§ 1o A  alíquota da contribuição de que trata este artigo não excederá a vinte e 
cinco centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, 
total ou parcialmente, nas condições e limites fixados em lei.

§ 2o A  contribuição de que trata este artigo não se aplica o disposto nos arts. 153, 
§ 5o, e 154, I, da Constituição. 

28 ECR no 1/1994.
29 EC no 12/1996.
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§ 3o O  produto da arrecadação da contribuição de que trata este artigo será 
destinado integralmente ao Fundo Nacional de Saúde, para financiamento das ações 
e serviços de saúde.

§ 4o A  contribuição de que trata este artigo terá sua exigibilidade subordinada 
ao disposto no art. 195, § 6o, da Constituição, e não poderá ser cobrada por prazo 
superior a dois anos.

Art. 75.  É prorrogada, por trinta e seis meses, a cobrança da contribuição provisória 
sobre movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza 
financeira de que trata o art. 74, instituída pela Lei no 9.311, de 24 de outubro de 1996, 
modificada pela Lei no 9.539, de 12 de dezembro de 1997, cuja vigência é também 
prorrogada por idêntico prazo.30 

§ 1o O bservado o disposto no § 6o do art. 195 da Constituição Federal, a alíquota 
da contribuição será de trinta e oito centésimos por cento, nos primeiros doze meses, e 
de trinta centésimos, nos meses subseqüentes, facultado ao Poder Executivo reduzi-la 
total ou parcialmente, nos limites aqui definidos.

§ 2o O  resultado do aumento da arrecadação, decorrente da alteração da alíquota, 
nos exercícios financeiros de 1999, 2000 e 2001, será destinado ao custeio da 
previdência social.

§ 3o  É a União autorizada a emitir títulos da dívida pública interna, cujos recursos 
serão destinados ao custeio da saúde e da previdência social, em montante equivalente 
ao produto da arrecadação da contribuição, prevista e não realizada em 1999.

Art. 76. S ão desvinculados de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2015, 
20% (vinte por cento) da arrecadação da União de impostos, contribuições sociais e 
de intervenção no domínio econômico, já instituídos ou que vierem a ser criados até 
a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais.31

§ 1o O  disposto no caput não reduzirá a base de cálculo das transferências a Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, na forma do § 5o do art. 153, do inciso I do art. 
157, dos incisos I e II do art. 158 e das alíneas “a”, “b” e “d” do inciso I e do inciso 
II do art. 159 da Constituição Federal, nem a base de cálculo das destinações a que 
se refere a alínea “c” do inciso I do art. 159 da Constituição Federal.

§ 2o  Excetua-se da desvinculação de que trata o caput a arrecadação da contribui-
ção social do salário-educação a que se refere o § 5o do art. 212 da Constituição Federal. 

§ 3o  Para efeito do cálculo dos recursos para manutenção e desenvolvimento do 
ensino de que trata o art. 212 da Constituição Federal, o percentual referido no caput 
será nulo. 

Art. 77.  Até o exercício financeiro de 2004, os recursos mínimos aplicados nas 
ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:32

30 EC no 21/1999.
31 EC no 68/2011.
32 EC no 29/2000.
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I – no caso da União:
a) no ano 2000, o montante empenhado em ações e serviços públicos de saúde 

no exercício financeiro de 1999 acrescido de, no mínimo, cinco por cento;
b) do ano 2001 ao ano 2004, o valor apurado no ano anterior, corrigido pela 

variação nominal do Produto Interno Bruto – PIB;
II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, doze por cento do produto 

da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam 
os arts. 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem 
transferidas aos respectivos Municípios; e 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do produto 
da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam 
os arts. 158 e 159, inciso I, alínea “b” e § 3o.

§ 1o O s Estados, o Distrito Federal e os Municípios que apliquem percentuais 
inferiores aos fixados nos incisos II e III deverão elevá-los gradualmente, até o exer-
cício financeiro de 2004, reduzida a diferença à razão de, pelo menos, um quinto 
por ano, sendo que, a partir de 2000, a aplicação será de pelo menos sete por cento.

§ 2o  Dos recursos da União apurados nos termos deste artigo, quinze por cento, no 
mínimo, serão aplicados nos Municípios, segundo o critério populacional, em ações 
e serviços básicos de saúde, na forma da lei.

§ 3o O s recursos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinados às 
ações e serviços públicos de saúde e os transferidos pela União para a mesma finali-
dade serão aplicados por meio de Fundo de Saúde que será acompanhado e fiscalizado 
por Conselho de Saúde, sem prejuízo do disposto no art. 74 da Constituição Federal.

§ 4o  Na ausência da lei complementar a que se refere o art. 198, § 3o, a partir do 
exercício financeiro de 2005, aplicar-se-á à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios o disposto neste artigo.

Art. 78.  Ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno valor, os de na-
tureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos recursos 
liberados ou depositados em juízo, os precatórios pendentes na data de promulgação 
desta Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 
1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros 
legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, 
permitida a cessão dos créditos.33

§ 1o  É permitida a decomposição de parcelas, a critério do credor.
§ 2o A s prestações anuais a que se refere o caput deste artigo terão, se não liqui-

dadas até o final do exercício a que se referem, poder liberatório do pagamento de 
tributos da entidade devedora.

33 EC no 30/2000.
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§ 3o O  prazo referido no caput deste artigo fica reduzido para dois anos, nos casos 
de precatórios judiciais originários de desapropriação de imóvel residencial do credor, 
desde que comprovadamente único à época da imissão na posse. 

§ 4o O  Presidente do Tribunal competente deverá, vencido o prazo ou em caso 
de omissão no orçamento, ou preterição ao direito de precedência, a requerimento 
do credor, requisitar ou determinar o seqüestro de recursos financeiros da entidade 
executada, suficientes à satisfação da prestação.

Art. 79.  É instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito do Poder Executivo 
Federal, o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, a ser regulado por lei com-
plementar com o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a níveis dignos 
de subsistência, cujos recursos serão aplicados em ações suplementares de nutrição, 
habitação, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros programas de relevante 
interesse social voltados para melhoria da qualidade de vida.34

Parágrafo único. O  Fundo previsto neste artigo terá Conselho Consultivo e de 
Acompanhamento que conte com a participação de representantes da sociedade civil, 
nos termos da lei. 

Art. 80.  Compõem o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza:
I – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de oito 

centésimos por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho de 2002, na 
alíquota da contribuição social de que trata o art. 75 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias;

II – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de 
cinco pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre produtos supérfluos e aplicável 
até a extinção do Fundo;

III – o produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 153, inciso VII, 
da Constituição; 

IV – dotações orçamentárias;
V- doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do País ou 

do exterior; 
VI – outras receitas, a serem definidas na regulamentação do referido Fundo.

§ 1o A os recursos integrantes do Fundo de que trata este artigo não se aplica o 
disposto nos arts. 159 e 167, inciso IV, da Constituição, assim como qualquer des-
vinculação de recursos orçamentários. 

§ 2o A  arrecadação decorrente do disposto no inciso I deste artigo, no período 
compreendido entre 18 de junho de 2000 e o início da vigência da lei complementar a 
que se refere a art. 79, será integralmente repassada ao Fundo, preservado o seu valor 

34 EC no 31/2000.
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real, em títulos públicos federais, progressivamente resgatáveis após 18 de junho de 
2002, na forma da lei.

Art. 81.  É instituído Fundo constituído pelos recursos recebidos pela União em 
decorrência da desestatização de sociedades de economia mista ou empresas públicas 
por ela controladas, direta ou indiretamente, quando a operação envolver a alienação 
do respectivo controle acionário a pessoa ou entidade não integrante da Administração 
Pública, ou de participação societária remanescente após a alienação, cujos rendi-
mentos, gerados a partir de 18 de junho de 2002, reverterão ao Fundo de Combate e 
Erradicação de Pobreza.35

§ 1o  Caso o montante anual previsto nos rendimentos transferidos ao Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza, na forma deste artigo, não alcance o valor de 
quatro bilhões de reais, far-se-à complementação na forma do art. 80, inciso IV, do 
Ato das disposições Constitucionais Transitórias.

§ 2o S em prejuízo do disposto no § 1o, o Poder Executivo poderá destinar ao Fundo 
a que se refere este artigo outras receitas decorrentes da alienação de bens da União.

§ 3o A  constituição do Fundo a que se refere o caput, a transferência de recursos 
ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e as demais disposições referentes 
ao § 1o deste artigo serão disciplinadas em lei, não se aplicando o disposto no art. 
165, § 9o, inciso II, da Constituição.

Art. 82.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem instituir Fundos de 
Combate á Pobreza, com os recursos de que trata este artigo e outros que vierem a 
destinar, devendo os referidos Fundos ser geridos por entidades que contem com a 
participação da sociedade civil.36

§ 1o  Para o financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser criado 
adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS, sobre os produtos e serviços supérfluos e 
nas condições definidas na lei complementar de que trata o art. 155, § 2o, XII, da 
Constituição, não se aplicando, sobre este percentual, o disposto no art. 158, IV, da 
Constituição. 

§ 2o  Para o financiamento dos Fundos Municipais, poderá ser criado adicional de 
até meio ponto percentual na alíquota do Imposto sobre serviços ou do imposto que 
vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos.

Art. 83.  Lei federal definirá os produtos e serviços supérfluos a que se referem os 
arts. 80, II, e 82, § 2o.37

Art. 84.  A contribuição provisória sobre movimentação ou transmissão de valores 
e de créditos e direitos de natureza financeira, prevista nos arts. 74, 75 e 80, I, deste 

35 EC no 31/2000.
36 ECs nos 31/2000 e 42/2003.
37 EC no 42/2003.
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, será cobrada até 31 de dezembro 
de 2004.38

§ 1o  Fica prorrogada até a data referida no caput deste artigo, a vigência da Lei 
no 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas alterações.

§ 2o  Do produto da arrecadação da contribuição social de que trata este artigo 
será destinada a parcela correspondente à alíquota de: 

I – vinte centésimos por cento ao Fundo Nacional de Saúde, para financiamento 
das ações e serviços de saúde; 

II – dez centésimos por cento ao custeio da previdência social;
III – oito centésimos por cento ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, 

de que tratam os arts. 80 e 81 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
§ 3o A  alíquota da contribuição de que trata este artigo será de:

I – trinta e oito centésimos por cento, nos exercícios financeiros de 2002 e 2003;
II – (Revogado).

Art. 85.  A contribuição a que se refere o art. 84 deste Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias não incidirá, a partir do trigésimo dia da data de publicação 
desta Emenda Constitucional, nos lançamentos:39

I – em contas correntes de depósito especialmente abertas e exclusivamente 
utilizadas para operações de:

a) câmaras e prestadoras de serviços de compensação e de liquidação de que 
trata o parágrafo único do art. 2o da Lei no 10.214, de 27 de março de 2001;

b) companhias securitizadoras de que trata a Lei no 9.514, de 20 de novembro 
de 1997; 

c) sociedades anônimas que tenham por objeto exclusivo a aquisição de créditos 
oriundos de operações praticadas no mercado financeiro;

II – em contas correntes de depósito, relativos a:
a) operações de compra e venda de ações, realizadas em recintos ou sistemas 

de negociação de bolsas de valores e no mercado de balcão organizado;
b) contratos referenciados em ações ou índices de ações, em suas diversas 

modalidades, negociados em bolsas de valores, de mercadorias e de futuros;
III – em contas de investidores estrangeiros, relativos a entradas no País e a 

remessas para o exterior de recursos financeiros empregados, exclusivamente, em 
operações e contratos referidos no inciso II deste artigo.

§ 1o O  Poder Executivo disciplinará o disposto neste artigo no prazo de trinta dias 
da data de publicação desta Emenda Constitucional.

38 ECs nos 37/2002 e 42/2003.
39 EC no 37/2002.
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§ 2o O  disposto no inciso I deste artigo aplica-se somente às operações relacio-
nadas em ato do Poder Executivo, dentre aquelas que constituam o objeto social das 
referidas entidades.

§ 3o O  disposto no inciso II deste artigo aplica-se somente a operações e contratos 
efetuados por intermédio de instituições financeiras, sociedades corretoras de títulos 
e valores mobiliários, sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e 
sociedades corretoras de mercadorias.

Art. 86.  Serão pagos conforme disposto no art. 100 da Constituição Federal, não se 
lhes aplicando a regra de parcelamento estabelecida no caput do art. 78 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, os débitos da Fazenda Federal, Estadual, 
Distrital ou Municipal oriundos de sentenças transitadas em julgado, que preencham, 
cumulativamente, as seguintes condições:40

I – ter sido objeto de emissão de precatórios judiciários;
II – ter sido definido como de pequeno valor pela lei de que trata o § 3o do art. 

100 da Constituição Federal ou pelo art. 87 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;

III – estar, total ou parcialmente, pendentes de pagamento na data da publicação 
desta Emenda Constitucional.

§ 1o O s débitos a que se refere o caput deste artigo, ou os respectivos saldos, 
serão pagos na ordem cronológica de apresentação dos respectivos precatórios, com 
precedência sobre os de maior valor.

§ 2o O s débitos a que se refere o caput deste artigo, se ainda não tiverem sido objeto 
de pagamento parcial, nos termos do art. 78 deste Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, poderão ser pagos em duas parcelas anuais, se assim dispuser a lei.

§ 3o O bservada a ordem cronológica de sua apresentação, os débitos de natureza 
alimentícia previstos neste artigo terão precedência para pagamento sobre todos os 
demais.

Art. 87.  Para efeito do que dispõem o § 3o do art. 100 da Constituição Federal e o art. 
78 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias serão considerados de pequeno 
valor, até que se dê a publicação oficial das respectivas leis definidoras pelos entes da 
Federação, observado o disposto no § 4o do art. 100 da Constituição Federal, os débitos ou 
obrigações consignados em precatório judiciário, que tenham valor igual ou inferior a:41

I – quarenta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Estados e do Distrito 
Federal;

II – trinta salários-mínimos, perante a Fazenda dos Municípios.
Parágrafo único.  Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o 

pagamento far-se-á, sempre, por meio de precatório, sendo facultada à parte exeqüente 

40 EC no 37/2002.
41 EC no 37/2002.
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a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do 
saldo sem o precatório, da forma prevista no § 3o do art. 100.

Art. 88.  Enquanto lei complementar não disciplinar o disposto nos incisos I e III 
do § 3o do art. 156 da Constituição Federal, o imposto a que se refere o inciso III do 
caput do mesmo artigo:42

I – terá alíquota mínima de dois por cento, exceto para os serviços a que se 
referem os itens 32, 33 e 34 da Lista de Serviços anexa ao Decreto-Lei no 406, de 31 
de dezembro de 1968;

II – não será objeto de concessão de isenções, incentivos e benefícios fiscais, 
que resulte, direta ou indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no 
inciso I. 

Art. 89.  Os integrantes da carreira policial militar e os servidores municipais do ex-
-Território Federal de Rondônia que, comprovadamente, se encontravam no exercício 
regular de suas funções prestando serviço àquele ex-Território na data em que foi 
transformado em Estado, bem como os servidores e os policiais militares alcançados 
pelo disposto no art. 36 da Lei Complementar no 41, de 22 de dezembro de 1981, e 
aqueles admitidos regularmente nos quadros do Estado de Rondônia até a data de posse 
do primeiro Governador eleito, em 15 de março de 1987, constituirão, mediante opção, 
quadro em extinção da administração federal, assegurados os direitos e as vantagens a 
eles inerentes, vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças remuneratórias.43 

§ 1o O s membros da Polícia Militar continuarão prestando serviços ao Estado 
de Rondônia, na condição de cedidos, submetidos às corporações da Polícia Militar, 
observadas as atribuições de função compatíveis com o grau hierárquico.

§ 2o O s servidores a que se refere o caput continuarão prestando serviços ao Estado 
de Rondônia na condição de cedidos, até seu aproveitamento em órgão ou entidade 
da administração federal direta, autárquica ou fundacional.

Art. 90.  O prazo previsto no caput do art. 84 deste Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias fica prorrogado até 31 de dezembro de 2007.44 

§ 1o  Fica prorrogada, até a data referida no caput deste artigo, a vigência da Lei 
no 9.311, de 24 de outubro de 1996, e suas alterações.

§ 2o A té a data referida no caput deste artigo, a alíquota da contribuição de que 
trata o art. 84 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias será de trinta e 
oito centésimos por cento.

Art. 91.  A União entregará aos Estados e ao Distrito Federal o montante definido 
em lei complementar, de acordo com critérios, prazos e condições nela determinados, 
podendo considerar as exportações para o exterior de produtos primários e semi-

42 EC no 37/2002.
43 EC no 60/2009.
44 EC no 42/2003.
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-elaborados, a relação entre as exportações e as importações, os créditos decorrentes 
de aquisições destinadas ao ativo permanente e a efetiva manutenção e aproveitamento 
do crédito do imposto a que se refere o art. 155, § 2o, X, “a”.45

§ 1o  Do montante de recursos que cabe a cada Estado, setenta e cinco por 
cento pertencem ao próprio Estado, e vinte e cinco por cento, aos seus Municípios, 
distribuídos segundo os critérios a que se refere o art. 158, parágrafo único, da 
Constituição.

§ 2o  A entrega de recursos prevista neste artigo perdurará, conforme definido em 
lei complementar, até que o imposto a que se refere o art. 155, II, tenha o produto de 
sua arrecadação destinado predominantemente, em proporção não inferior a oitenta 
por cento, ao Estado onde ocorrer o consumo das mercadorias, bens ou serviços.

§ 3o  Enquanto não for editada a lei complementar de que trata o caput, em 
substituição ao sistema de entrega de recursos nele previsto, permanecerá vigente o 
sistema de entrega de recursos previsto no art. 31 e Anexo da Lei Complementar no 
87, de 13 de setembro de 1996, com a redação dada pela Lei Complementar no 115, 
de 26 de dezembro de 2002. 

§ 4o O s Estados e o Distrito Federal deverão apresentar à União, nos termos das 
instruções baixadas pelo Ministério da Fazenda, as informações relativas ao imposto 
de que trata o art. 155, II, declaradas pelos contribuintes que realizarem operações 
ou prestações com destino ao exterior. 

Art. 92.  São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.46

Art. 93.  A vigência do disposto no art. 159, III, e § 4o, iniciará somente após a edição 
da lei de que trata o referido inciso III.47

Art. 94.  Os regimes especiais de tributação para microempresas e empresas de 
pequeno porte próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
cessarão a partir da entrada em vigor do regime previsto no art. 146, III, “d”, da 
Constituição.48

Art. 95.  Os nascidos no estrangeiro entre 7 de junho de 1994 e a data da promulgação 
desta Emenda Constitucional, filhos de pai brasileiro ou mãe brasileira, poderão ser 
registrados em repartição diplomática ou consular brasileira competente ou em ofício 
de registro, se vierem a residir na República Federativa do Brasil.49

Art. 96.  Ficam convalidados os atos de criação, fusão, incorporação e desmem-
bramento de Municípios, cuja lei tenha sido publicada até 31 de dezembro de 2006, 

45 EC no 42/2003.
46 EC no 42/2003.
47 EC no 42/2003.
48 EC no 42/2003.
49 EC no 54/2007.
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atendidos os requisitos estabelecidos na legislação do respectivo Estado à época de 
sua criação.50

Art. 97.  Até que seja editada a lei complementar de que trata o § 15 do art. 100 da 
Constituição Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que, na data de 
publicação desta Emenda Constitucional, estejam em mora na quitação de precatórios 
vencidos, relativos às suas administrações direta e indireta, inclusive os emitidos du-
rante o período de vigência do regime especial instituído por este artigo, farão esses 
pagamentos de acordo com as normas a seguir estabelecidas, sendo inaplicável o 
disposto no art. 100 desta Constituição Federal, exceto em seus §§ 2o, 3o, 9o, 10, 11, 
12, 13 e 14, e sem prejuízo dos acordos de juízos conciliatórios já formalizados na 
data de promulgação desta Emenda Constitucional.51

§ 1o O s Estados, o Distrito Federal e os Municípios sujeitos ao regime especial 
de que trata este artigo optarão, por meio de ato do Poder Executivo:

I – pelo depósito em conta especial do valor referido pelo § 2o deste artigo; ou
II – pela adoção do regime especial pelo prazo de até 15 (quinze) anos, caso 

em que o percentual a ser depositado na conta especial a que se refere o § 2o deste 
artigo corresponderá, anualmente, ao saldo total dos precatórios devidos, acrescido 
do índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples 
no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de 
compensação da mora, excluída a incidência de juros compensatórios, diminuído 
das amortizações e dividido pelo número de anos restantes no regime especial de 
pagamento.

§ 2o  Para saldar os precatórios, vencidos e a vencer, pelo regime especial, os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios devedores depositarão mensalmente, em conta 
especial criada para tal fim, 1/12 (um doze avos) do valor calculado percentualmente 
sobre as respectivas receitas correntes líquidas, apuradas no segundo mês anterior ao 
mês de pagamento, sendo que esse percentual, calculado no momento de opção pelo 
regime e mantido fixo até o final do prazo a que se refere o § 14 deste artigo, será:

I – para os Estados e para o Distrito Federal:
a) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), para os Esta-

dos das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, além do Distrito Federal, 
ou cujo estoque de precatórios pendentes das suas administrações direta e 
indireta corresponder a até 35% (trinta e cinco por cento) do total da receita 
corrente líquida;

b) de, no mínimo, 2% (dois por cento), para os Estados das regiões Sul e 
Sudeste, cujo estoque de precatórios pendentes das suas administrações 
direta e indireta corresponder a mais de 35% (trinta e cinco por cento) da 
receita corrente líquida;

50 EC no 57/2008.
51 EC no 62/2009.
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II – para Municípios:
a) de, no mínimo, 1% (um por cento), para Municípios das regiões Norte, 

Nordeste e Centro-Oeste, ou cujo estoque de precatórios pendentes das suas 
administrações direta e indireta corresponder a até 35% (trinta e cinco por 
cento) da receita corrente líquida;

b) de, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento), para Municí-
pios das regiões Sul e Sudeste, cujo estoque de precatórios pendentes das 
suas administrações direta e indireta corresponder a mais de 35 % (trinta e 
cinco por cento) da receita corrente líquida.

§ 3o  Entende-se como receita corrente líquida, para os fins de que trata este 
artigo, o somatório das receitas tributárias, patrimoniais, industriais, agropecuárias, 
de contribuições e de serviços, transferências correntes e outras receitas correntes, 
incluindo as oriundas do § 1o do art. 20 da Constituição Federal, verificado no período 
compreendido pelo mês de referência e os 11 (onze) meses anteriores, excluídas as 
duplicidades, e deduzidas:

I – nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

II – nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, a contribuição dos 
servidores para custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira referida no § 9o do art. 201 da Constituição 
Federal.

§ 4o A s contas especiais de que tratam os §§ 1o e 2o serão administradas pelo 
Tribunal de Justiça local, para pagamento de precatórios expedidos pelos tribunais.

§ 5o O s recursos depositados nas contas especiais de que tratam os §§ 1o e 2o deste 
artigo não poderão retornar para Estados, Distrito Federal e Municípios devedores.

§ 6o  Pelo menos 50% (cinquenta por cento) dos recursos de que tratam os §§ 1o e 
2o deste artigo serão utilizados para pagamento de precatórios em ordem cronológica 
de apresentação, respeitadas as preferências definidas no § 1o, para os requisitórios do 
mesmo ano e no § 2o do art. 100, para requisitórios de todos os anos.

§ 7o  Nos casos em que não se possa estabelecer a precedência cronológica entre 
2 (dois) precatórios, pagar-se-á primeiramente o precatório de menor valor.

§ 8o A  aplicação dos recursos restantes dependerá de opção a ser exercida por 
Estados, Distrito Federal e Municípios devedores, por ato do Poder Executivo, obe-
decendo à seguinte forma, que poderá ser aplicada isoladamente ou simultaneamente:

I – destinados ao pagamento dos precatórios por meio do leilão;
II – destinados a pagamento a vista de precatórios não quitados na forma do 

§ 6o e do inciso I, em ordem única e crescente de valor por precatório;
III – destinados a pagamento por acordo direto com os credores, na forma 

estabelecida por lei própria da entidade devedora, que poderá prever criação e forma 
de funcionamento de câmara de conciliação.



54 Código Tributário Nacional

§ 9o O s leilões de que trata o inciso I do § 8o deste artigo:
I – serão realizados por meio de sistema eletrônico administrado por entidade 

autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Banco Central do Brasil;
II – admitirão a habilitação de precatórios, ou parcela de cada precatório indi-

cada pelo seu detentor, em relação aos quais não esteja pendente, no âmbito do Poder 
Judiciário, recurso ou impugnação de qualquer natureza, permitida por iniciativa do 
Poder Executivo a compensação com débitos líquidos e certos, inscritos ou não em 
dívida ativa e constituídos contra devedor originário pela Fazenda Pública devedora 
até a data da expedição do precatório, ressalvados aqueles cuja exigibilidade esteja 
suspensa nos termos da legislação, ou que já tenham sido objeto de abatimento nos 
termos do § 9o do art. 100 da Constituição Federal; 

III – ocorrerão por meio de oferta pública a todos os credores habilitados pelo 
respectivo ente federativo devedor;

IV – considerarão automaticamente habilitado o credor que satisfaça o que 
consta no inciso II; 

V – serão realizados tantas vezes quanto necessário em função do valor dis-
ponível; 

VI – a competição por parcela do valor total ocorrerá a critério do credor, com 
deságio sobre o valor desta;

VII – ocorrerão na modalidade deságio, associado ao maior volume ofertado 
cumulado ou não com o maior percentual de deságio, pelo maior percentual de deságio, 
podendo ser fixado valor máximo por credor, ou por outro critério a ser definido em edital; 

VIII – o mecanismo de formação de preço constará nos editais publicados 
para cada leilão;

IX – a quitação parcial dos precatórios será homologada pelo respectivo Tri-
bunal que o expediu. 

§ 10.  No caso de não liberação tempestiva dos recursos de que tratam o inciso II 
do § 1o e os §§ 2o e 6o deste artigo:

I – haverá o sequestro de quantia nas contas de Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, por ordem do Presidente do Tribunal referido no § 4o, até o 
limite do valor não liberado;

II – constituir-se-á, alternativamente, por ordem do Presidente do Tribunal 
requerido, em favor dos credores de precatórios, contra Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, direito líquido e certo, autoaplicável e independentemente de 
regulamentação, à compensação automática com débitos líquidos lançados por esta 
contra aqueles, e, havendo saldo em favor do credor, o valor terá automaticamente 
poder liberatório do pagamento de tributos de Estados, Distrito Federal e Municípios 
devedores, até onde se compensarem;

III – o chefe do Poder Executivo responderá na forma da legislação de res-
ponsabilidade fiscal e de improbidade administrativa;
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IV – enquanto perdurar a omissão, a entidade devedora:
a) não poderá contrair empréstimo externo ou interno;
b) ficará impedida de receber transferências voluntárias;

V – a União reterá os repasses relativos ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios, e os depositará nas 
contas especiais referidas no § 1o, devendo sua utilização obedecer ao que prescreve 
o § 5o, ambos deste artigo.

§ 11.  No caso de precatórios relativos a diversos credores, em litisconsórcio, 
admite-se o desmembramento do valor, realizado pelo Tribunal de origem do pre-
catório, por credor, e, por este, a habilitação do valor total a que tem direito, não se 
aplicando, neste caso, a regra do § 3o do art. 100 da Constituição Federal.

§ 12. S e a lei a que se refere o § 4o do art. 100 não estiver publicada em até 180 
(cento e oitenta) dias, contados da data de publicação desta Emenda Constitucional, 
será considerado, para os fins referidos, em relação a Estados, Distrito Federal e 
Municípios devedores, omissos na regulamentação, o valor de: 

I – 40 (quarenta) salários mínimos para Estados e para o Distrito Federal;
II – 30 (trinta) salários mínimos para Municípios.

§ 13.  Enquanto Estados, Distrito Federal e Municípios devedores estiverem reali-
zando pagamentos de precatórios pelo regime especial, não poderão sofrer sequestro 
de valores, exceto no caso de não liberação tempestiva dos recursos de que tratam o 
inciso II do § 1o e o § 2o deste artigo.

§ 14. O  regime especial de pagamento de precatório previsto no inciso I do § 1o 
vigorará enquanto o valor dos precatórios devidos for superior ao valor dos recursos 
vinculados, nos termos do § 2o, ambos deste artigo, ou pelo prazo fixo de até 15 
(quinze) anos, no caso da opção prevista no inciso II do § 1o.

§ 15. O s precatórios parcelados na forma do art. 33 ou do art. 78 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e ainda pendentes de pagamento ingressarão 
no regime especial com o valor atualizado das parcelas não pagas relativas a cada 
precatório, bem como o saldo dos acordos judiciais e extrajudiciais.

§ 16. A  partir da promulgação desta Emenda Constitucional, a atualização de 
valores de requisitórios, até o efetivo pagamento, independentemente de sua natureza, 
será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e, para 
fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros 
compensatórios.

§ 17. O  valor que exceder o limite previsto no § 2o do art. 100 da Constituição 
Federal será pago, durante a vigência do regime especial, na forma prevista nos §§ 
6o e 7o ou nos incisos I, II e III do § 8o deste artigo, devendo os valores dispendidos 
para o atendimento do disposto no § 2o do art. 100 da Constituição Federal serem 
computados para efeito do § 6o deste artigo.
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§ 18.  Durante a vigência do regime especial a que se refere este artigo, gozarão 
também da preferência a que se refere o § 6o os titulares originais de precatórios que 
tenham completado 60 (sessenta) anos de idade até a data da promulgação desta 
Emenda Constitucional.
	 ...............................................................................................................
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LEI No 5.172
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

(Publicada no DOU de 27/10/1966)

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 
institui normas gerais de direito tributário apli-
cáveis à União, Estados e Municípios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o  Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Constitucional n. 18, de 1o de 
dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no 
artigo 5o, inciso XV, alínea b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, sem 
prejuízo da respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 2o  O sistema tributário nacional é regido pelo disposto na Emenda Constitu-
cional n. 18, de 1o de dezembro de 1965, em leis complementares, em resoluções do 
Senado Federal e, nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas 
Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais.

Art. 3o  Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e 
cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Art. 4o  A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:

I – a denominação e demais características formais adotadas pela lei;
II – a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 5o  Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 



60 Código Tributário Nacional

TÍTULO II
Competência Tributária

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 6o  A atribuição constitucional de competência tributária compreende a compe-
tência legislativa plena, ressalvadas as limitações contidas na Constituição Federal, nas 
Constituições dos Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, 
e observado o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. O s tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, 
a outras pessoas jurídicas de direito público pertencerá à competência legislativa 
daquela a que tenham sido atribuídos.

Art. 7o  A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de 
arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões admi-
nistrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público 
a outra, nos termos do § 3o do artigo 18 da Constituição.

§ 1o A  atribuição compreende as garantias e os privilégios processuais que 
competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir.

§ 2o A  atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por ato unilateral da 
pessoa jurídica de direito público que a tenha conferido.

§ 3o  Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de 
direito privado, do encargo ou da função de arrecadar tributos.

Art. 8o  O não exercício da competência tributária não a defere a pessoa jurídica de 
direito público diversa daquela a que a Constituição a tenha atribuído.

CAPÍTULO II
Limitações da Competência Tributária

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 9o  É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:52

I – instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto 
à majoração, o disposto nos artigos 21, 26 e 65;

II – cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à 
data inicial do exercício financeiro a que corresponda;

52 Lei Complementar no 104/2001.
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III – estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou 
mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais;

IV – cobrar imposto sobre:
a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos 
fixados na Seção II deste Capítulo;

d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros.
§ 1o O  disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele 

referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e 
não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento 
de obrigações tributárias por terceiros.

§ 2o O  disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusivamente, aos serviços 
próprios das pessoas jurídicas de direito público a que se refere este artigo, e inerentes 
aos seus objetivos.

Art. 10.  É vedado à União instituir tributo que não seja uniforme em todo o ter-
ritório nacional, ou que importe distinção ou preferência em favor de determinado 
Estado ou Município.

Art. 11.  É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer 
diferença tributária entre bens de qualquer natureza, em razão da sua procedência ou 
do seu destino.

SEÇÃO II
Disposições Gerais

Art. 12.  O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o, observado o disposto 
nos seus §§ 1o e 2o, é extensivo às autarquias criadas pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, tão somente no que se refere ao patrimônio, à 
renda ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou delas decorrentes.

Art. 13.  O disposto na alínea a do inciso IV do artigo 9o não se aplica aos serviços 
públicos concedidos, cujo tratamento tributário é estabelecido pelo poder concedente, 
no que se refere aos tributos de sua competência, ressalvado o que dispõe o parágrafo 
único.

Parágrafo único.  Mediante lei especial e tendo em vista o interesse comum, a 
União pode instituir isenção de tributos federais, estaduais e municipais para os ser-
viços públicos que conceder, observado o disposto no § 1o do artigo 9o.
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Art. 14.  O disposto na alínea c do inciso IV do artigo 9o é subordinado à observância 
dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:53

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer título;

II – aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos 
seus objetivos institucionais;

III – manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.

§ 1o  Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1o do artigo 9o, a 
autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.

§ 2o O s serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do artigo 9o são exclusiva-
mente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de 
que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

Art. 15.  Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, pode instituir em-
préstimos compulsórios:

I – guerra externa, ou sua iminência;
II – calamidade pública que exija auxílio federal impossível de atender com 

os recursos orçamentários disponíveis;
III – conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo.

Parágrafo único.  A lei fixará obrigatoriamente o prazo do empréstimo e as con-
dições de seu resgate, observando, no que for aplicável, o disposto nesta Lei.

TÍTULO III
Impostos

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 16.  Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 
independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

Art. 17.  Os impostos componentes do sistema tributário nacional são exclusiva-
mente os que constam deste Título, com as competências e limitações nele previstas.

Art. 18.  Compete:
I – à União, instituir, nos Territórios Federais, os impostos atribuídos aos 

Estados e, se aqueles não forem divididos em Municípios, cumulativamente, os 
atribuídos a estes;

53 Lei Complementar no 104/2001.
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II – ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em Municípios, instituir, 
cumulativamente, os impostos atribuídos aos Estados e aos Municípios.

CAPÍTULO II
Impostos sobre o Comércio Exterior

SEÇÃO I
Impostos sobre a Importação

Art. 19.  O imposto, de competência da União, sobre a importação de produtos 
estrangeiros tem como fato gerador a entrada destes no território nacional.

Art. 20.  A base de cálculo do imposto é:
I – quando a alíquota seja específica, a unidade de medida adotada pela lei 

tributária;
II – quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o produto, ou seu 

similar, alcançaria, ao tempo da importação, em uma venda em condições de livre 
concorrência, para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no País;

III – quando se trate de produto apreendido ou abandonado, levado a leilão, 
o preço da arrematação.

Art. 21.  O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, 
alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos 
da política cambial e do comércio exterior.

Art. 22.  Contribuinte do imposto é:
I – o importador ou quem a lei a ele equiparar;
II – o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados.

SEÇÃO II
Impostos sobre Exportação

Art. 23.  O imposto, de competência da União, sobre a exportação, para o estran-
geiro, de produtos nacionais ou nacionalizados tem como fato gerador a saída destes 
do território nacional.

Art. 24.  A base de cálculo do imposto é:
I – quando a alíquota seja específica, a unidade de medida adotada pela lei 

tributária;
II – quando a alíquota seja ad valorem, o preço normal que o produto, ou seu 

similar, alcançaria, ao tempo da exportação, em uma venda em condições de livre 
concorrência.
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Parágrafo único.  Para os efeitos do inciso II, considera-se a entrega como efetuada 
no porto ou lugar da saída do produto, deduzidos os tributos diretamente incidentes 
sobre a operação de exportação e, nas vendas efetuadas a prazo superior aos correntes 
no mercado internacional o custo do financiamento.

Art. 25.  A lei pode adotar como base de cálculo a parcela do valor ou do preço, 
referidos no artigo anterior, excedente de valor básico, fixado de acordo com os cri-
térios e dentro dos limites por ela estabelecidos.

Art. 26.  O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, 
alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá-los aos objetivos 
da política cambial e do comércio exterior.

Art. 27.  Contribuinte do imposto é o exportador ou quem a lei a ele equiparar.

Art. 28.  A receita líquida do imposto destina-se à formação de reservas monetárias, 
na forma da lei.

CAPÍTULO III
Impostos sobre o Patrimônio e a Renda

SEÇÃO I
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural

Art. 29.  O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural 
tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de imóvel por natureza, 
como definido na lei civil, localização fora da zona urbana do Município.

Art. 30.  A base do cálculo do imposto é o valor fundiário.

Art. 31.  Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio 
útil, ou o seu possuidor a qualquer título.

SEÇÃO II
Impostos sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

Art. 32.  O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e 
territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bem imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado 
na zona urbana do Município.

§ 1o  Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei 
municipal; observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em 
pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I – meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II – abastecimento de água;
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III – sistema de esgotos sanitários;
IV – rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar;
V – escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado.
§ 2o A  lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão 

urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas 
nos termos do parágrafo anterior.

Art. 33.  A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel.
Parágrafo único.  Na determinação da base de cálculo, não se considera o valor 

dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para 
efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade.

Art. 34.  Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio 
útil, ou o seu possuidor a qualquer título.

SEÇÃO III
Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis e de Direitos a eles Relativos

Art. 35.  O imposto, de competência dos Estados, sobre a transmissão de bens 
imóveis e de direitos a eles relativos tem como fato gerador:

I – a transmissão, a qualquer título, da propriedade ou do domínio útil de bens 
imóveis por natureza ou por acessão física, como definidos na lei civil;

II – a transmissão, a qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, exceto os 
direitos reais de garantia;

III – a cessão de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I e II.
Parágrafo único.  Nas transmissões causa mortis, ocorrem tantos fatos geradores 

distintos quantos sejam os herdeiros ou legatários.

Art. 36.  Ressalvado o disposto no artigo seguinte, o imposto não incide sobre a 
transmissão dos bens ou direitos referidos no artigo anterior:

I – quando efetuada para sua incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica 
em pagamento de capital nela subscrito;

II – quando decorrente da incorporação ou da fusão de uma pessoa jurídica 
por outra ou com outra.

Parágrafo único. O  imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienan-
tes, dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência 
da sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos.
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Art. 37.  O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica ad-
quirente tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade 
imobiliária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.

§ 1o  Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo 
quando mais de 50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica 
adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subseqüentes à aquisição, 
decorrer de transações mencionadas neste artigo.

§ 2o S e a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição, ou 
menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no parágrafo 
anterior levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 3o  Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o 
imposto, nos termos da lei vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou 
direito nessa data.

§ 4o O  disposto neste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos, quando 
realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante.

Art. 38.  A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos trans-
mitidos.

Art. 39.  A alíquota do imposto não excederá os limites fixados em resolução do 
Senado Federal, que distinguirá, para efeito de aplicação de alíquota mais baixa, as 
transmissões que atendam à política nacional de habitação.

Art. 40.  O montante do imposto é dedutível do devido à União, a título do imposto 
de que trata o artigo 43, sobre o provento decorrente da mesma transmissão.

Art. 41.  O imposto compete ao Estado da situação do imóvel transmitido, ou so-
bre que versarem os direitos cedidos, mesmo que a mutação patrimonial decorra de 
sucessão aberta no estrangeiro.

Art. 42.  Contribuinte do imposto é qualquer das partes na operação tributada, como 
dispuser a lei.

SEÇÃO IV
Impostos sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

Art. 43.  O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer 
natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica:54

I – de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combi-
nação de ambos;

II – de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patri-
moniais não compreendidos no inciso anterior.

54 Lei Complementar no 104/2001.
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§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendi-
mento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da 
forma de percepção.

§ 2o  Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabe-
lecerá as condições e o momento em que se dará sua disponibilidade, para fins de 
incidência do imposto referido neste artigo.

Art. 44.  A base de cálculo do imposto é o montante, real, arbitrado ou presumido, 
da renda ou dos proventos tributáveis.

Art. 45.  Contribuinte do imposto é o titular da disponibilidade a que se refere o 
artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa condição ao possuidor, a qualquer título, 
dos bens produtores de renda ou dos proventos tributáveis.

Parágrafo único. A  lei pode atribuir à fonte pagadora da renda ou dos proventos 
tributáveis a condição de responsável pelo imposto cuja retenção e recolhimento lhe 
caibam.

CAPÍTULO IV
Impostos sobre a Produção e a Circulação

SEÇÃO I
Imposto sobre Produtos Industrializados

Art. 46.  O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem 
como fato gerador:

I – o seu desembaraço aduaneiro, quando de procedência estrangeira;
II – a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do 

artigo 51;
III – a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e levado a leilão.

Parágrafo único.  Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o 
produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza 
ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.

Art. 47.  A base de cálculo do imposto é:
I – no caso do inciso I do artigo anterior, o preço normal, como definido no 

inciso II do artigo 20, acrescido do montante:
a) do imposto sobre a importação;
b) das taxas exigidas para entrada do produto no País;
c) dos encargos cambiais efetivamente pagos pelo importador ou dele exigíveis;
II – no caso do inciso II do artigo anterior:
a) o valor  da operação de que decorrer a saída da mercadoria;



68 Código Tributário Nacional

b) na falta do valor a que se refere a alínea anterior, o preço corrente da mer-
cadoria, ou sua similar, no mercado atacadista da praça do remetente;

III – no caso do inciso III do artigo anterior, o preço da arrematação.

Art. 48.  O imposto é seletivo em função da essencialidade dos produtos.

Art. 49.  O imposto é não cumulativo, dispondo a lei de forma que o montante devido 
resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto referente aos 
produtos saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.

Parágrafo único.  O saldo verificado, em determinado período, em favor do con-
tribuinte transfere-se para o período ou períodos seguintes.

Art. 50.  Os produtos sujeitos ao imposto, quando remetidos de um para outro Es-
tado, ou do ou para o Distrito Federal, serão acompanhados de nota fiscal de modelo 
especial, emitida em séries próprias e contendo, além dos elementos necessários ao 
controle fiscal, os dados indispensáveis à elaboração da estatística do comércio por 
cabotagem e demais vias internas.

Art. 51.  Contribuinte do imposto é:
I – o importador ou quem a lei a ele equiparar;
II – o industrial ou quem a lei a ele equiparar;
III – o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que os forneça aos con-

tribuintes definidos no inciso anterior;
IV – o arrematante de produtos apreendidos ou abandonados, levados a leilão.

Parágrafo único.  Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte autôno-
mo qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.

SEÇÃO II
Impostos Estadual sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias55

Art. 52.  (Revogado).

Art. 53.  (Revogado).

Art. 54.  (Revogado).

Art. 55.  (Revogado).

Art. 56.  (Revogado).

Art. 57.  (Revogado).

55 Decreto-Lei no 406/68.
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Art. 58.  (Revogado).

SEÇÃO III
Imposto Municipal sobre Operações 

à Circulação de Mercadorias56

Art. 59.  (Revogado).

Art. 60.  (Revogado).

Art. 61.  (Revogado).

Art. 62.  (Revogado).

SEÇÃO IV
Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, 

e sobre Operações Relativas a Títulos e Valores Mobiliários

Art. 63.  O imposto, de competência da União, sobre operações de crédito, câmbio 
e seguro, e sobre operações relativas a títulos e valores mobiliários tem como fato 
gerador:

I – quanto às operações de crédito, a sua efetivação pela entrega total ou par-
cial do montante ou do valor que constitua o objeto da obrigação, ou sua colocação 
à disposição do interessado;

II – quanto às operações de câmbio, a sua efetivação pela entrega de moeda 
nacional ou estrangeira, ou de documento que a represente, ou sua colocação à dis-
posição do interessado em montante equivalente à moeda estrangeira ou nacional 
entregue ou posta à disposição por este;

III – quanto às operações de seguro, a sua efetivação pela emissão da apólice 
ou do documento equivalente, ou recebimento do prêmio, na forma da lei aplicável;

IV – quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários, a emissão, 
transmissão, pagamento ou resgate destes, na forma da lei aplicável.

Parágrafo único.  A incidência definida no inciso I exclui a definida no inciso IV, 
e reciprocamente, quanto à emissão, ao pagamento ou resgate do título representativo 
de uma mesma operação de crédito.

Art. 64.  A base de cálculo do imposto é:
I – quanto às operações de crédito, o montante da obrigação, compreendendo 

o principal e os juros;
II – quanto às operações de câmbio, o respectivo montante em moeda nacional, 

recebido, entregue ou posto à disposição;

56 Ato Complementar no 31/66.
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III – quanto às operações de seguro, o montante do prêmio;
IV – quanto às operações relativas a títulos e valores mobiliários:
a) na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver;
b) na transmissão, o preço ou o valor nominal, ou o valor da cotação em Bolsa, 

como determinar a lei;
c) no pagamento ou resgate, o preço.

Art. 65.  O Poder Executivo pode, nas condições e nos limites estabelecidos em lei, 
alterar as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, a fim de ajustá-lo aos objetivos 
da política monetária.

Art. 66.  Contribuinte do imposto é qualquer das partes na operação tributada, como 
dispuser a lei.

Art. 67.  A receita líquida do imposto destina-se a formação de reservas monetárias, 
na forma da lei.

SEÇÃO V
Imposto sobre Serviços de Transportes e Comunicações

Art. 68.  O imposto, de competência da União, sobre serviços de transportes e co-
municações tem como fato gerador:

I – a prestação do serviço de transporte, por qualquer via, de pessoas, bens, 
mercadorias ou valores, salvo quando o trajeto se contenha inteiramente no território 
de um mesmo Município;

II – a prestação do serviço de comunicações, assim se entendendo a transmissão 
e o recebimento, por qualquer processo, de mensagens escritas, faladas ou visuais, 
salvo quando os pontos de transmissão e de recebimento se situem no território de um 
mesmo Município e a mensagem em curso não possa ser captada fora desse território.

Art. 69.  A base de cálculo do imposto é o preço do serviço.

Art. 70.  Contribuinte do imposto é o prestador do serviço.

SEÇÃO VI
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza57

Art. 71.  (Revogado).

Art. 72.  (Revogado).

Art. 73.  (Revogado).

57 Decreto-Lei no 406/68.
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CAPÍTULO V
Impostos Especiais

SEÇÃO I
Imposto sobre Operações Relativas a Combustíveis,  
Lubrificantes, Energia Elétrica e Minerais do País

Art. 74.  O imposto, de competência da União, sobre operações relativas a com-
bustíveis, lubrificantes, energia elétrica e minerais do País tem como fato gerador:

I – a produção, como definida no artigo 46 e seu parágrafo único;
II – a importação, como definida no artigo 19;
III – a circulação, como definida no artigo 52;
IV – a distribuição, assim entendida a colocação do produto no estabelecimento 

consumidor ou em local de venda ao público;
V – o consumo, assim entendida a venda do produto ao público.

§ 1o  Para os efeitos deste imposto a energia elétrica considera-se produto indus-
trializado.

§ 2o O  imposto incide, uma só vez sobre uma das operações previstas em cada 
inciso deste artigo, como dispuser a lei, e exclui quaisquer outros tributos, sejam quais 
forem sua natureza ou competência, incidentes sobre aquelas operações.

Art. 75.  A lei observará o disposto neste Título relativamente:
I – ao imposto sobre produtos industrializados, quando a incidência seja sobre 

a produção ou sobre o consumo;
II – ao imposto sobre a importação, quando a incidência seja sobre essa operação;
III – ao imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias, quando 

a incidência seja sobre a distribuição.

SEÇÃO II
Impostos Extraordinários

Art. 76.  Na iminência ou no caso de guerra externa, a União pode instituir, tem-
porariamente, impostos extraordinários compreendidos ou não entre os referidos 
nesta Lei, suprimidos, gradativamente, no prazo máximo de cinco anos, contados da 
celebração da paz.

TÍTULO IV
Taxas

Art. 77.  As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pe-
los Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o 
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exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.58

Parágrafo único. A  taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos 
que correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas.

Art. 78.  Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 
à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos.59

Parágrafo único.  Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, com observância 
do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder.

Art. 79.  Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:
I – utilizados pelo contribuinte:
a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;
b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos 

à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funciona-
mento;

II – específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de 
intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;

III – divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de 
cada um dos seus usuários.

Art. 80.  Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreen-
didas no âmbito das atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios, aquelas que, segundo a Constituição Federal, as Constituições dos Esta-
dos, as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a legislação com elas 
compatível, competem a cada uma dessas pessoas de direito público.

TÍTULO V
Contribuição de Melhoria

Art. 81.  A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída 
para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, 

58 Ato Complementar no 34/67.
59 Ato Complementar no 31/66.
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tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de 
valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

Art. 82.  A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos 
mínimos:

I – publicação prévia dos seguintes elementos:
a) memorial descritivo do projeto;
b) orçamento do custo da obra;
c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição;
d) delimitação da zona beneficiada;
e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a 

zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas;
II – fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos 

interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior;
III – regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da 

impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial.
§ 1o A  contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela 

do custo da obra a que se refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados na zona 
beneficiada em função dos respectivos fatores individuais de valorização.

§ 2o  Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado 
do montante da contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos 
que integram o respectivo cálculo.

TÍTULO VI
Distribuições de Receitas Tributárias

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 83.  Sem prejuízo das demais disposições deste Título, os Estados e Municípios 
que celebrem com a União convênios destinados a assegurar ampla e eficiente coorde-
nação dos respectivos programas de investimentos e serviços públicos, especialmente 
no campo da política tributária, poderão participar de até 10% (dez por cento) da 
arrecadação efetuada, nos respectivos territórios, proveniente do imposto referido no 
artigo 43, incidente sobre o rendimento das pessoas físicas, e no artigo 46, excluído 
o incidente sobre o fumo e bebidas alcoólicas.

Parágrafo único. O  processo das distribuições previstas neste artigo será regulado 
nos convênios nele referidos.

Art. 84.  A lei federal pode cometer aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municí-
pios o encargo de arrecadar os impostos de competência da União cujo produto lhes 
seja distribuído no todo ou em parte.
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Parágrafo único. O  disposto neste artigo, aplica-se à arrecadação dos impostos 
de competência dos Estados, cujo produto estes venham a distribuir, no todo ou em 
parte, aos respectivos Municípios.

CAPÍTULO II
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural e 

 sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

Art. 85.  Serão distribuídos pela União:60

I – aos Municípios da localização dos imóveis, o produto da arrecadação do 
imposto a que se refere o artigo 29;

II – aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, o produto da arreca-
dação, na fonte, do imposto a que se refere o artigo 43, incidente sobre a renda das 
obrigações de sua dívida pública e sobre os proventos dos seus servidores e dos de 
suas autarquias.

§ 1o I ndependentemente de ordem das autoridades superiores e sob pena de 
demissão, as autoridades arrecadadoras dos impostos a que se refere este artigo farão 
entrega, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, das importâncias recebidas, 
à medida que forem sendo arrecadadas, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da data de cada recolhimento.

§ 2o A  lei poderá autorizar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a 
incorporar definitivamente à sua receita o produto da arrecadação do imposto a que se 
refere o inciso II, estipulando as obrigações acessórias a serem cumpridas por aqueles 
no interesse da arrecadação, pela União, do imposto a ela devido pelos titulares da 
renda ou dos proventos tributados.

§ 3o  (Suspensa a execução)

CAPÍTULO III
Fundos de Participação dos Estados e Municípios 

SEÇÃO I
Constituição dos Fundos

Art. 86.  Do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 43 e 
46, 80% (oitenta por cento) constituem a receita da União e o restante será distribuído 
à razão de 10% (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal e 10 % (dez por cento) ao Fundo de Participação dos Municípios.

Parágrafo único.  Para cálculo da percentagem destinada aos Fundos de Partici-
pação, exclui-se do produto da arrecadação do imposto a que se refere o artigo 43 a 
parcela distribuída nos termos do inciso II do artigo anterior.

60 RSF no 337/1983.
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Art. 87.  O Banco do Brasil S.A., à medida em que for recebendo as comunicações 
do recolhimento dos impostos a que se refere o artigo anterior, para escrituração na 
conta “Receita da União”, efetuará automaticamente o destaque de 20% (vinte por 
cento), que creditará, em partes iguais, ao Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal e ao Fundo de Participação dos Municípios.

Parágrafo único. O s totais relativos a cada imposto, creditados mensalmente a 
cada um dos Fundos, serão comunicados pelo Banco do Brasil S.A. ao Tribunal de 
Contas da União até o último dia útil do mês subsequente.

SEÇÃO II
Critério de Distribuição do Fundo de Participação dos Estados

Art. 88.  O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal, a que se refere 
o artigo 86, será distribuído da seguinte forma:

I – 5% (cinco por cento), proporcionalmente à superfície de cada entidade 
participante;

II – 95% (noventa e cinco por cento), proporcionalmente ao coeficiente in-
dividual de participação, resultante do produto do fator representativo da população 
pelo fator representativo do inverso da renda per capita, de cada entidade participante, 
como definidos nos artigos seguintes.

Parágrafo único.  Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se:
I – a superfície territorial apurada e a população estimada, quanto à cada en-

tidade participante, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;
II – a renda per capita, relativa a cada entidade participante, no último ano para 

o qual existam estimativas efetuadas pela Fundação “Getúlio Vargas”.

Art. 89.  O fator representativo da população a que se refere o inciso II do artigo 
anterior será estabelecido da seguinte forma:

Percentagem que a população da entidade participante 
 representa da população total do País: Fator

I – Até 2% ..............................................................................................................   2,0
II – Acima de 2% até 5%:
  a) pelos primeiros 2% ...........................................................................................   2,0
  b) para cada 0,3% ou fração excedente, mais .....................................................   0,3
III – acima de 5% até 10%:
  a) pelos primeiros 5% ..........................................................................................   5,0
  b) para cada 0,5% ou fração excedente, mais .....................................................   0,5
IV – acima de 10% ................................................................................................ 10,0
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Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se como população total 
do País a soma das populações estimadas a que se refere o inciso I do parágrafo único 
do artigo anterior.

Art. 90.  O fator representativo do inverso da renda per capita, a que se refere o 
inciso II do artigo 88, será estabelecido da seguinte forma:

Inverso do índice relativo à renda per capita da entidade participante: Fator
Até 0,0045 ................................................................................................................ 0,4
Acima de 0,0045 até 0,0055 .................................................................................... 0,5
Acima de 0,0055 até 0,0065 .................................................................................... 0,6
Acima de 0,0065 até 0,0075 .................................................................................... 0,7
Acima de 0,0075 até 0,0085 ..................................................................................... 0,8
Acima de 0,0085 até 0,0095 .................................................................................... 0,9
Acima de 0,0095 até 0,0110 ..................................................................................... 1,0
Acima de 0,0110 até 0,0130 ..................................................................................... 1,2
Acima de 0,0130 até 0,0150 .................................................................................... 1,4
Acima de 0,0150 até 0,0170 ........................................................................................ 1,6
Acima de 0,0170 até 0,0190 .................................................................................... 1,8
Acima de 0,0190 até 0,0220 .................................................................................... 2,0
Acima de 0,220 ........................................................................................................ 2,5

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, determina-se o índice relativo à 
renda per capita de cada entidade participante, tomando-se como 100 (cem) a renda 
per capita média do País.

SEÇÃO III
Critério de Distribuição do Fundo de Participação dos Municípios

Art. 91.  Do Fundo de Participação dos Municípios a que se refere o art. 86, serão 
atribuídos:61

I – 10% (dez por cento) aos Municípios das Capitais dos Estados;
II – 90% (noventa por cento) aos demais Municípios do País.

§ 1o A  parcela de que trata o inciso I será distribuída proporcionalmente a um 
coeficiente individual de participação, resultante do produto dos seguintes fatores:

a) fator representativo da população, assim estabelecido: 

61 Ato Complementar no 35/67, Decreto-Lei no 1.881/81, LCPs nos 59/88 e 91/97.
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Percentual da População de cada Município em relação à do conjunto das Capitais: Fator
Até 2%............................................................................................................... 2
Mais de 2% até 5%
Pelos primeiros 2%............................................................................................ 2
Cada 0,5% ou fração excedente, mais................................................................ 0,5
Mais de 5%........................................................................................................ 5

b) Fator representativo do inverso da renda per capita do respectivo Estado, 
de conformidade com o disposto no art. 90.

§ 2o A  distribuição da parcela a que se refere o item II deste artigo, deduzido o 
percentual referido no artigo 3o do Decreto-lei que estabelece a redação deste parágrafo, 
far-se-á atribuindo-se a cada Município um coeficiente individual de participação 
determinado na forma seguinte: 

Categoria do Município, segundo seu número de habitantes Coeficiente
a) Até 16.980................................................................................................... 2
  Pelos primeiros 10.188................................................................................. 0,6
  Para cada 3.396, ou fração excedente, mais................................................ 0,2
b) Acima de 16.980 até 50.940...................................................................... 
  Pelos primeiros 16.980................................................................................ 1,0
  Para cada 6.792 ou fração excedente, mais................................................... 0,2
c) Acima de 50.940 até 101,880
  Pelos primeiros 50.940................................................................................. 2,0
  Para cada 10.188 ou fração excedente, mais................................................ 0,2
d) Acima de 101.880 até 156.216
  Pelos primeiros 101.880............................................................................... 3,0
  Para cada 13.584 ou fração excedente, mais................................................. 0,2
e) Acima de 156.216...................................................................................... 4,0

§ 3o  Para os efeitos deste artigo, consideram-se os municípios regularmente 
instalados, fazendo-se a revisão das quotas anualmente, a partir de 1989, com base 
em dados oficiais de população produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. 

§ 4o  (Revogado).
§ 5o  (Revogado).
§ 6o  (Revogado).
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SEÇÃO IV
Cálculo e Pagamento das Quotas Estaduais e Municipais

Art. 92.  Até o último dia útil de cada exercício, o Tribunal de Contas da União 
comunicará ao Banco do Brasil S.A. os coeficientes individuais de participação de 
cada Estado e do Distrito Federal, calculados na forma do disposto no artigo 88, e 
de cada Município, calculados na forma do disposto no artigo 91, que prevalecerão 
para todo o exercício subsequente.

Art. 93.  Até o último dia útil de cada mês, o Banco do Brasil S.A. creditará a cada 
Estado, ao Distrito Federal e a cada Município as quotas a eles devidas, em parcelas 
distintas para cada um dos impostos a que se refere o artigo 86, calculadas com base 
nos totais creditados ao Fundo correspondente, no mês anterior.

§ 1o O s créditos determinados por este artigo serão efetuados em contas especiais, 
abertas automaticamente pelo Banco do Brasil S.A., em sua agência na Capital de 
cada Estado, no Distrito Federal e na sede de cada Município, ou, em sua falta na 
agência mais próxima.

§ 2o O  cumprimento do disposto neste artigo será comunicado pelo Banco do 
Brasil S.A. ao Tribunal de Contas da União, discriminadamente, até o último dia útil 
do mês subsequente.

SEÇÃO V
Comprovação da Aplicação das Quotas Estaduais e Municipais

Art. 94.  Do total recebido nos termos deste Capítulo, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios destinarão obrigatoriamente 50% (cinquenta por cento), pelo menos, 
ao seu orçamento de despesas de capital como definidas em lei da normas gerais de 
direito financeiro.

§ 1o  Para comprovação do cumprimento do disposto neste artigo, as pessoas 
jurídicas de direito público, nele referidas remeterão ao Tribunal de Contas da União:

I – cópia autêntica da parte permanente das contas do Poder Executivo, rela-
tivas ao exercício anterior;

II – cópia autêntica do ato de aprovação, pelo Poder Legislativo, das contas a 
que se refere o inciso anterior;

III – prova da observância dos requisitos aplicáveis, previstos, em lei de 
normas gerais de direito financeiro, relativamente ao orçamento e aos balanços do 
exercício anterior.

§ 2o O  Tribunal de Contas da União poderá suspender o pagamento das distribui-
ções previstas no artigo 86, nos casos:

I – de ausência ou vício da comprovação a que se refere o parágrafo anterior;
II – de falta de cumprimento ou cumprimento incorreto do disposto neste 

artigo, apurados diretamente ou por diligência determinada às suas Delegações 
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nos Estados, mesmo que tenha sido apresentada a comprovação a que se refere o 
parágrafo anterior.

§ 3o A  sanção prevista no parágrafo anterior subsistirá até comprovação, a juízo 
do Tribunal, de ter sido sanada a falta que determinou sua imposição, e não produzirá 
efeitos quanto à responsabilidade civil, penal ou administrativa do Governador ou 
Prefeito.

CAPÍTULO IV
Impostos sobre Operações Relativas a Combustíveis,  

Lubrificantes, Energia Elétrica e Minerais do País

Art. 95.  Do produto da arrecadação do imposto a que se refere o artigo 74 serão 
distribuídas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 60% (sessenta por cento) 
do que incidir sobre operações relativas a combustíveis lubrificantes e energia elétrica, 
e 90% (noventa por cento) do que incidir sobre operações relativas a minerais do País.62

Parágrafo único.  (Revogado)
	 ...............................................................................................................

LIVRO SEGUNDO
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

TÍTULO I
Legislação Tributária

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

SEÇÃO I
Disposição Preliminar

Art. 96.  A expressão “legislação tributária” compreende as leis, os tratados e as 
convenções internacionais, os decretos e as normas complementares que versem, no 
todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles pertinentes.

SEÇÃO II
Leis, Tratados e Convenções Internacionais e Decretos

Art. 97.  Somente a lei pode estabelecer:
I – a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II – a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 

21, 26, 39, 57 e 65;

62 Ato Complementar no 35/67.
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III – a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado 
o disposto no inciso I do § 3o do artigo 52, e do seu sujeito passivo;

IV – a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o 
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

V – a cominação de penalidades para as ações ou omissões contrárias a seus 
dispositivos, ou para outras infrações nela definidas;

VI – as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários, ou 
de dispensa ou redução de penalidades.

§ 1o  Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, 
que importe em torná-lo mais oneroso.

§ 2o  Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste 
artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Art. 98.  Os tratados e as convenções internacionais revogam ou modificam a legis-
lação tributária interna, e serão observados pela que lhes sobrevenha.

Art. 99.  O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos das leis em função 
das quais sejam expedidos, determinados com observância das regras de interpretação 
estabelecidas nesta Lei.

SEÇÃO III
Normas Complementares

Art. 100.  São normas complementares das leis, dos tratados e das convenções 
internacionais e dos decretos:

I – os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
II – as decisões dos órgãos singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, 

a que a lei atribua eficácia normativa;
III – as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas;
IV – os convênios que entre si celebrem a União, os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios.
Parágrafo único. A  observância das normas referidas neste artigo exclui a impo-

sição de penalidades, a cobrança de juros de mora e a atualização do valor monetário 
da base de cálculo do tributo.

CAPÍTULO II
Vigência da Legislação Tributária

Art. 101.  A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tributária rege-se pelas 
disposições legais aplicáveis às normas jurídicas em geral, ressalvado o previsto 
neste Capítulo.
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Art. 102.  A legislação tributária dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
vigora, no País, fora dos respectivos territórios, nos limites em que lhe reconheçam 
extraterritorialidade os convênios de que participem, ou do que disponham esta ou 
outras leis de normas gerais expedidas pela União.

Art. 103.  Salvo disposição em contrário, entram em vigor:
I – os atos administrativos a que se refere o inciso I do artigo 100, na data da 

sua publicação;
II – as decisões a que se refere o inciso II do artigo 100, quanto a seus efeitos 

normativos, 30 (trinta) dias após a data da sua publicação;
III – os convênios a que se refere o inciso IV do artigo 100, na data neles prevista.

Art. 104.  Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 
ocorra a sua publicação os dispositivos de lei, referentes a impostos sobre o patri-
mônio ou a renda:

I – que instituem ou majoram tais impostos;
II – que definem novas hipóteses de incidência;
III – que extinguem ou reduzem isenções, salvo se a lei dispuser de maneira 

mais favorável ao contribuinte, e observado o disposto no artigo 178.

CAPÍTULO III
Aplicação da Legislação Tributária

Art. 105.  A legislação tributária aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros 
e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início mas não 
esteja completa nos termos do artigo 116.

Art. 106.  A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I – em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a 

aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II – tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou 

omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em 
falta de pagamento de tributo;

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente 
ao tempo da sua prática.

CAPÍTULO IV
Interpretação e Integração da Legislação Tributária

Art. 107.  A legislação tributária será interpretada conforme o disposto neste Capítulo.
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Art. 108.  Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar 
a legislação tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada:

I – a analogia;
II – os princípios gerais de direito tributário;
III – os princípios gerais de direito público;
IV – a eqüidade.

§ 1o O  emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não 
previsto em lei.

§ 2o O  emprego da eqüidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de 
tributo devido.

Art. 109.  Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para pesquisa da defi-
nição, do conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para 
definição dos respectivos efeitos tributários.

Art. 110.  A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de 
institutos, conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, 
pela Constituição Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do 
Distrito Federal ou dos Municípios, para definir ou limitar competências tributárias.

Art. 111.  Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre:
I – suspensão ou exclusão do crédito tributário;
II – outorga de isenção;
III – dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Art. 112.  A lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-
-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto:

I – à capitulação legal do fato;
II – à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão 

dos seus efeitos;
III – à autoria, imputabilidade, ou punibilidade;
IV – à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação.

TÍTULO II
Obrigação Tributária

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 113.  A obrigação tributária é principal ou acessória.
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§ 1o A  obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto 
o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o 
crédito dela decorrente.

§ 2o A  obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos.

§ 3o A  obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se 
em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.

CAPÍTULO II
Fato Gerador

Art. 114.  Fato gerador da obrigação principal é a situação definida em lei como 
necessária e suficiente à sua ocorrência.

Art. 115.  Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma 
da legislação aplicável, impõe a prática ou a abstenção de ato que não configure 
obrigação principal.

Art. 116.  Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador 
e existentes os seus efeitos:63

I – tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem 
as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente 
lhe são próprios;

II – tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definiti-
vamente constituída, nos termos de direito aplicável.

Parágrafo único. A  autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou 
negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato 
gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, 
observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.

Art. 117.  Para os efeitos do inciso II do artigo anterior e salvo disposição de lei em 
contrário, os atos ou negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados:

I – sendo suspensiva a condição, desde o momento de seu implemento;
II – sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do ato ou da 

celebração do negócio.

Art. 118.  A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se:
I – da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, 

responsáveis, ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos;

63 Lei Complementar no 104/2001.
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II – dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

CAPÍTULO III
Sujeito Ativo

Art. 119.  Sujeito ativo da obrigação é a pessoa jurídica de direito público, titular 
da competência para exigir o seu cumprimento.

Art. 120.  Salvo disposição de lei em contrário, a pessoa jurídica de direito público, 
que se constituir pelo desmembramento territorial de outra, subroga-se nos direitos 
desta, cuja legislação tributária aplicará até que entre em vigor a sua própria.

CAPÍTULO IV
Sujeito Passivo

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 121.  Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento 
de tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que 

constitua o respectivo fato gerador;
II – responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação 

decorra de disposição expressa de lei.

Art. 122. S ujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações 
que constituam o seu objeto.

Art. 123. S alvo disposições de lei em contrário, as convenções particulares, relati-
vas à responsabilidade pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda 
Pública, para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes.

SEÇÃO II
Solidariedade

Art. 124. S ão solidariamente obrigadas:
I – as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato 

gerador da obrigação principal;
II – as pessoas expressamente designadas por lei.

Parágrafo único. A  solidariedade referida neste artigo não comporta benefício 
de ordem.
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Art. 125.  Salvo disposição de lei em contrário, são os seguintes os efeitos da so-
lidariedade:

I – o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais;
II – a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo se 

outorgada pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse caso, a solidariedade quanto 
aos demais pelo saldo;

III – a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, favo-
rece ou prejudica aos demais.

SEÇÃO III
Capacidade Tributária

Art. 126.  A capacidade tributária passiva independe:
I – da capacidade civil das pessoas naturais;
II – de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 

limitação do exercício de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da admi-
nistração direta de seus bens ou negócios;

III – de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure 
uma unidade econômica ou profissional.

SEÇÃO IV
Domicílio Tributário

Art. 127.  Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tribu-
tário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:

I – quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta 
ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade;

II – quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o 
lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o 
de cada estabelecimento;

III – quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições 
no território da entidade tributante.

§ 1o  Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos 
deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável 
o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à 
obrigação.

§ 2o A  autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impos-
sibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a 
regra do parágrafo anterior.
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CAPÍTULO V
Responsabilidade Tributária

SEÇÃO I
Disposição Geral

Art. 128.  Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo ex-
presso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato 
gerador da respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou 
atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação.

SEÇÃO II
Responsabilidade dos Sucessores

Art. 129.  O disposto nesta Seção aplica-se por igual aos créditos tributários defi-
nitivamente constituídos ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, 
e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações 
tributárias surgidas até a referida data.

Art. 130.  Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a pro-
priedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 
pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, 
subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 
prova de sua quitação.

Parágrafo único.  No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre 
sobre o respectivo preço.

Art. 131.  São pessoalmente responsáveis:64

I – o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou 
remidos;

II – o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos tributos devidos 
pelo de cujus até a data da partilha ou adjudicação, limitada esta responsabilidade ao 
montante do quinhão do legado ou da meação;

III – o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da 
sucessão.

Art. 132.  A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou 
incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até à data do ato 
pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo aplica-se aos casos de extinção de pes-
soas jurídicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade seja 

64 Decreto-Lei no 28/66.
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continuada por qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra 
razão social, ou sob firma individual.

Art. 133.  A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, 
por qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, e continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social 
ou sob firma ou nome individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou es-
tabelecimento adquirido, devidos até à data do ato:65

I – integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria 
ou atividade;

II – subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou 
iniciar dentro de seis meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo 
ou em outro ramo de comércio, indústria ou profissão.

§ 1o O  disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de alienação judicial:
I – em processo de falência;
II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação judicial.

§ 2o  Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o adquirente for: 
I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade con-

trolada pelo devedor falido ou em recuperação judicial;
II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, consangüíneo ou 

afim, do devedor falido ou em recuperação judicial ou de qualquer de seus sócios; ou
III – identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação judicial 

com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
§ 3o  Em processo da falência, o produto da alienação judicial de empresa, filial 

ou unidade produtiva isolada permanecerá em conta de depósito à disposição do 
juízo de falência pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data de alienação, somente 
podendo ser utilizado para o pagamento de créditos extraconcursais ou de créditos 
que preferem ao tributário. 

SEÇÃO III
Responsabilidade de Terceiros

Art. 134.  Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação 
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos em que 
intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

I – os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores;
II – os tutores e curadores, pelos tributos devidos por seus tutelados ou cura-

telados;

65 Lei Complementar no 118/2005.
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III – os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes;
IV – o inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio;
V – o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo 

concordatário;
VI – os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos 

devidos sobre os atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício;
VII – os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, 
às de caráter moratório.

Art. 135.  São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a 
obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos:

I – as pessoas referidas no artigo anterior;
II – os mandatários, prepostos e empregados;
III – os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado.

SEÇÃO IV
Responsabilidade por Infrações

Art. 136.  Salvo disposição de lei em contrário, a responsabilidade por infrações da 
legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetivi-
dade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 137.  A responsabilidade é pessoal ao agente:
I – quanto às infrações conceituadas por lei como crimes ou contravenções, 

salvo quando praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo 
ou emprego, ou no cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito;

II – quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente seja 
elementar;

III – quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico:
a) das pessoas referidas no artigo 134, contra aquelas por quem respondem;
b) dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, prepo-

nentes ou empregadores;
c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado, contra estas.

Art. 138.  A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, 
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, 
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ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 
montante do tributo dependa de apuração.

Parágrafo único.  Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o 
início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacio-
nados com a infração.

TÍTULO III
Crédito Tributário

capítulo I
Disposições Gerais

Art. 139.  O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza 
desta.

Art. 140.  As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou 
seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua 
exigibilidade não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem.

Art. 141.  O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou 
extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta 
Lei, fora dos quais não podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional 
na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias.

CAPÍTULO II
Constituição de Crédito Tributário

SEÇÃO I
Lançamento

Art. 142.  Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente 
a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a 
matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo 
e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.

Parágrafo único. A  atividade administrativa de lançamento é vinculada e obri-
gatória, sob pena de responsabilidade funcional.

Art. 143.  Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário esteja 
expresso em moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda 
nacional ao câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da obrigação.

Art. 144.  O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação 
e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
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§ 1o A plica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do 
fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos 
de fiscalização, ampliado os poderes de investigação das autoridades administrativas, 
ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, 
para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a terceiros.

§ 2o O  disposto neste artigo não se aplica aos impostos lançados por períodos 
certos de tempo, desde que a respectiva lei fixe expressamente a data em que o fato 
gerador se considera ocorrido.

Art. 145.  O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser 
alterado em virtude de:

I – impugnação do sujeito passivo;
II – recurso de ofício;
III – iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no 

artigo 149.

Art. 146.  A modificação introduzida, de ofício ou em conseqüência de decisão 
administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos adotados pela autoridade admi-
nistrativa no exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a 
um mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua 
introdução.

SEÇÃO II
Modalidades de Lançamento

Art. 147.  O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de 
terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade 
administrativa informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação.

§ 1o  A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise 
a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que 
se funde, e antes de notificado o lançamento.

§ 2o  Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame serão retificados 
de ofício pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela.

Art. 148.  Quando o cálculo do tributo tenha por base, ou tome em consideração, o 
valor ou o preço de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a autoridade lançadora, 
mediante processo regular, arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos 
ou não mereçam fé as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos 
expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em 
caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial.

Art. 149.  O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela autoridade administrativa 
nos seguintes casos:
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I – quando a lei assim o determine;
II – quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na 

forma da legislação tributária;
III – quando a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declaração 

nos termos do inciso anterior, deixe de atender, no prazo e na forma da legislação 
tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, 
recuse-se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade;

IV – quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer ele-
mento definido na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória;

V – quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente 
obrigada, no exercício da atividade a que se refere o artigo seguinte;

VI – quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo, ou de terceiro 
legalmente obrigado, que dê lugar à aplicação de penalidade pecuniária;

VII – quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício 
daquele, agiu com dolo, fraude ou simulação;

VIII – quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por 
ocasião do lançamento anterior;

IX – quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta 
funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato 
ou formalidade especial.

Parágrafo único. A  revisão do lançamento só pode ser iniciada enquanto não 
extinto o direito da Fazenda Pública.

Art. 150.  O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio 
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente 
a homologa.

§ 1o O  pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o 
crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.

§ 2o  Não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores à 
homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção 
total ou parcial do crédito.

§ 3o O s atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na 
apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de penalidade, 
ou sua graduação.

§ 4o  Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da 
ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha 
pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o 
crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
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CAPÍTULO III
Suspensão de Crédito Tributário

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 151.  Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:66

I – moratória;
II – o depósito do seu montante integral;
III – as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo 

tributário administrativo;
IV – a concessão de medida liminar em mandado de segurança.
V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies 

de ação judicial;
VI – o parcelamento.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obri-
gações assessórios dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, 
ou dela conseqüentes.

SEÇÃO II
Moratória

Art. 152.  A moratória somente pode ser concedida:
I – em caráter geral:
a) pela pessoa jurídica de direito público competente para instituir o tributo 

a que se refira;
b) pela União, quanto a tributos de competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios, quando simultaneamente concedida quanto aos tributos 
de competência federal e às obrigações de direito privado;

II – em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, desde 
que autorizada por lei nas condições do inciso anterior.

Parágrafo único. A  lei concessiva de moratória pode circunscrever expressamente 
a sua aplicabilidade à determinada região do território da pessoa jurídica de direito 
público que a expedir, ou a determinada classe ou categoria de sujeitos passivos.

Art. 153.  A lei que conceda moratória em caráter geral ou autorize sua concessão 
em caráter individual especificará, sem prejuízo de outros requisitos:

I – o prazo de duração do favor;

66 Lei Complementar no 104/2001.
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II – as condições da concessão do favor em caráter individual;
III – sendo caso:
a) os tributos a que se aplica;
b) o número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere 

o inciso I, podendo atribuir a fixação de uns e de outros à autoridade admi-
nistrativa, para cada caso de concessão em caráter individual;

c) as garantias que devem ser fornecidas pelo beneficiado no caso de concessão 
em caráter individual.

Art. 154.  Salvo disposição de lei em contrário, a moratória somente abrange os 
créditos definitivamente constituídos à data da lei ou do despacho que a conceder, ou 
cujo lançamento já tenha sido iniciado àquela data por ato regularmente notificado 
ao sujeito passivo.

Parágrafo único. A  moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação 
do sujeito passivo ou do terceiro em benefício daquele.

Art. 155.  A concessão da moratória em caráter individual não gera direito adquirido 
e será revogado de ofício, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou 
deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou deixou de cumprir os requisitos 
para a concessão do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora:

I – com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do 
beneficiado, ou de terceiro em benefício daquele;

II – sem imposição de penalidade, nos demais casos.
Parágrafo único.  No caso do inciso I deste artigo, o tempo decorrido entre a 

concessão da moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do 
direito à cobrança do crédito; no caso do inciso II deste artigo, a revogação só pode 
ocorrer antes de prescrito o referido direito.

Art. 155-A.  O parcelamento será concedido na forma e condição estabelecidas em 
lei específica.67

§ 1o S alvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito tributário 
não exclui a incidência de juros e multas.

§ 2o A plicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei, 
relativas à moratória.

§ 3o  Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos créditos tri-
butários do devedor em recuperação judicial.

§ 4o  A inexistência da lei específica a que se refere o § 3o deste artigo importa 
na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federação ao devedor em 
recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o prazo de parcelamento inferior 
ao concedido pela lei federal específica. 

67 Leis Complementares nos 104/2001 e 118/2005.
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CAPÍTULO IV
Extinção do Crédito Tributário

SEÇÃO I
Modalidades de Extinção

Art. 156.  Extinguem o crédito tributário:68

I – o pagamento;
II – a compensação;
III – a transação;
IV – remissão;
V – a prescrição e a decadência;
VI – a conversão de depósito em renda;
VII – o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do 

disposto no artigo 150 e seus §§ 1o e 4o;
VIII – a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2o do artigo 

164;
IX – a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na 

órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;
X – a decisão judicial passada em julgado.
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabe-

lecidas em lei.
Parágrafo único. A  lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do 

crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado 
o disposto nos artigos 144 e 149.

SEÇÃO II
Pagamento

Art. 157.  A imposição de penalidade não ilide o pagamento integral do crédito 
tributário.

Art. 158.  O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento:
I – quando parcial, das prestações em que se decomponha;
II – quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos.

Art. 159.  Quando a legislação tributária não dispuser a respeito, o pagamento é 
efetuado na repartição competente do domicílio do sujeito passivo.

68 Lei Complementar no 104/2001.
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Art. 160.  Quando a legislação tributária não fixar o tempo do pagamento, o ven-
cimento do crédito ocorre trinta dias depois da data em que se considera o sujeito 
passivo notificado do lançamento.

Parágrafo único. A  legislação tributária pode conceder desconto pela antecipação 
do pagamento, nas condições que estabeleça.

Art. 161.  O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de 
mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das 
penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta 
Lei ou em lei tributária.

§ 1o S e a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à 
taxa de um por cento ao mês.

§ 2o O  disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada 
pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.

Art. 162.  O pagamento é efetuado:
I – em moeda corrente, cheque ou vale postal;
II – nos casos previstos em lei, em estampilha, em papel selado, ou por pro-

cesso mecânico.
§ 1o A  legislação tributária pode determinar as garantias exigidas para o pagamento 

por cheque ou vale postal, desde que não o torne impossível ou mais oneroso que o 
pagamento em moeda corrente.

§ 2o O  crédito pago por cheque somente se considera extinto com o resgate deste 
pelo sacado.

§ 3o O  crédito pagável em estampilha considera-se extinto com a inutilização 
regular daquela, ressalvado o disposto no artigo 150.

§ 4o A  perda ou destruição da estampilha, ou o erro no pagamento por esta 
modalidade, não dão direito a restituição, salvo nos casos expressamente previstos 
na legislação tributária, ou naquelas em que o erro seja imputável à autoridade 
administrativa.

§ 5o O  pagamento em papel selado ou por processo mecânico equipara-se ao 
pagamento em estampilha.

Art. 163.  Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo 
sujeito passivo para com a mesma pessoa jurídica de direito público, relativos ao 
mesmo ou a diferentes tributos ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de 
mora, a autoridade administrativa competente para receber o pagamento determinará a 
respectiva imputação, obedecidas as seguintes regras, na ordem em que enumeradas:

I – em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar 
aos decorrentes de responsabilidade tributária;

II – primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim 
aos impostos;
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III – na ordem crescente dos prazos de prescrição;
IV – na ordem decrescente dos montantes.

Art. 164.  A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente 
pelo sujeito passivo, nos casos:

I – de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro 
tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória;

II – de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências adminis-
trativas sem fundamento legal;

III – de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo 
idêntico sobre um mesmo fato gerador.

§ 1o A  consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se propõe 
pagar.

§ 2o  Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a im-
portância consignada é convertida em renda; julgada improcedente a consignação 
no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis.

SEÇÃO III
Pagamento Indevido

Art. 165.  O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à 
restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, 
ressalvado o disposto no § 4o do artigo 162, nos seguintes casos:

I – cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o 
devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias 
materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;

II – erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicá-
vel, no cálculo do montante do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer 
documento relativo ao pagamento;

III – reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.

Art. 166.  A restituição de tributos que comportem, por sua natureza, transferência 
do respectivo encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o 
referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressa-
mente autorizado a recebê-la.

Art. 167.  A restituição total ou parcial do tributo dá lugar à restituição, na mesma 
proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a 
infrações de caráter formal não prejudicadas pela causa da restituição.

Parágrafo único. A  restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do trânsito 
em julgado da decisão definitiva que a determinar.
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Art. 168.  O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 
5 (cinco) anos, contados:69

I – nas hipótese dos incisos I e II do artigo 165, da data da extinção do crédito 
tributário;

II – na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar definitiva 
a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, 
anulado, revogado ou rescindido a decisão condenatória.

Art. 169.  Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão administrativa que 
denegar a restituição.

Parágrafo único. O  prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, 
recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da intimação validamente feita 
ao representante judicial da Fazenda Pública interessada.

SEÇÃO IV
Demais Modalidades de Extinção

Art. 170.  A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipu-
lação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de 
créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito 
passivo contra a Fazenda pública.70

Parágrafo único. S endo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, 
para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar 
redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo 
a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.

Art. 170-A.  É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto 
de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva 
decisão judicial.71

Art. 171.  A lei pode facultar, nas condições que estabeleça, aos sujeitos ativo e 
passivo da obrigação tributária celebrar transação que, mediante concessões mútuas, 
importe em determinação de litígio e conseqüente extinção de crédito tributário.

Parágrafo único. A  lei indicará a autoridade competente para autorizar a transação 
em cada caso.

Art. 172.  A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho 
fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I – à situação econômica do sujeito passivo;
II – ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

69 Lei Complementar no 118/2005.
70 Decreto no 7.212/2010.
71 Lei Complementar no 104/2001.
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III – à diminuta importância do crédito tributário;
IV – a considerações de eqüidade, em relação com as características pessoais 

ou materiais do caso;
V – a condições peculiares a determinada região do território da entidade 

tributante.
Parágrafo único. O  despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 

aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.

Art. 173.  O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se 
após 5 (cinco) anos, contados:

I – do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado;

II – da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único.  O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente 
com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada 
a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer 
medida preparatória indispensável ao lançamento.

Art. 174.  A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.72

Parágrafo único. A  prescrição se interrompe:
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
II – pelo protesto judicial;
III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV – por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 

reconhecimento do débito pelo devedor.

CAPÍTULO V
Exclusão de Crédito Tributário

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 175.  Excluem o crédito tributário:
I – a isenção;
II – a anistia.

72 Lei Complementar no 118/2005.
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Parágrafo único. A  exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das 
obrigações acessórias dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, 
ou dela conseqüente.

SEÇÃO II
Isenção

Art. 176.  A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei 
que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos 
a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.

Parágrafo único. A  isenção pode ser restrita a determinada região do território 
da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares.

Art. 177.  Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva:
I – às taxas e às contribuições de melhoria;
II – aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.

Art. 178.  A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas 
condições, pode ser revogada ou modificada por lei, a qualquer tempo, observado o 
disposto no inciso III do art. 104.73

Art. 179.  A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada 
caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o inte-
ressado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei ou contrato para concessão.

§ 1o T ratando-se de tributo lançado por período certo de tempo, o despacho referido 
neste artigo será renovado antes da expiração de cada período, cessando automati-
camente os seus efeitos a partir do primeiro dia do período para o qual o interessado 
deixar de promover a continuidade do reconhecimento da isenção.

§ 2o O  despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, 
quando cabível, o disposto no artigo 155.

SEÇÃO III
Anistia

Art. 180.  A anistia abrange exclusivamente as infrações cometidas anteriormente 
à vigência da lei que a concede, não se aplicando:

I – aos atos qualificados em lei como crimes ou contravenções e aos que, 
mesmo sem essa qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo 
sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele;

73 Lei Complementar no 24/75.
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II – salvo disposição em contrário, às infrações resultantes de conluio entre 
duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.

Art. 181.  A anistia pode ser concedida:
I – em caráter geral;
II – limitadamente:
a) às infrações da legislação relativa a determinado tributo;
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, 

conjugadas ou não com penalidades de outra natureza;
c) a determinada região do território da entidade tributante, em função de 

condições a ela peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a 

conceder, ou cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à autoridade ad-
ministrativa.

Art. 182.  A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada 
caso, por despacho da autoridade administrativa, em requerimento com a qual o inte-
ressado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisitos 
previstos em lei para sua concessão.

Parágrafo único. O  despacho referido neste artigo não gera direito adquirido, 
aplicando-se, quando cabível, o disposto no artigo 155.

CAPÍTULO VI
Garantias e Privilégios do Crédito Tributário

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 183.  A enumeração das garantias atribuídas neste Capítulo ao crédito tributário 
não exclui outras que sejam expressamente previstas em lei, em função da natureza 
ou das características do tributo a que se refiram.

Parágrafo único. A  natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário não 
altera a natureza deste nem a da obrigação tributária a que corresponda.

Art. 184.  Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que 
sejam previstos em lei, responde pelo pagamento do crédito tributário a totalidade 
dos bens e das rendas, de qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio 
ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inaliena-
bilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da 
cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente 
impenhoráveis.
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Art. 185.  Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou 
seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito 
tributário regularmente inscrito como dívida ativa.74 

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido 
reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total pagamento da dívida 
inscrita.

Art. 185-A.  Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem 
apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, 
o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a deci-
são, preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem 
registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e às 
autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, 
no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial.75

§ 1o A  indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total 
exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade 
dos bens ou valores que excederem esse limite.

§ 2o  Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata o caput 
deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos 
cuja indisponibilidade houverem promovido.

SEÇÃO II
Preferências

Art. 186.  O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for sua natureza 
ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do 
trabalho ou do acidente de trabalho.76

Parágrafo único.  Na falência:
I – o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais ou às impor-

tâncias passíveis de restituição, nos termos da lei falimentar, nem aos créditos com 
garantia real, no limite do valor do bem gravado;

II – a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferência dos créditos 
decorrentes da legislação do trabalho; e

III – a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados.

Art. 187.  A cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de 
credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou 
arrolamento.77

74 Lei Complementar no 118/2005.
75 Lei Complementar no 118/2005.
76 Lei Complementar no 118/2005.
77 Lei Complementar no 118/2005.
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Parágrafo único.  O concurso de preferência somente se verifica entre pessoas 
jurídicas de direito público, na seguinte ordem:

I – União;
II – Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntamente e pró rata;
III – Municípios, conjuntamente e pró rata.

Art. 188.  São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de fatos geradores 
ocorridos no curso do processo de falência.78

§ 1o  Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá as partes ao processo compe-
tente, mandando reservar bens suficientes à extinção total do crédito e seus acrescidos, 
se a massa não puder efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à 
natureza e valor dos bens reservados, o representante da Fazenda Pública interessada.

§ 2o O  disposto neste artigo aplica-se aos processos de concordata.

Art. 189.  São pagos preferencialmente a quaisquer créditos habilitados em inventário 
ou arrolamento, ou a outros encargos do monte, os créditos tributários vencidos ou 
vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis no decurso do processo 
de inventário ou arrolamento.

Parágrafo único.  Contestado o crédito tributário, proceder-se-á na forma do 
disposto no § 1o do artigo anterior.

Art. 190.  São pagos preferencialmente a quaisquer outros os créditos tributários 
vencidos ou vincendos, a cargo de pessoas jurídicas de direito privado em liquidação 
judicial ou voluntária, exigíveis no decurso da liquidação.

Art. 191.  A extinção das obrigações do falido requer prova de quitação de todos 
os tributos.79

Art. 191-A.  A concessão de recuperação judicial depende da apresentação da prova de 
quitação de todos os tributos, observado o disposto nos arts. 151, 205 e 206 desta Lei.80

Art. 192.  Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será pro-
ferida sem prova da quitação de todos os tributos relativos aos bens do espólio, ou 
às suas rendas.

Art. 193.  Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da 
administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, ou dos Municípios, ou 
sua autarquia, celebrará contrato ou aceitará proposta em concorrência pública sem que 
o contratante ou proponente faça prova da quitação de todos os tributos devidos à Fa-
zenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

78 Lei Complementar no 118/2005.
79 Lei Complementar no 118/2005.
80 Lei Complementar no 118/2005.
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TÍTULO IV
Administração Tributária

capítulo I
Fiscalização

Art. 194.  A legislação tributária, observado o disposto nesta Lei, regulará, em caráter 
geral, ou especificamente em função da natureza do tributo de que se tratar, a competência 
e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação.

Parágrafo único. A  legislação a que se refere este artigo aplica-se às pessoas 
naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive às que gozem de imunidade 
tributária ou de isenção de caráter pessoal.

Art. 195.  Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer 
disposições legais excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, 
livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes 
industriais ou produtores, ou da obrigação destes de exibi-los.

Parágrafo único.  Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os 
comprovantes dos lançamentos neles efetuados serão conservados até que ocorra a 
prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram.

Art. 196.  A autoridade administrativa que proceder ou presidir a quaisquer dili-
gências de fiscalização lavrará os termos necessários para que se documente o início 
do procedimento, na forma da legislação aplicável, que fixará prazo máximo para a 
conclusão daquelas.

Parágrafo único. O s termos a que se refere este artigo serão lavrados, sempre 
que possível, em um dos livros fiscais exibidos; quando lavrados em separado deles 
se entregará, à pessoa sujeita à fiscalização, cópia autenticada pela autoridade a que 
se refere este artigo.

Art. 197.  Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade admi-
nistrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios 
ou atividades de terceiros:

I – os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício;
II – os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições 

financeiras;
III – as empresas de administração de bens;
IV – os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;
V – os inventariantes;
VI – os síndicos, comissários e liquidatários;
VII – quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em razão de 

seu cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão.
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Parágrafo único. A  obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de 
informações quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obriga-
do a observar segredo em razão de cargo, ofício, função, ministério, atividade ou 
profissão.

Art. 198.  Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, 
por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão 
do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros 
e sobre a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.81

§ 1o  Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, 
os seguintes:

I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;
II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração 

Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de processo administrativo, 
no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a 
que se refere a informação, por prática de infração administrativa.

§ 2o O  intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração Pública, 
será realizado mediante processo regularmente instaurado, e a entrega será feita pes-
soalmente à autoridade solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e 
assegure a preservação do sigilo.

§ 3o  Não é vedada a divulgação de informações relativas a:
I – representações fiscais para fins penais;
II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;
III – parcelamento ou moratória.

Art. 199.  A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência para a fiscalização dos tributos 
respectivos e permuta de informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou 
específico, por lei ou convênio.82

Parágrafo único. A  Fazenda Pública da União, na forma estabelecida em tratados, 
acordos ou convênios, poderá permutar informações com Estados estrangeiros no 
interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos.

Art. 200.  As autoridades administrativas federais poderão requisitar o auxílio da 
força pública federal, estadual ou municipal, e reciprocamente, quando vítimas de 
embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação 
dê medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido 
em lei como crime ou contravenção.

81 Lei Complementar no 104/2001.
82 Lei Complementar no 104/2001.
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CAPÍTULO II
Dívida Ativa

Art. 201.  Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, re-
gularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo 
fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.

Parágrafo único.  A fluência de juros de mora não exclui, para os efeitos deste 
artigo, a liquidez do crédito.

Art. 202.  O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade com-
petente, indicará obrigatoriamente:

I – o nome do devedor e, sendo caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre 
que possível, o domicílio ou a residência de um e de outros;

II – a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;
III – a origem e natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição 

da lei em que seja fundado;
IV – a data em que foi inscrita;
V – sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito.

Parágrafo único. A  certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação 
do livro e da folha da inscrição.

Art. 203.  A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior, ou o 
erro a eles relativo, são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança 
dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até a decisão de primeira instân-
cia, mediante substituição da certidão nula, devolvido ao sujeito passivo, acusado ou 
interessado o prazo para defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada.

Art. 204.  A dívida regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez e 
tem o efeito de prova pré-constituída.

Parágrafo único. A  presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser 
ilidida por prova inequívoca, a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

CAPÍTULO III
Certidões Negativas

Art. 205.  A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, 
quando exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento 
do interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua 
pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se 
refere o pedido.

Parágrafo único. A  certidão negativa será sempre expedida nos termos em que 
tenha sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do 
requerimento na repartição.
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Art. 206.  Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que conste 
a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha 
sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa.

Art. 207.  Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a 
prova de quitação de tributos, ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de 
ato indispensável para evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos 
os participantes no ato pelo tributo porventura devido, juros de mora e penalidades 
cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao infrator.

Art. 208.  A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro 
contra a Fazenda Pública, responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir, 
pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos.

Parágrafo único. O  disposto neste artigo não exclui a responsabilidade criminal 
e funcional que no caso couber.

Disposições Finais e Transitórias

Art. 209.  A expressão “Fazenda Pública”, quando empregada nesta Lei sem qua-
lificação, abrange a Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Art. 210.  Os prazos fixados nesta Lei ou legislação tributária serão contínuos, 
excluindo-se na sua contagem o dia de início e incluindo-se o de vencimento.

Parágrafo único. O s prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal 
na repartição em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.

Art. 211.  Incumbe ao Conselho Técnico de Economia e Finanças, do Ministério 
da Fazenda, prestar assistência técnica aos governos estaduais e municipais, com o 
objetivo de assegurar a uniforme aplicação da presente Lei.

Art. 212.  Os Poderes Executivos federal, estaduais e municipais expedirão, por 
decreto, dentro de 90 (noventa) dias da entrada em vigor desta Lei, a consolidação, 
em texto único, da legislação vigente, relativa a cada um dos tributos, repetindo-se 
esta providência até o dia 31 de janeiro de cada ano.

Art. 213.  Os Estados pertencentes a uma mesma região geo-econômica celebrarão 
entre si convênios para o estabelecimento de alíquota uniforme para o imposto a que 
se refere o artigo 52.

Parágrafo único. O s Municípios de um mesmo Estado procederão igualmente, 
no que se refere à fixação da alíquota de que trata o artigo 60.

Art. 214.  O Poder Executivo promoverá a realização de convênios com os Estados, 
para excluir ou limitar a incidência do imposto sobre operações relativas à circulação 
de mercadorias, no caso de exportação para o exterior.
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Art. 215.  A lei estadual pode autorizar o Poder Executivo a reajustar, no exercício 
de 1967, a alíquota de imposto a que se refere o artigo 52, dentro de limites e segundo 
critérios por ela estabelecidos.

Art. 216.  O Poder Executivo proporá as medidas legislativas adequadas a possibi-
litar, sem compressão dos investimentos previstos na proposta orçamentária de 1967, 
o cumprimento do disposto no artigo 21 da Emenda Constitucional no 18, de 1965.

Art. 217.  As disposições desta Lei, notadamente as dos arts 17, 74, § 2o e 77, 
parágrafo único, bem como a do art. 54 da Lei 5.025, de 10 de junho de 1966, não 
excluem a incidência e a exigibilidade:83

I – da “contribuição sindical”, denominação que passa a ter o imposto sindical 
de que tratam os arts 578 e seguintes, da Consolidação das Leis do Trabalho, sem 
prejuízo do disposto no art. 16 da Lei 4.589, de 11 de dezembro de 1964;

II – das denominadas “quotas de previdência” a que aludem os arts 71 e 74 
da Lei 3.807, de 26 de agosto de 1960 com as alterações determinadas pelo art. 34 
da Lei 4.863, de 29 de novembro de 1965, que integram a contribuição da União 
para a previdência social, de que trata o art. 157, item XVI, da Constituição Federal;

III – da contribuição destinada a constituir o “Fundo de Assistência” e “Pre-
vidência do Trabalhador Rural”, de que trata o art. 158 da Lei 4.214, de 2 de março 
de 1963;

IV – da contribuição destinada ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
criada pelo art. 2o da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966;

V – das contribuições enumeradas no § 2o do art. 34 da Lei 4.863, de 29 de 
novembro de 1965, com as alterações decorrentes do disposto nos arts 22 e 23 da Lei 
5.107, de 13 de setembro de 1966, e outras de fins sociais criadas por lei.

Art. 218.  Esta Lei entrará em vigor, em todo o território nacional, no dia 1o de 
janeiro de 1967, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n. 854, 
de 10 de outubro de 1949.84

Brasília, 25 de outubro de 1966; 145o da Independência e 78o da República.

H. CASTELLO BRANCO – Octavio Bulhões – Carlos Medeiros Silva

83 Decreto-Lei no 27/66 e Ato Complementar no 27/66.
84 Decreto-Lei no 27/66.
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LEI COMPLEMENTAR No 118
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005

(Publicada no DOU de 9/2/2005)

Altera e acrescenta dispositivos à Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional, e dispõe sobre a interpretação do inciso 
I do art. 168 da mesma Lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  A Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 133.  ...........................................................................................
§ 1o O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese de 
alienação judicial:
I – em processo de falência;
II – de filial ou unidade produtiva isolada, em processo de recuperação 
judicial.
§ 2o Não se aplica o disposto no § 1o deste artigo quando o adquirente for:
I – sócio da sociedade falida ou em recuperação judicial, ou sociedade 
controlada pelo devedor falido ou em recuperação judicial;
II – parente, em linha reta ou colateral até o 4o (quarto) grau, consan-
guíneo ou afim, do devedor falido ou em recuperação judicial ou de 
qualquer de seus sócios; ou
III – identificado como agente do falido ou do devedor em recuperação 
judicial com o objetivo de fraudar a sucessão tributária.
§ 3o Em processo da falência, o produto da alienação judicial de empresa, 
filial ou unidade produtiva isolada permanecerá em conta de depósito 
à disposição do juízo de falência pelo prazo de 1 (um) ano, contado 
da data de alienação, somente podendo ser utilizado para o pagamento 
de créditos extraconcursais ou de créditos que preferem ao tributário.”
“Art. 155-A.  .......................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 3o Lei específica disporá sobre as condições de parcelamento dos 
créditos tributários do devedor em recuperação judicial.
§ 4o A inexistência da lei específica a que se refere o § 3o deste artigo 
importa na aplicação das leis gerais de parcelamento do ente da Federa-
ção ao devedor em recuperação judicial, não podendo, neste caso, ser o 
prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei federal específica.”
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“Art. 174.  ...........................................................................................
Parágrafo único. ....................................................................................
I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 185.  Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens 
ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a 
Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente inscrito como 
dívida ativa.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de 
terem sido reservados, pelo devedor, bens ou rendas suficientes ao total 
pagamento da dívida inscrita.” 
“Art. 186. O  crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for 
sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados os créditos 
decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente de trabalho.
Parágrafo único. Na falência:
I – o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais ou às 
importâncias passíveis de restituição, nos termos da lei falimentar, nem 
aos créditos com garantia real, no limite do valor do bem gravado;
II – a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferência dos 
créditos decorrentes da legislação do trabalho; e
III – a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados.” 
“Art. 187. A  cobrança judicial do crédito tributário não é sujeita a 
concurso de credores ou habilitação em falência, recuperação judicial, 
concordata, inventário ou arrolamento.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 188. São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de 
fatos geradores ocorridos no curso do processo de falência.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 191. A  extinção das obrigações do falido requer prova de qui-
tação de todos os tributos.” 

Art. 2o  A Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 185-A e 191-A:

“Art. 185-A.  Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, 
não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem 
encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade 
de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por 
meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de 
transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis 
e às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de 
capitais, a fim de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir 
a ordem judicial.
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§ 1o A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao 
valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento 
da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite.
§ 2o Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de que trata 
o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação discrimi-
nada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido.”
“Art. 191-A. A  concessão de recuperação judicial depende da apresen-
tação da prova de quitação de todos os tributos, observado o disposto 
nos arts. 151, 205 e 206 desta Lei.”

Art. 3o  Para efeito de interpretação do inciso I do art. 168 da Lei no 5.172, de 25 
de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário 
ocorre, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, no momento do 
pagamento antecipado de que trata o § 1o do art. 150 da referida Lei.

Art. 4o  Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após sua publicação, ob-
servado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, inciso I, da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

Brasília, 9 de fevereiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Antonio Palloci Filho 
– Ricardo José Ribeiro Berzoini
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LEI COMPLEMENTAR No 104
DE 10 DE JANEIRO DE 2001

(Publicada no DOU de 11/1/2001)

Altera dispositivos da Lei no 5.172, de 25 de 
outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o  A Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9o  ...............................................................................................
	 ............................................................................................................. ”

“IV – 	 .................................................................................................
	 ............................................................................................................. ”

“c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive 
suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das institui-
ções de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados 
os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo;” 

	 “............................................................................................................ ”
“Art. 14.  ...........................................................................................”
“I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas 
rendas, a qualquer título;” 

	 “............................................................................................................ ”
“Art. 43.  ...........................................................................................

	 ............................................................................................................. ”
“§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita 
ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade 
da fonte, da origem e da forma de percepção.” 
“§ 2o Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a 
lei estabelecerá as condições e o momento em que se dará sua dispo-
nibilidade, para fins de incidência do imposto referido neste artigo.” 
“Art. 116.  .........................................................................................

	 ............................................................................................................. ”
“Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular 
a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 
constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a 
serem estabelecidos em lei ordinária.” 
“Art. 151.  .........................................................................................
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	 ............................................................................................................. ”
“V – a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras 
espécies de ação judicial;” 
“VI – o parcelamento.” 

	 “............................................................................................................ ”
“Art. 155-A. O  parcelamento será concedido na forma e condição 
estabelecidas em lei específica.” 
“§ 1o Salvo disposição de lei em contrário, o parcelamento do crédito 
tributário não exclui a incidência de juros e multas.” 
“§ 2o Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições 
desta Lei, relativas à moratória.” 
“Art. 156.  .........................................................................................

	 ............................................................................................................. ”
“XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições 
estabelecidas em lei.” 

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 170-A.  É vedada a compensação mediante o aproveitamento 
de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.” 
“Art. 198. S em prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada 
a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de 
informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou 
financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o 
estado de seus negócios ou atividades.” 
“§ 1o Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos 
no art. 199, os seguintes:” 
“I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça;” 
“II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Admi-
nistração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular de 
processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o 
objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, 
por prática de infração administrativa.” 
“§ 2o O intercâmbio de informação sigilosa, no âmbito da Administração 
Pública, será realizado mediante processo regularmente instaurado, e 
a entrega será feita pessoalmente à autoridade solicitante, mediante 
recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo.” 
“§ 3o Não é vedada a divulgação de informações relativas a:” 
“I – representações fiscais para fins penais;” 
“II – inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública;” 
“III – parcelamento ou moratória.” 
“Art. 199.  .........................................................................................”
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“Parágrafo único. A Fazenda Pública da União, na forma estabelecida 
em tratados, acordos ou convênios, poderá permutar informações com 
Estados estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de 
tributos.” 

Art. 2o  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori – Pedro Malan – Martus 
Tavares
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LEI COMPLEMENTAR No 91
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997

(Publicada no DOU de 23/12/1997)

Dispõe sobre a fixação dos coeficientes do Fundo 
de Participação dos Municípios.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1o  Fica atribuído aos Municípios, exceto os de Capital, coeficiente individual 
no Fundo de Participação dos Municípios – FPM, segundo seu número de habitantes, 
conforme estabelecido no § 2o do art. 91 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, 
com a redação dada pelo Decreto-lei no 1.881, de 27 de agosto de 1981.

§ 1o Para os efeitos deste artigo, consideram-se os Municípios regularmente ins-
talados, fazendo-se a revisão de suas quotas anualmente, com base nos dados oficiais 
de população produzidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica – IBGE, nos termos do § 2o do art. 102 da Lei no 8.443, de 16 de julho de 1992.

§ 2o Ficam mantidos, a partir do exercício de 1998, os coeficientes do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM atribuídos em 1997 aos Municípios que 
apresentarem redução de seus coeficientes pela aplicação do disposto no caput deste 
artigo.

Art. 2o  A partir de 1o de janeiro de 1999, os ganhos adicionais em cada exercício, 
decorrentes do disposto no § 2o do art. 1o desta Lei Complementar, terão aplicação de 
redutor financeiro para redistribuição automática aos demais participantes do Fundo 
de Participação dos Municípios – FPM, na forma do que dispõe o § 2o do art. 91 da 
Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, com a redação dada pelo Decreto-lei no 1.881, 
de 27 de agosto de 1981.85

§ 1o O redutor financeiro a que se refere o caput deste artigo será de:
I – vinte por cento no exercício de 1999;
II – quarenta por cento no exercício de 2000;
III – trinta pontos percentuais no exercício financeiro de 2001;
IV – quarenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2002;
V – cinqüenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2003;
VI – sessenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2004:
VII – setenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2005;

85 Lei Complementar no 106/2001.
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VIII – oitenta pontos percentuais no exercício financeiro de 2006;
IX – noventa pontos percentuais no exercício financeiro de 2007.

§ 2o A partir de 1o de janeiro de 2008, os Municípios a que se refere o § 2o do art. 1o 
desta Lei Complementar terão seus coeficientes individuais no Fundo de Participação 
dos Municípios – FPM fixados em conformidade com o que dispõe o caput do art. 1o.

Art. 3o  Os Municípios que se enquadrarem no coeficiente três inteiros e oito déci-
mos passam, a partir de 1o de janeiro de 1999, a participar da Reserva do Fundo de 
Participação dos Municípios – FPM, prevista no art. 2o do Decreto-lei no 1.881, de 
27 de agosto de 1981.

§ 1o  Aos Municípios que se enquadrarem nos coeficientes três inteiros e oito 
décimo e quatro no Fundo de Participação dos Municípios – FPM será atribuído 
coeficiente de participação conforme estabelecido no parágrafo único do art. 3o do 
Decreto-lei no 1.881, de 27 de agosto de 1981.

§ 2o  aplica-se aos Municípios participantes da Reserva de que trata o caput deste 
artigo o disposto no § 2o do art. 1o e no art. 2o desta Lei Complementar.

Art. 4o  Aos Municípios das Capitais dos Estados, inclusive a Capital Federal, será 
atribuído coeficiente individual de participação conforme estabelecido no § 1o do art. 
91 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Parágrafo único. A plica-se aos Municípios de que trata o caput o disposto no § 
2o do art. 1o e no art. 2o desta Lei Complementar.

Art. 5o  Compete à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 
apurar a renda per capita para os efeitos desta Lei Complementar.

Art. 6o  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1o de janeiro de 1998.

Art. 7o  Revogam-se disposições em contrário, em especial a Lei Complementar no 
71, de 3 de setembro de 1992; a Lei Complementar no 74, de 30 de abril de 1993; os 
§§ 4o e 5o do art. 91 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Brasília, 22 de dezembro de 1997; 176o da Independência e 109o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Pullen Parente – Antonio Kandir..
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LEI No 12.693
DE 24 DE JULHO DE 2012
(Publicada no DOU de 25/7/2012)

Altera as Leis nos 12.409, de 25 de maio de 2011, 
11.578, de 26 de novembro de 2007, 11.977, de 
7 de julho de 2009, 10.188, de 12 de fevereiro de 
2001, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 9.636, de 15 de maio 
de 1998, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 
11.941, de 27 de maio de 2009.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  O art. 4o da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 4o  É a União autorizada a conceder subvenção econômica ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
sob a modalidade de equalização de taxas de juros, em operações de 
financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2012 destinadas a 
capital de giro e investimento de sociedades empresariais, cooperativas, 
empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas caracterizadas 
como produtores rurais, localizados em Municípios atingidos por 
desastres naturais que tiverem a situação de emergência ou estado de 
calamidade pública reconhecidos pelo Poder Executivo federal, nos 
termos da Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, e relacionados 
em ato editado na forma do regulamento.
§ 1o O valor do total dos financiamentos a que se refere o caput é limi-
tado ao montante de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais).

	 ...............................................................................................................
§ 6o A equalização de juros de que trata o caput deverá priorizar as 
operações de financiamento contratadas por agricultores familiares e 
pequenos produtores rurais e será paga se os reconhecimentos federais 
forem realizados com base em decretos municipais e estaduais editados 
a partir de 1o de janeiro de 2010.
§ 7o (Vetado).” 

Art. 2o  A Lei no 11.578, de 26 de novembro de 2007, passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 7o-A e 7o-B: 

“Art. 7o-A. O s serviços públicos de saneamento básico prestados por 
entidade da administração indireta dos Estados, por meio de concessão 
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outorgada em caráter precário, com prazo vencido ou que estiverem 
em vigor por prazo indeterminado, poderão ser contemplados com os 
recursos públicos do PAC, desde que incluam no termo de compromisso 
previsto no art. 3o os seguintes requisitos adicionais:
I – anteriormente à assinatura do termo de compromisso, celebração 
de convênio de cooperação entre os entes federativos que autorize a 
gestão associada de serviços públicos; e
II – celebração, até 31 de dezembro de 2016, entre os entes federativos 
ou suas entidades, de contrato de programa que discipline a prestação 
dos serviços.
§ 1o O convênio de cooperação firmado a partir da data de publicação 
desta Lei deverá conter cronograma fixando os prazos para o cum-
primento das condições previstas no art. 11 da Lei no 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, que deverão estar atendidas na data de celebração do 
contrato de programa referido no inciso II do caput.
§ 2o Para os convênios de cooperação firmados antes da data de publica-
ção desta Lei, os entes federativos e suas entidades deverão apresentar 
ao órgão gestor dos recursos federais cronograma fixando os prazos para 
o cumprimento das condições previstas no art. 11 da Lei no 11.445, de 
5 de janeiro de 2007, que deverão estar atendidas na data de celebração 
do contrato de programa referido no inciso II do caput.
§ 3o O disposto neste artigo aplica-se apenas às relações entre entidades 
federativas nos termos da gestão associada de serviços públicos de que 
trata o art. 241 da Constituição Federal.
§ 4o Sem prejuízo do disposto no art. 6o, a inobservância dos prazos e 
dos compromissos assumidos ensejará a responsabilização dos agentes 
envolvidos, nos termos da legislação específica, bem como os Estados 
serão responsáveis solidários até o seu total cumprimento.”
“Art. 7o-B. Poderá ser objeto de contrato de financiamento no âmbito 
do PAC a prestação dos serviços públicos de saneamento básico dos 
entes federativos e suas entidades que atendam ao disposto no art. 7o-A.”

Art. 3o  A Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 2o ..................................................................................................
	 ...............................................................................................................

II – participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 
integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de Desenvolvi-
mento Social (FDS) de que tratam, respectivamente, a Lei no 10.188, 
de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei no 8.677, de 13 de julho de 1993;

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 6o-A. As operações realizadas com recursos advindos da inte-
gralização de cotas no FAR e recursos transferidos ao FDS, conforme 
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previsto no inciso II do caput do art. 2o, são limitadas a famílias com 
renda mensal de até R$ 1.395,00 (mil trezentos e noventa e cinco reais), 
e condicionadas a:

	 ...............................................................................................................
§ 3o Serão dispensadas, na forma do regulamento, a participação finan-
ceira dos beneficiários de que trata o inciso I do caput e a cobertura a 
que se refere o inciso III do caput nas operações com recursos advindos 
da integralização de cotas no FAR, quando essas operações:
I – forem vinculadas às programações orçamentárias do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) e demandarem reassentamento, 
remanejamento ou substituição de unidades habitacionais;
II – forem vinculadas a intervenções financiadas por operações de 
crédito ao setor público, conforme hipóteses definidas no regulamen-
to, e demandarem reassentamento, remanejamento ou substituição de 
unidades habitacionais; ou
III – forem destinadas ao atendimento, nos casos de situação de emer-
gência ou estado de calamidade pública reconhecidos pela União, a 
famílias desabrigadas que perderam seu único imóvel.
§ 4o Exclusivamente nas operações previstas no § 3o, será admitido 
atendimento a famílias com renda mensal de até R$ 2.790,00 (dois mil, 
setecentos e noventa reais).
§ 5o Nas operações com recursos previstos no caput:
I – a subvenção econômica será concedida nas prestações do financia-
mento, ao longo de 120 (cento e vinte) meses;
II – a quitação antecipada do financiamento implicará o pagamento 
do valor da dívida contratual do imóvel, sem a subvenção econômica 
conferida na forma deste artigo;
III – não se admite transferência inter vivos de imóveis sem a respectiva 
quitação.
§ 6o As cessões de direitos, promessas de cessões de direitos ou procu-
rações que tenham por objeto a compra e venda, promessa de compra 
e venda ou cessão de imóveis adquiridos sob as regras do PMCMV, 
quando em desacordo com o inciso III do § 5o, serão consideradas nulas.
§ 7o Nas operações previstas no § 3o, a subvenção econômica será con-
cedida, no ato da contratação da unidade habitacional, exclusivamente 
para o beneficiário que comprovar a titularidade e regularidade fundiária 
do imóvel do qual será removido, do imóvel que foi destruído ou do 
imóvel cujo uso foi impedido definitivamente, quando nele esteja ou 
estivesse habitando, na forma do regulamento.
§ 8o É vedada a concessão de subvenções econômicas lastreadas nos 
recursos do FAR ou do FDS a beneficiário que tenha recebido benefício 
de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do 
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FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com recursos 
do FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à aqui-
sição de material de construção e aquelas previstas no atendimento a 
famílias nas operações estabelecidas no § 3o, na forma do regulamento.”
“Art. 6o-B.  ..........................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 4o É vedada a concessão de subvenções econômicas de que trata o 
inciso III do caput do art. 2o a beneficiário que tenha recebido benefício 
de natureza habitacional oriundo de recursos orçamentários da União, do 
FAR, do FDS ou de descontos habitacionais concedidos com recursos do 
FGTS, excetuadas as subvenções ou descontos destinados à aquisição 
de material de construção, na forma do regulamento.” 
“Art. 35-A.  Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação 
ou divórcio, o título de propriedade do imóvel adquirido no âmbito do 
PMCMV, na constância do casamento ou da união estável, com sub-
venções oriundas de recursos do orçamento geral da União, do FAR 
e do FDS, será registrado em nome da mulher ou a ela transferido, 
independentemente do regime de bens aplicável, excetuados os casos 
que envolvam recursos do FGTS.
Parágrafo único. Nos casos em que haja filhos do casal e a guarda seja 
atribuída exclusivamente ao marido ou companheiro, o título da pro-
priedade do imóvel será registrado em seu nome ou a ele transferido.”
“Art. 73-A.  Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, 
os contratos em que o beneficiário final seja mulher chefe de família, 
no âmbito do PMCMV ou em programas de regularização fundiária 
de interesse social promovidos pela União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, poderão ser firmados independentemente da outorga 
do cônjuge, afastada a aplicação do disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).

	 ............................................................................................................. ”

Art. 4o  A Lei no 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 2o  Para a operacionalização do Programa instituído nesta Lei 
é a CEF autorizada a criar um fundo financeiro privado com o fim ex-
clusivo de segregação patrimonial e contábil dos haveres financeiros e 
imobiliários destinados ao Programa.
§ 1o O fundo a que se refere o caput será subordinado à fiscalização 
do Banco Central do Brasil, devendo sua contabilidade sujeitar-se às 
normas do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Na-
cional (Cosif), aos princípios gerais de contabilidade e, no que couber, 
às demais normas de contabilidade vigentes no País.
§ 2o O patrimônio do fundo a que se refere o caput será constituído:
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I – pelos bens e direitos adquiridos pela CEF no âmbito do Programa 
instituído nesta Lei; e
II – pelos recursos advindos da integralização de cotas.

	 ...............................................................................................................
§ 8o Cabe à CEF a gestão do fundo a que se refere o caput e a propo-
sição de seu regulamento para a aprovação da assembleia de cotistas.” 
“Art. 2o-A. A integralização de cotas pela União poderá ser realizada, 
a critério do Ministério da Fazenda:
I – em moeda corrente;
II – em títulos públicos;
III – por meio de suas participações minoritárias; ou
IV – por meio de ações de sociedades de economia mista federais 
excedentes ao necessário para manutenção de seu controle acionário.
§ 1o A representação da União na assembleia de cotistas ocorrerá na 
forma do inciso V do caput do art. 10 do Decreto-Lei no 147, de 3 de 
fevereiro de 1967.
§ 2o O Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), de que trata o inciso 
II do caput do art. 2o da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, terá direitos 
e obrigações próprias, pelas quais responderá com seu patrimônio, não 
respondendo os cotistas por qualquer obrigação do Fundo, salvo pela 
integralização das cotas que subscreverem.”
“Art. 3o-A. O FAR não contará com qualquer tipo de garantia ou aval 
por parte do setor público e responderá por suas obrigações até o limite 
dos bens e direitos integrantes de seu patrimônio.”

Art. 5o  O art. 3o da Lei no 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar com 
as seguintes alterações:

“Art. 3o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 7o As instituições que receberem valor indevido do FCVS em decor-
rência de informações inverídicas prestadas na constituição do Cadastro 
Nacional de Mutuários (Cadmut) serão cobradas, a qualquer época, na 
forma do § 5o deste artigo, sem prejuízo de outras sanções previstas em 
lei, ressalvado o disposto no § 11 deste artigo.

	 ...............................................................................................................
§ 11. As instituições que receberem títulos representativos da novação 
da dívida do FCVS, relativos a contrato que, posteriormente, for clas-
sificado como irregular no Cadmut, devido à existência de outro finan-
ciamento concedido ao mesmo mutuário por instituição diversa daquela 
que concedeu o financiamento classificado como irregular, deverão 
ressarcir a União, na forma a ser regulamentada pelo Conselho Curador 
do FCVS, mediante um dos seguintes critérios, na ordem que segue:
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I – pagamento, perante o Tesouro Nacional, em títulos da mesma espécie, 
representativos da novação de dívida do FCVS;

II – pagamento em espécie, por meio de recolhimento à Conta Única do Tesouro 
Nacional, quando não realizado o pagamento na forma do inciso I;

III – na forma do § 5o deste artigo, sem prejuízo de outras sanções previstas 
em lei, no prazo definido pelo Conselho Curador do FCVS, quando não realizado na 
forma prevista nos incisos I e II.

§ 12. Ato do Poder Executivo regulamentará as situações em que poderão ser 
exigidas garantias adicionais nas novações de dívidas referidas neste artigo.” 

Art. 6o  O art. 8o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XII: 

“Art. 8o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

XII – as receitas decorrentes de operações de comercialização de pedra 
britada, de areia para construção civil e de areia de brita.” 

Art. 7o  O inciso III do art. 31 da Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 31.  .............................................................................................
	 ...............................................................................................................

III – fundos públicos e fundos privados dos quais a União seja cotista, 
nas transferências destinadas à realização de programas de provisão 
habitacional ou de regularização fundiária de interesse social;

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 8o  O caput do art. 195-B da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 195-B.  A União, os Estados e o Distrito Federal poderão solicitar 
ao registro de imóveis competente a abertura de matrícula de parte ou 
da totalidade de imóveis urbanos sem registro anterior, cujo domínio lhe 
tenha sido assegurado pela legislação, por meio de requerimento acom-
panhado dos documentos previstos nos incisos I, II e III do art. 195-A.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 9o  (Vetado). 

Art. 10.  Revogam-se: 
I – o § 3o do art. 6o da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009;
II – o § 4o do art. 6o da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009; e
III – o § 5o do art. 6o da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009. 

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Brasília, 24 de julho de 2012; 191o da Independência e 124o da República. 

DILMA ROUSSEFF – Nelson Henrique Barbosa Filho – Miriam Belchior – Fernando 
Bezerra Coelho – Aguinaldo Ribeiro
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LEI No 12.649
DE 17 DE MAIO DE 2012
(Publicada no DOU de 18/5/2012)

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para 
o PIS/Pasep, da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins), da 
Contribuição para o PIS/Pasep – Importação e 
da Cofins – Importação incidentes sobre a impor-
tação e a receita de venda no mercado interno 
dos produtos que menciona; altera as Leis nos 
10.865, de 30 de abril de 2004, 10.522, de 19 de 
julho de 2002, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 
5.991, de 17 de dezembro de 1973, 10.451, de 10 
de maio de 2002, e 11.051, de 29 de dezembro de 
2004; e revoga dispositivos das Leis nos 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  A Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 8o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 12. 	 .................................................................................................
	 ...............................................................................................................

XXIV – produtos classificados nos códigos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 
01, 8714.20.00, 9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos da Tipi, 
aprovada pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011;
XXV – calculadoras equipadas com sintetizador de voz classificadas 
no código 8470.10.00 Ex 01 da Tipi;
XXVI – teclados com adaptações específicas para uso por pessoas com 
deficiência, classificados no código 8471.60.52 da Tipi;
XXVII – indicador ou apontador – mouse – com adaptações espe-
cíficas para uso por pessoas com deficiência, classificado no código 
8471.60.53 da Tipi;
XXVIII – linhas braile classificadas no código 8471.60.90 Ex 01 da Tipi;
XXIX – digitalizadores de imagens – scanners – equipados com sin-
tetizador de voz classificados no código 8471.90.14 Ex 01 da Tipi;
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XXX – duplicadores braile classificados no código 8472.10.00 Ex 01 
da Tipi;
XXXI – acionadores de pressão classificados no código 8471.60.53 
Ex 02 da Tipi;
XXXII – lupas eletrônicas do tipo utilizado por pessoas com deficiência 
visual classificadas no código 8525.80.19 Ex 01 da Tipi;
XXXIII – implantes cocleares classificados no código 9021.40.00 da 
Tipi;
XXXIV – próteses oculares classificadas no código 9021.39.80 da Tipi;
XXXV – programas – softwares – de leitores de tela que convertem 
texto em voz sintetizada para auxílio de pessoas com deficiência visual;
XXXVI – aparelhos contendo programas – softwares – de leitores 
de tela que convertem texto em caracteres braile, para utilização de 
surdos-cegos;
XXXVII – (Vetado); e
XXXVIII – neuroestimuladores para tremor essencial/Parkinson, 
classificados no código 9021.90.19, e seus acessórios, classificados nos 
códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 9021.90.99, todos da Tipi.
§ 13.	 ...................................................................................................

	 ...............................................................................................................
II – a utilização do benefício da alíquota zero de que tratam os incisos 
I a VII, XVIII a XXI e XXIV a XXXVIII do § 12.

	 ...............................................................................................................
§ 22. A utilização do benefício de alíquota zero de que tratam os incisos 
XIX a XXXVIII do § 12 deste artigo cessará quando houver oferta 
de mercadorias produzidas no Brasil em condições similares às das 
importadas quanto ao padrão de qualidade, conteúdo técnico, preço 
ou capacidade produtiva, conforme regulamentação editada pelo Poder 
Executivo.” 
“Art. 28.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
XXII – produtos classificados nos códigos 8443.32.22, 8469.00.39 Ex 
01, 8714.20.00, 9021.40.00, 9021.90.82 e 9021.90.92, todos da Tipi;
XXIII – calculadoras equipadas com sintetizador de voz classificadas 
no código 8470.10.00 Ex 01 da Tipi;
XXIV – teclados com adaptações específicas para uso por pessoas com 
deficiência, classificados no código 8471.60.52 da Tipi;
XXV – indicador ou apontador – mouse – com adaptações específicas 
para uso por pessoas com deficiência, classificado no código 8471.60.53 
da Tipi;
XXVI – linhas braile classificadas no código 8471.60.90 Ex 01 da Tipi;
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XXVII – digitalizadores de imagens – scanners – equipados com 
sintetizador de voz classificados no código 8471.90.14 Ex 01 da Tipi;
XXVIII – duplicadores braile classificados no código 8472.10.00 Ex 
01 da Tipi;
XXIX – acionadores de pressão classificados no código 8471.60.53 
Ex 02 da Tipi;
XXX – lupas eletrônicas do tipo utilizado por pessoas com deficiência 
visual classificadas no código 8525.80.19 Ex 01 da Tipi;
XXXI – implantes cocleares classificados no código 9021.40.00 da Tipi;
XXXII – próteses oculares classificadas no código 9021.39.80 da Tipi;
XXXIII – programas – softwares – de leitores de tela que convertem 
texto em voz sintetizada para auxílio de pessoas com deficiência visual;
XXXIV – aparelhos contendo programas – softwares – de leitores 
de tela que convertem texto em caracteres braile, para utilização de 
surdos-cegos; e
XXXV – neuroestimuladores para tremor essencial/Parkinson, clas-
sificados no código 9021.90.19, e seus acessórios, classificados nos 
códigos 9018.90.99, 9021.90.91 e 9021.90.99, todos da Tipi.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto 
nos incisos IV, X e XIII a XXXV do caput.” 

Art. 2o  É o Poder Executivo autorizado a exigir rotulagem das embalagens de papel 
destinado à impressão de livros e periódicos, por meio de meios físicos ou eletrônicos, 
com vistas à identificação e ao controle fiscal do produto.

§ 1o A exigência de rotulagem prevista no caput deverá incidir sobre fabricantes, 
importadores e comerciantes de papel destinado à impressão de livros e periódicos.

§ 2o O papel que não apresentar a rotulagem prevista neste artigo não terá reco-
nhecida, para fins fiscais, a destinação a que se refere o caput.

§ 3o O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 3o  São prorrogados até 30 de abril de 2016 os prazos previstos nos incisos III 
e IV do § 12 do art. 8o e nos incisos I e II do caput do art. 28, ambos da Lei no 10.865, 
de 30 de abril de 2004.

Art. 4o  A Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 20-A:

“Art. 20-A. Nos casos de execução contra a Fazenda Nacional, é a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não opor embar-
gos, quando o valor pleiteado pelo exequente for inferior àquele fixado 
em ato do Ministro da Fazenda.”

Art. 5o  É o Poder Executivo autorizado a contribuir para o Grupo de Ação Finan-
ceira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo (GAFI/FATF), 
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o Grupo de Ação Financeira da América do Sul contra a Lavagem de Dinheiro e o 
Financiamento do Terrorismo (Gafisud) e o Grupo de Egmont, foros internacionais 
dos quais o Brasil é membro, nos seguintes montantes:

I – Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento 
do Terrorismo (GAFI/FATF) – até EUR 100.000,00 (cem mil euros) anuais;

II – Grupo de Ação Financeira da América do Sul (Gafisud) – até USD 
30.000,00 (trinta mil dólares norte-americanos) anuais; e 

III – Grupo de Egmont – até CAD 20.000,00 (vinte mil dólares canadenses) 
anuais.

Parágrafo único. O s valores das contribuições de que trata este artigo serão 
aprovados por ato do Ministro de Estado da Fazenda e fixados de acordo com a par-
ticipação atribuída ao Brasil nos orçamentos dos respectivos Grupos.

Art. 6o  É o Poder Executivo autorizado a efetuar o pagamento das contribuições de 
que trata o art. 5o vencidas até a data da publicação desta Lei.

Art. 7o  (Vetado).

Art. 8o  (Vetado).

Art. 9o  O art. 8o da Lei no 10.451, de 10 de maio de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8o A té 31 de dezembro de 2015 é concedida isenção do Imposto 
de Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados incidentes 
na importação de equipamentos ou materiais esportivos destinados 
às competições, ao treinamento e à preparação de atletas e equipes 
brasileiras.
§ 1o A isenção de que trata o caput aplica-se exclusivamente às compe-
tições desportivas em jogos olímpicos, paraolímpicos, pan-americanos, 
parapan-americanos, nacionais e mundiais.
§ 2o A isenção aplica-se a equipamento ou material esportivo, sem 
similar nacional, homologado pela entidade desportiva internacional 
da respectiva modalidade esportiva, para as competições a que se 
refere o § 1o.
§ 3o Quando fabricados no Brasil, os materiais e equipamentos de 
que trata o caput deste artigo são isentos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados.” 

Art. 10.  A Lei no 11.051, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescida 
dos arts. 30-A e 30-B:

“Art. 30-A. A s cooperativas de radiotáxi poderão excluir da base de 
cálculo da contribuição para PIS/Pasep e Cofins:
I – os valores repassados aos associados pessoas físicas decorrentes de 
serviços por eles prestados em nome da cooperativa;
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II – as receitas de vendas de bens, mercadorias e serviços a associados, 
quando adquiridos de pessoas físicas não associadas; e
III – as receitas financeiras decorrentes de repasses de empréstimos 
a associados, contraídos de instituições financeiras, até o limite dos 
encargos a estas devidos.
Parágrafo único. Na hipótese de utilização de uma ou mais das exclusões 
referidas no caput, a cooperativa ficará também sujeita à incidência da 
contribuição para o PIS/Pasep, determinada em conformidade com o 
disposto no art. 13 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto 
de 2001.”
“Art. 30-B. S ão remidos os créditos tributários, constituídos ou não, 
inscritos ou não em dívida ativa, bem como anistiados os respectivos 
encargos legais, multa e juros de mora quando relacionados à falta 
de pagamento da Cofins e da contribuição para o PIS/Pasep sobre os 
valores passíveis de exclusão das suas bases de cálculo nos termos do 
art. 30-A desta Lei das associações civis e das sociedades cooperativas 
de radiotáxi.”

Art. 11.  (Vetado).

Art. 12.  (Vetado).

Art. 13.  (Vetado).

Art. 14.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. O  art. 3o produz efeitos a partir de 1o de maio de 2012.

Brasília, 17 de maio de 2012; 191o da Independência e 124o da República.

DILMA ROUSSEFF – José Eduardo Cardozo – Guido Mantega – Márcia Aparecida 
do Amaral – Fernando Damata Pimentel – Paulo Bernardo Silva – Aldo Rebelo – 
Maria do Rosário Nunes
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LEI No 12.599
DE 23 DE MARÇO DE 2012
(Publicada no DOU de 26/3/2012)

Altera as Leis nos 10.893, de 13 de julho de 2004, 
que dispõe sobre o Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante – AFRMM e 
o Fundo da Marinha Mercante – FMM, 11.434, 
de 28 de dezembro de 2006, 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.685, de 20 de julho de 1993, 12.249, de 
11 de junho de 2010, 11.775, de 17 de setembro 
de 2008, e 11.491, de 20 de junho de 2007, e a 
Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro 
de 2001; revoga dispositivos das Leis nos 9.432, de 
8 de janeiro de 1997, e 10.925, de 23 de junho de 
2004; altera a incidência da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social – COFINS na cadeia 
produtiva do café; institui o Programa Cinema 
Perto de Você; e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  A Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 3o  ...............................................................................................
§ 1o Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil a administração 
das atividades relativas a cobrança, fiscalização, arrecadação, rateio, 
restituição e concessão de incentivos do AFRMM.
§ 2o O AFRMM sujeita-se às normas relativas ao processo administrati-
vo fiscal de determinação e exigência do crédito tributário e de consulta, 
de que tratam o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, e os arts. 
48 a 50 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
§ 3o A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá os atos neces-
sários ao exercício da competência a que se refere o § 1o.” 
“Art. 7o O  responsável pelo transporte aquaviário deverá, na forma 
e nos prazos estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Bra-
sil, disponibilizar os dados necessários ao controle da arrecadação do 
AFRMM, oriundos do conhecimento de embarque ou da declaração de 
que trata o § 2o do art. 6o, referentes às mercadorias a serem desembarca-
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das no porto de descarregamento, independentemente do local previsto 
para a sua nacionalização, inclusive aquelas em trânsito para o exterior.
§ 1o Deverão também ser disponibilizados à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil os dados referentes às mercadorias objeto:
I – de exportação, inclusive por meio de navegação fluvial e lacustre 
de percurso internacional; e
II – de transporte em navegação interior, quando não ocorrer a inci-
dência do AFRMM.
§ 2o (Revogado).”
“Art. 8o A  constatação de incompatibilidade do valor da remuneração 
do transporte aquaviário, constante do conhecimento de embarque ou 
da declaração de que trata o § 2o do art. 6o, com o praticado nas condi-
ções de mercado ensejará a sua retificação, de acordo com as normas 
estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem prejuízo 
das cominações previstas nesta Lei.” 
“Art. 11. O  pagamento do AFRMM, acrescido da Taxa de Utilização 
do Sistema de Controle de Arrecadação do Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante – MERCANTE, será efetuado pelo 
contribuinte antes da autorização de entrega da mercadoria correspon-
dente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.” 
“Art. 13.  O contribuinte deverá manter em arquivo, pelo prazo de 5 
(cinco) anos, contado da data do efetivo descarregamento da embarca-
ção, os conhecimentos de embarque e demais documentos pertinentes 
ao transporte, para apresentação à fiscalização, quando solicitados.”
“Art. 14.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
IV – 	 ...................................................................................................

	 ...............................................................................................................
e) bens destinados à pesquisa científica e tecnológica, conforme dis-
posto em lei;
V – 	 ...................................................................................................

	 ...............................................................................................................
b) importadas em decorrência de atos firmados entre pessoas jurídicas 
de direito público externo celebrados e aprovados pelo Presidente 
da República e ratificados pelo Congresso Nacional, que contenham 
cláusula expressa de isenção de pagamento do AFRMM;

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 15. O  pagamento do AFRMM incidente sobre o frete relativo 
ao transporte de mercadoria submetida a regime aduaneiro especial fica 
suspenso até a data do registro da declaração de importação que inicie 
o despacho para consumo correspondente.
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§ 1o (Revogado).
§ 2o Na hipótese de descumprimento do regime, o AFRMM será exigido 
com os acréscimos mencionados no art. 16, calculados a partir da data 
do registro da declaração de importação para admissão da mercadoria 
no respectivo regime.” 
“Art. 16. S obre o valor do AFRMM pago em atraso ou não pago, bem 
como sobre a diferença decorrente do pagamento do AFRMM a menor 
que o devido, incidirão multa de mora ou de ofício e juros de mora, na 
forma prevista no § 3o do art. 5o e nos arts. 43, 44 e 61 da Lei no 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996.
I – (Revogado);
II – (Revogado).
§ 1o (Revogado).
§ 2o (Revogado).” 
“Art. 17.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 7o Por solicitação da interessada, o FMM poderá utilizar o produto 
da arrecadação de AFRMM, já classificado pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e ainda não depositado na conta vinculada da empresa 
brasileira de navegação, para compensação do débito relativo às pres-
tações a que se referem as alíneas c e d do inciso I do caput do art. 19, 
garantido ao agente financeiro o pagamento pelo FMM das comissões 
incidentes sobre os valores compensados.” 
“Art. 37.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 3o A taxa de que trata o caput não incide sobre:
I – as cargas destinadas ao exterior; e
II – as cargas isentas do pagamento do AFRMM, conforme previsto 
no art. 14.
§ 4o O produto da arrecadação da taxa de que trata o caput fica vin-
culado ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento 
das Atividades de Fiscalização – FUNDAF, instituído pelo art. 6o do 
Decreto-Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975.” 
“Art. 38.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 3o O depósito do crédito na conta vinculada será processado e efetu-
ado pela Secretaria do Tesouro Nacional, na forma prevista no caput.” 

Art. 2o  A Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do se-
guinte art. 52-A: 

“Art. 52-A. A Secretaria da Receita Federal do Brasil processará e 
viabilizará, mediante recursos decorrentes da arrecadação do AFRMM 
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que cabem ao Fundo da Marinha Mercante – FMM, o ressarcimento às 
empresas brasileiras de navegação das parcelas previstas nos incisos 
II e III do caput do art. 17 que deixarem de ser recolhidas em razão da 
não incidência de que trata o caput do art. 17 da Lei no 9.432, de 8 de 
janeiro de 1997.”

Art. 3o  A Lei no 11.434, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 4o Para obtenção do ressarcimento de que trata o art. 52-A da Lei 
no 10.893, de 13 de julho de 2004, a empresa brasileira de navegação 
deverá apresentar o Conhecimento de Embarque ou o Conhecimento 
de Transporte Aquaviário de Carga que comprove que a origem ou o 
destino da carga transportada seja porto localizado na região Norte ou 
Nordeste do País.” 
“Art. 6o  ...............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 2o Para o pagamento do ressarcimento de que trata o art. 52-A da Lei 
no 10.893, de 13 de julho de 2004, referente às operações de transporte 
realizadas anteriormente à publicação da Medida Provisória no 320, de 
24 de agosto de 2006, a Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá 
verificar se os valores constantes do Conhecimento de Embarque ou do 
Conhecimento de Transporte Aquaviário de Carga foram corretamente 
transcritos para o Sistema Eletrônico de Arrecadação do Adicional ao 
Frete para Renovação da Marinha Mercante, com o objetivo de atestar 
a certeza, a liquidez e a exatidão dos montantes das obrigações a serem 
ressarcidas.” 

Art. 4o  Fica suspensa a incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Con-
tribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS sobre as receitas 
decorrentes da venda dos produtos classificados nos códigos 0901.1 e 0901.90.00 da 
Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprovada 
pelo Decreto no 7.660, de 23 de dezembro de 2011. 

§ 1o A suspensão de que trata o caput não alcança a receita bruta auferida nas 
vendas a consumidor final.

§ 2o É vedada às pessoas jurídicas que realizem as operações de que trata o caput 
a apuração de créditos vinculados às receitas de vendas efetuadas com suspensão.

Art. 5o  A pessoa jurídica sujeita ao regime de apuração não cumulativa da Contri-
buição para o PIS/Pasep e da Cofins que efetue exportação dos produtos classificados 
no código 0901.1 da Tipi poderá descontar das referidas contribuições, devidas em 
cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre a receita de exportação 
dos referidos produtos.

§ 1o O  montante do crédito presumido a que se refere o caput será determinado 
mediante aplicação, sobre a receita de exportação dos produtos classificados no código 
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0901.1 da Tipi, de percentual correspondente a 10% (dez por cento) das alíquotas 
previstas no caput do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput 
do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 2o O  crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser 
aproveitado nos meses subsequentes.

§ 3o  A pessoa jurídica que até o final de cada trimestre-calendário não conseguir 
utilizar o crédito presumido de que trata este artigo na forma prevista no caput poderá: 

I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou

II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.

§ 4o  Para os fins deste artigo, considera-se exportação a venda direta ao exterior 
ou a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.

§ 5o O  disposto neste artigo não se aplica a:
I – empresa comercial exportadora;
II – operações que consistam em mera revenda dos bens a serem exportados; e
III – bens que tenham sido importados. 

Art. 6o  A pessoa jurídica tributada no regime de apuração não cumulativa da Con-
tribuição para o PIS/Pasep e da Cofins poderá descontar das referidas contribuições, 
devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor de 
aquisição dos produtos classificados no código 0901.1 da Tipi utilizados na elaboração 
dos produtos classificados nos códigos 0901.2 e 2101.1 da Tipi.

§ 1o O  direito ao crédito presumido de que trata o caput somente se aplica aos 
produtos adquiridos de pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País.

§ 2o O  montante do crédito presumido a que se refere o caput será determinado 
mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de percentual corres-
pondente a 80% (oitenta por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2o da Lei 
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.

§ 3o O  crédito presumido não aproveitado em determinado mês poderá ser apro-
veitado nos meses subsequentes.

§ 4o  A pessoa jurídica que até o final de cada trimestre-calendário não conseguir 
utilizar o crédito presumido de que trata este artigo na forma prevista no caput poderá:

I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou

II – solicitar seu ressarcimento em espécie, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.
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§ 5o O  disposto no § 4o aplica-se somente à parcela dos créditos presumidos 
determinada com base no resultado da aplicação, sobre o valor da aquisição de bens 
classificados na posição 0901.1 da Tipi, da relação percentual existente entre a receita 
de exportação e a receita bruta total auferidas em cada mês.

§ 6o  Para efeito do disposto no § 5o, consideram-se também receitas de exportação 
as decorrentes de vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de 
exportação.

Art. 7o  O disposto nos arts. 4o a 6o será aplicado somente após estabelecidos termos 
e condições pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, respeitado, no mínimo, o 
prazo de que trata o inciso II do caput do art. 25.

Parágrafo único. O  disposto nos arts. 8o e 9o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 
2004, não mais se aplica às mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 
09.01 e 2101.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM a partir da data de 
produção de efeitos definida no caput.

Art. 8o  O art. 70 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 70.  .............................................................................................
	 ...............................................................................................................

II – 	 ...................................................................................................
a) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos 
geradores, no caso de aquisição de ouro e ativo financeiro;
b) até o último dia útil do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos 
geradores, no caso de operações relativas a contrato de derivativos 
financeiros; e
c) até o terceiro dia útil subsequente ao decêndio da cobrança ou do 
registro contábil do imposto, nos demais casos.

	 ............................................................................................................. ”

Art. 9o  Fica instituído o Programa Cinema Perto de Você, destinado à ampliação, 
diversificação e descentralização do mercado de salas de exibição cinematográfica 
no Brasil, com os seguintes objetivos: 
	 ...............................................................................................................

Art. 10. O  Programa Cinema Perto de Você compreende:
I – linhas de crédito e investimento para implantação de complexos de exibição;
II – medidas tributárias de estímulo à expansão e à modernização do parque 

exibidor de cinema; e 
	 ...............................................................................................................

Art. 11.  A construção e a implantação de complexos de exibição cinematográfica, 
nas condições, cidades e zonas urbanas estabelecidas pelo regulamento do Programa 
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Cinema Perto de Você, poderão ser apoiadas por linhas de crédito, investimento e 
equalização de encargos financeiros, sustentadas pelos recursos do Fundo Setorial do 
Audiovisual, criado pela Lei no 11.437, de 28 de dezembro de 2006. 
	 ...............................................................................................................

Art. 12.  Fica instituído o Regime Especial de Tributação para Desenvolvimento 
da Atividade de Exibição Cinematográfica – RECINE, nos termos estabelecidos por 
esta Lei. 

Parágrafo único. O  Poder Executivo regulamentará o regime de que trata o caput.

Art. 13.  É beneficiária do Recine a pessoa jurídica detentora de projeto de exibição 
cinematográfica, previamente credenciado e aprovado, nos termos e condições do 
regulamento.

§ 1o  Competem à Agência Nacional do Cinema – ANCINE o credenciamento e 
a aprovação dos projetos de que trata o caput.

§ 2o  A fruição do Recine fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.

§ 3o  O beneficiário do Recine deverá exercer as atividades relativas à implantação, 
ou à operação de complexos cinematográficos ou à locação de equipamentos para 
salas de exibição. 

Art. 14.  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, apa-
relhos, instrumentos e equipamentos, novos, para incorporação no ativo imobilizado e 
utilização em complexos de exibição ou cinemas itinerantes, bem como de materiais 
para sua construção, fica suspensa a exigência:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS incidentes sobre a receita da pessoa jurídica ven-
dedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, 
quando a importação for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;

III – do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine;

IV – do IPI incidente no desembaraço aduaneiro, quando a importação for 
efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recine; e

V – do Imposto de Importação, quando os referidos bens ou materiais de 
construção, sem similar nacional, forem importados por pessoa jurídica beneficiária 
do Recine.

§ 1o  Nas notas fiscais relativas às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá 
constar a expressão “Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins”, com especificação do dispositivo legal correspondente.
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§ 2o  Nas notas fiscais relativas às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá 
constar a expressão “Saída com suspensão do IPI”, com especificação do dispositivo 
legal correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.

§ 3o A s suspensões de que trata este artigo, após a incorporação do bem ou ma-
terial de construção no ativo imobilizado ou sua utilização no complexo de exibição 
cinematográfica ou cinema itinerante, convertem-se:

I – em isenção, no caso do Imposto de Importação e do IPI; e
II – em alíquota 0 (zero), no caso dos demais tributos.

§ 4o A  pessoa jurídica que não incorporar ou não utilizar o bem ou material de 
construção no complexo de exibição cinematográfica ou cinema itinerante fica obri-
gada a recolher os tributos não pagos em decorrência das suspensões de que trata este 
artigo, acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data 
do fato gerador do tributo, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, 
à Cofins-Importação, ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro e ao Imposto de 
Importação; ou

II – de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e 
ao IPI de que trata o inciso III do caput.

§ 5o  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adqui-
rente de bens e materiais de construção estrangeiros, no caso de importação realizada, 
por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.

§ 6o A s máquinas, aparelhos, instrumentos, equipamentos e materiais de cons-
trução com o tratamento tributário de que trata o caput serão relacionados em regu-
lamento.

§ 7o O  prazo para fruição do benefício de que trata o caput deverá respeitar o 
disposto no § 1o do art. 92 da Lei no 12.309, de 9 de agosto de 2010. 

Art. 15.  Por 5 (cinco) anos contados da conclusão do projeto de modernização ou 
do início da operação das salas de exibição, fica vedada a destinação dos complexos 
e dos equipamentos audiovisuais adquiridos com benefício fiscal previsto nesta Lei, 
em fins diversos dos previstos nos projetos credenciados ou aprovados pela Ancine.

Parágrafo único. O  descumprimento do disposto no caput submete a pessoa jurí-
dica beneficiária ao recolhimento dos tributos não pagos, na forma do § 4o do art. 14. 

Art. 16.  Os arts. 8o e 28 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 8o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 12. 	 ...................................................................................................
	 ...............................................................................................................
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XXIII – projetores para exibição cinematográfica, classificados no 
código 9007.2 da NCM, e suas partes e acessórios, classificados no 
código 9007.9 da NCM.

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 28.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
XXI – projetores para exibição cinematográfica, classificados no código 
9007.2 da NCM, e suas partes e acessórios, classificados no código 
9007.9 da NCM.
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto 
nos incisos IV, X e XIII a XXI do caput.” 

Art. 17.  Fica instituído, no âmbito do Programa Cinema Perto de Você, o Projeto 
Cinema da Cidade, destinado à implantação de salas pertencentes ao poder público. 

§ 1o  Poderão ser inscritos no Projeto Cinema da Cidade os projetos apresentados 
por Municípios, Estados ou Distrito Federal, nas seguintes condições:

I – observância das especificações técnicas definidas pelo Programa Cinema 
Perto de Você para os projetos arquitetônicos das salas, inclusive com atenção à 
acessibilidade aos espaços;

II – implantação das salas em imóveis de propriedade pública;
III – operação das salas por empresa exibidora, preferencialmente;
IV – compromisso de redução tributária nas operações das salas; e 
V – localização em zonas urbanas ou cidades desprovidas ou mal atendidas 

por oferta de salas de exibição.
§ 2o A s salas de cinema do Projeto Cinema da Cidade serão implantadas com 

recursos originários da União, conforme as disponibilidades previstas pela lei orça-
mentária anual.

§ 3o  Em caráter excepcional, poderão ser inscritos projetos de modernização dos 
complexos municipais existentes, desde que para viabilizar a digitalização da projeção 
cinematográfica ou para garantir a continuidade da operação. 

Art. 18.  Competem à Ancine a coordenação das ações executivas do Programa 
Cinema Perto de Você e a expedição das normas complementares necessárias.

Art. 19.  A Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

Art. 58.  ...............................................................................................
Parágrafo único. Constitui embaraço à fiscalização, sujeitando o infrator 
à pena prevista no caput do art. 60:
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I – imposição de obstáculos ao livre acesso dos agentes da Ancine às 
entidades fiscalizadas; e
II – o não atendimento da requisição de arquivos ou documentos 
comprobatórios do cumprimento das cotas legais de exibição e das 
obrigações tributárias relativas ao recolhimento da Condecine.” 
“Art. 59.  O descumprimento da obrigatoriedade de que trata o art. 
55 sujeitará o infrator a multa correspondente a 5% (cinco por cento) 
da receita bruta média diária de bilheteria do complexo, apurada no 
ano da infração, multiplicada pelo número de dias do descumprimento.
§ 1o Se a receita bruta de bilheteria do complexo não puder ser apu-
rada, será aplicado multa no valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia 
de descumprimento multiplicado pelo número de salas do complexo.
§ 2o A multa prevista neste artigo deverá respeitar o limite máximo 
estabelecido no caput do art. 60.” 
Parágrafo único. As tabelas constantes do Anexo I da Medida Provisória 
no 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, relativas ao inciso II do caput do 
art. 33, passam a vigorar com as alterações do Anexo desta Lei.

Art. 20.  O art. 5o da Lei no 8.685, de 20 de julho de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 5o  Os valores depositados nas contas de que trata o inciso I do § 
1o do art. 4o e não aplicados no prazo de 48 (quarenta e oito) meses da 
data do primeiro depósito e os valores depositados nas contas de que 
trata o inciso II do § 1o do art. 4o e não aplicados no prazo de 180 (cento 
e oitenta) dias, prorrogável por igual período, serão destinados ao Fun-
do Nacional da Cultura, alocados no Fundo Setorial do Audiovisual.” 

Art. 21.  A Lei no 12.249, de 11 de junho de 2010, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 70.  É autorizada a concessão de rebate para liquidação, até 
29 de março de 2013, das operações de crédito rural que tenham sido 
renegociadas nas condições do art. 2o da Lei no 11.322, de 13 de julho 
de 2006, e que estejam lastreadas em recursos do FNE, ou em recursos 
mistos do FNE com outras fontes, ou em recursos de outras fontes 
efetuadas com risco da União, ou ainda das operações realizadas no 
âmbito do Pronaf, em substituição a todos os bônus de adimplência e 
de liquidação previstos para essas operações na Lei no 11.322, de 13 
de julho de 2006, e no art. 28 da Lei no 11.775, de 17 de setembro de 
2008, não remitidas na forma do art. 69 desta Lei, observadas ainda as 
seguintes condições:

	 ...............................................................................................................
§ 9o Fica autorizada a suspensão das execuções judiciais e dos respec-
tivos prazos processuais referentes às operações enquadráveis neste 
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artigo até a data limite para concessão de rebate definida no caput, desde 
que o mutuário formalize interesse em liquidar a operação perante a 
instituição financeira.
§ 10. O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspen-
so a partir da data de publicação desta Lei até 29 de março de 2013.”
“Art. 72.  É autorizada a concessão de rebate de 60% (sessenta por 
cento) sobre o saldo devedor atualizado pelos encargos financeiros 
contratuais aplicáveis para a situação de normalidade, excluídos os 
bônus, para a liquidação, até 29 de março de 2013, das operações de 
crédito rural do Grupo ‘B’ do Pronaf contratadas entre 2 de janeiro de 
2005 e 31 de dezembro de 2006, com recursos do orçamento geral da 
União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste, efetuadas com risco da União ou dos respecti-
vos Fundos, cujo valor contratado por mutuário tenha sido de até R$ 
1.500,00 (mil e quinhentos reais).

	 ...............................................................................................................
§ 5o Fica autorizada a suspensão das execuções judiciais e dos respec-
tivos prazos processuais referentes às operações enquadráveis neste 
artigo até a data limite para concessão de rebate definida no caput, desde 
que o mutuário formalize interesse em liquidar a operação perante a 
instituição financeira.
§ 6o O prazo de prescrição das dívidas de que trata o caput fica suspen-
so a partir da data de publicação desta Lei até 29 de março de 2013.” 

Art. 22.  Os arts. 21 e 26 da Lei no 11.775, de 17 de setembro de 2008, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 21.  Fica autorizada a individualização das operações de crédito 
rural individuais, grupais ou coletivas, efetuadas com aval, enquadradas 
nos Grupos A, A/C e B do Pronaf, inclusive aquelas realizadas com 
recursos do FAT, contratadas até 30 de junho de 2011, com risco da 
União ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento, observado 
o disposto nos arts. 282 a 284 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 – Código Civil.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 26.  Fica autorizada a individualização dos contratos de financia-
mento celebrados pelos beneficiários do Fundo de Terras e da Reforma 
Agrária – Banco da Terra, instituído pela Lei Complementar no 93, de 
4 de fevereiro de 1998, e do Programa Cédula da Terra, instituído no 
âmbito do Acordo de Empréstimo 4147-BR, aprovado pela Resolução 
do Senado Federal no 67, de 22 de julho de 1997, desde a sua origem 
até 30 de junho de 2011.

	 ...............................................................................................................
§ 2o Os custos decorrentes do processo de individualização poderão 
ser incluídos nos respectivos contratos de financiamento, até o limite 
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de 15% (quinze por cento) do valor total da operação individualizada, 
ainda que ultrapassem o teto de financiamento do programa.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 23.  Fica autorizada a ampliação do prazo estabelecido no caput do art. 7o da 
Lei Complementar no 93, de 4 de fevereiro de 1998, nos casos de renegociação ou 
prorrogação de dívidas oriundas de financiamentos destinados à compra de imóveis 
rurais ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrária – Banco da Terra e do 
Programa Cédula da Terra, instituído no âmbito do Acordo de Empréstimo 4147-BR, 
aprovado pela Resolução do Senado Federal no 67, de 22 de julho de 1997, nos termos 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional.

Art. 24.  (Vetado).

Art. 25.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I – em relação aos arts. 1o ao 3o, a partir da data de publicação do ato do Poder 

Executivo que os regulamentar;
II – em relação aos arts. 4o ao 6o, a partir do primeiro dia do quarto mês sub-

sequente a sua publicação; e
III – em relação aos demais artigos, a partir da data de sua publicação. 

Art. 26.  Ficam revogados: 
I – a partir da data de publicação do ato do Poder Executivo que regulamentar 

os arts. 1o ao 3o:
a) o parágrafo único do art. 17 da Lei no 9.432, de 8 de janeiro de 1997; e
b) o art. 12 da Lei no 10.893, de 13 de julho de 2004;
II – os §§ 6o e 7o do art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004; e
III – (Vetado). 

Brasília, 23 de março de 2012; 191o da Independência e 124o da República. 

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega – Paulo Sérgio Oliveira Passos – Mendes  
Ribeiro filho – Fernando Damata Pimentel – Miriam Belchior – Anna Maria Buarque 
de Hollanda – Marco Antonio Raupp – Gilberto José Spier Vargas – Aguinaldo 
Ribeiro – Luis Inácio Lucena Adams
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LEI No 12.382
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2011

(Publicada no DOU de 28/2/2011)

Dispõe sobre o valor do salário mínimo em 2011 
e a sua política de valorização de longo prazo; 
disciplina a representação fiscal para fins penais 
nos casos em que houve parcelamento do crédito 
tributário; altera a Lei no 9.430, de 27 de dezem-
bro de 1996; e revoga a Lei no 12.255, de 15 de 
junho de 2010.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:
	 ...............................................................................................................

Art. 6o  O art. 83 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 1o a 5o, renumerando-se o atual parágrafo único para § 6o: 

“Art. 83.  ...........................................................................................
§ 1o Na hipótese de concessão de parcelamento do crédito tributário, a 
representação fiscal para fins penais somente será encaminhada ao Minis-
tério Público após a exclusão da pessoa física ou jurídica do parcelamento.
§ 2o É suspensa a pretensão punitiva do Estado referente aos crimes 
previstos no caput, durante o período em que a pessoa física ou a 
pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver 
incluída no parcelamento, desde que o pedido de parcelamento tenha 
sido formalizado antes do recebimento da denúncia criminal.
§ 3o A prescrição criminal não corre durante o período de suspensão 
da pretensão punitiva.
§ 4o Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos no caput quando 
a pessoa física ou a pessoa jurídica relacionada com o agente efetuar o 
pagamento integral dos débitos oriundos de tributos, inclusive acessó-
rios, que tiverem sido objeto de concessão de parcelamento.
§ 5o O disposto nos §§ 1o a 4o não se aplica nas hipóteses de vedação 
legal de parcelamento.
§ 6o As disposições contidas no caput do art. 34 da Lei no 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, aplicam-se aos processos administrativos e aos 
inquéritos e processos em curso, desde que não recebida a denúncia 
pelo juiz.” 

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do mês subsequente à data de sua 
publicação.
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Art. 8o  Fica revogada a Lei no 12.255, de 15 de junho de 2010.

Brasília, 25 de fevereiro de 2011; 190o da Independência e 123o da República.

DILMA ROUSSEFF – Guido Mantega – Carlos Lupi – Miriam Belchior – Garibaldi 
Alves Filho
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LEI No 12.350
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2010

(Publicada no DOU de 21/12/2010)

Dispõe sobre medidas tributárias referentes à realiza-
ção, no Brasil, da Copa das Confederações Fifa 2013 
e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desoneração 
tributária de subvenções governamentais destinadas 
ao fomento das atividades de pesquisa tecnológica e 
desenvolvimento de inovação tecnológica nas empre-
sas; altera as Leis nos 11.774, de 17 de setembro de 
2008, 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, 9.959, de 27 de janeiro de 2000, 10.887, de 
18 de junho de 2004, 12.058, de 13 de outubro de 
2009, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.931, de 2 
de agosto de 2004, 12.024, de 27 de agosto de 2009, 
9.504, de 30 de setembro de 1997, 10.996, de 15 de 
dezembro de 2004, 11.977, de 7 de julho de 2009, e 
12.249, de 11 de junho de 2010, os Decretos-Leis nos 
37, de 18 de novembro de 1966, e 1.455, de 7 de abril 
de 1976; revoga dispositivos das Leis nos 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 8.630, de 25 de fevereiro de 
1993, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 10.833, de 
29 de dezembro de 2003; e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei institui medidas tributárias referentes à realização, no Brasil, da 
Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014; promove desone-
ração tributária de subvenções governamentais destinadas ao fomento das atividades 
de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica nas empresas; 
e dá outras providências.

CAPÍTULO I 
Das Medidas Tributárias Relativas à Realização, no Brasil, da Copa das 

Confederações FIFA 2013 e da Copa do Mundo FIFA 2014

SEÇÃO I
Disposições preliminares

Art. 2o  Para os fins desta Lei, considera-se:
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I – Fédération Internationale de Football Association (Fifa) – associação suíça 
de direito privado, entidade mundial que regula o esporte de futebol de associação, e 
suas subsidiárias, não domiciliadas no Brasil;

II – Subsidiária Fifa no Brasil – pessoa jurídica de direito privado, domiciliada 
no Brasil, cujo capital social total pertence à Fifa;

III – Copa do Mundo Fifa 2014 – Comitê Organizador Brasileiro Ltda. (LOC) 
– pessoa jurídica brasileira de direito privado, reconhecida pela Fifa, constituída com 
o objetivo de promover, no Brasil, a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do 
Mundo Fifa 2014, bem como os Eventos relacionados;

IV – Confederação Brasileira de Futebol (CBF) – associação brasileira de 
direito privado, sendo a associação nacional de futebol no Brasil;

V – Competições – a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo 
Fifa 2014;

VI – Eventos – as Competições e as seguintes atividades relacionadas às 
Competições, oficialmente organizadas, chanceladas, patrocinadas ou apoiadas pela 
Fifa, pela Subsidiária Fifa no Brasil, pelo LOC ou pela CBF:

a) os congressos da Fifa, banquetes, cerimônias de abertura, encerramento, 
premiação e outras cerimônias, sorteio preliminar, final e quaisquer outros 
sorteios, lançamentos de mascote e outras atividades de lançamento;

b) seminários, reuniões, conferências, workshops e coletivas de imprensa;
c) atividades culturais: concertos, exibições, apresentações, espetáculos ou 

outras expressões culturais, bem como os projetos Futebol pela Esperança 
(Football for Hope) ou projetos beneficentes similares;

d) partidas de futebol e sessões de treino; e
e) outras atividades consideradas relevantes para a realização, organização, 

preparação, marketing, divulgação, promoção ou encerramento das Com-
petições;

VII – Confederações Fifa – as seguintes confederações:
a) Confederação Asiática de Futebol (Asian Football Confederation – AFC);
b) Confederação Africana de Futebol (Confédération Africaine de Football 

– CAF);
c) Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe (Confe-

deration of North, Central American and Caribbean Association Football 
– Concacaf);

d) Confederação Sul-Americana de Futebol (Confederación Sudamericana de 
Fútbol – Conmebol);

e) Confederação de Futebol da Oceania (Oceania Football Confederation – 
OFC); e
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f) União das Associações Europeias de Futebol (Union des Associations Eu-
ropéennes de Football – Uefa);

VIII – Associações estrangeiras membros da Fifa – as associações nacionais 
de futebol de origem estrangeira, oficialmente afiliadas à Fifa, participantes ou não 
das Competições;

IX – Emissora Fonte da Fifa – pessoa jurídica licenciada ou nomeada, com 
base em relação contratual, para produzir o sinal e o conteúdo audiovisual básicos ou 
complementares dos Eventos, com o objetivo de distribuição no Brasil e no exterior 
para os detentores de direitos de mídia;

X – Prestadores de Serviços da Fifa – pessoas jurídicas licenciadas ou nomea-
das, com base em relação contratual, para prestar serviços relacionados à organização 
e produção dos Eventos:

a) como coordenadores da Fifa na gestão de acomodações, de serviços de 
transporte, de programação de operadores de turismo e dos estoques de 
ingressos;

b) como fornecedores da Fifa de serviços de hospitalidade e de soluções de 
tecnologia da informação; ou

c) outros prestadores licenciados ou nomeados pela Fifa para a prestação de 
serviços ou fornecimento de bens, admitidos em regulamento;

XI – Parceiros Comerciais da Fifa – pessoa jurídica licenciada ou nomeada, 
com base em qualquer relação contratual, em relação aos Eventos, bem como os seus 
subcontratados, para atividades relacionadas aos Eventos, excluindo-se as entidades 
referidas nos incisos III, IV e VII a X;

XII – Voluntário da Fifa, de Subsidiária Fifa no Brasil ou do LOC – pessoa 
física que dedica parte do seu tempo, sem vínculo empregatício, para auxiliar a Fifa, 
a Subsidiária Fifa no Brasil ou o LOC na organização e realização dos Eventos; e

XIII – bens duráveis – aqueles cuja vida útil ultrapasse o período de 1 (um) ano.
§ 1o A s pessoas jurídicas estrangeiras previstas neste artigo, qualquer que seja 

o seu objeto, somente poderão funcionar no País pelo prazo de vigência desta Lei, 
ainda que por estabelecimentos subordinados ou base temporária de negócios, salvo 
autorização do Poder Executivo, nos termos da legislação brasileira.

§ 2o  É facultado à Fifa ou a qualquer de suas subsidiárias integrais constituir ou 
incorporar subsidiárias integrais no País, até o limite de 5 (cinco), mediante escritura 
pública, sob qualquer modalidade societária, desde que tal Subsidiária Fifa no Brasil 
tenha finalidade específica vinculada à organização e realização dos Eventos, com 
duração não superior ao prazo de vigência desta Lei, e tenha como único acionista 
ou cotista a própria Fifa ou qualquer de suas subsidiárias integrais.

§ 3o A  Emissora Fonte da Fifa, os Prestadores de Serviço e os Parceiros Comerciais 
referidos nos incisos IX, X e XI poderão ser nomeados ou licenciados diretamente 
pela Fifa ou por meio de uma de suas nomeadas ou licenciadas.
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§ 4o O  Poder Executivo poderá estabelecer condições necessárias à defesa dos 
interesses nacionais, inclusive quanto ao montante de capital destinado às operações no 
País e à individualização do seu representante legal para resolver quaisquer questões 
e receber comunicações oficiais.

SEÇÃO II
Da desoneração de tributos

SUBSEÇÃO I
Da isenção às importações

Art. 3o  Fica concedida, nos termos, limites e condições estabelecidos em ato do 
Poder Executivo, isenção de tributos federais incidentes nas importações de bens ou 
mercadorias para uso ou consumo exclusivo na organização e realização dos Eventos, 
tais como:

I – alimentos, suprimentos médicos, inclusive produtos farmacêuticos, com-
bustível e materiais de escritório;

II – troféus, medalhas, placas, estatuetas, distintivos, flâmulas, bandeiras e 
outros objetos comemorativos;

III – material promocional, impressos, folhetos e outros bens com finalidade 
semelhante, a serem distribuídos gratuitamente ou utilizados nos Eventos;

IV – bens dos tipos e em quantidades normalmente consumidos em atividades 
esportivas da mesma magnitude; e

V – outros bens não duráveis, assim considerados aqueles cuja vida útil seja 
de até 1 (um) ano.

§ 1o A  isenção de que trata este artigo abrange os seguintes impostos, contribui-
ções e taxas:

I – Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente no desembaraço 
aduaneiro;

II – Imposto de Importação;
III – Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público incidente sobre a importação (PIS/Pasep-Importação);
IV – Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social incidente sobre 

a importação de bens e serviços (Cofins-Importação);
V – Taxa de utilização do Siscomex;
VI – Taxa de utilização do Mercante;
VII – Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante (AFRMM); e
VIII – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre 

a importação de combustíveis.
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§ 2o O  disposto neste artigo aplica-se somente às importações promovidas pela 
Fifa, Subsidiária Fifa no Brasil, Confederações Fifa, Associações estrangeiras mem-
bros da Fifa, Parceiros Comerciais da Fifa domiciliados no exterior, Emissora Fonte 
da Fifa e Prestadores de Serviço da Fifa domiciliados no exterior, que serão discri-
minados em ato do Poder Executivo, ou por intermédio de pessoa física ou jurídica 
por eles contratada para representá-los, observados os requisitos estabelecidos pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 3o A s importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (Cofins).

§ 4o A  isenção concedida neste artigo será aplicável, também, a bens duráveis de 
que trata o art. 4o cujo valor unitário, apurado segundo as normas do Artigo VII do Acor-
do Geral Sobre Tarifas e Comércio – GATT 1994, seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), nos termos, limites e condições estabelecidos em regulamento.

Art. 4o  A isenção de que trata o art. 3o não se aplica à importação de bens e 
equipamentos duráveis para os Eventos, os quais poderão ser admitidos no País sob o 
Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária, com suspensão do pagamento 
dos tributos incidentes sobre a importação.

§ 1o  O benefício fiscal previsto no caput é aplicável, entre outros, aos seguintes 
bens duráveis:

I – equipamento técnico-esportivo;
II – equipamento técnico de gravação e transmissão de sons e imagens;
III – equipamento médico;
IV – equipamento técnico de escritório; e
V – outros bens duráveis previstos em regulamento.

§ 2o  Na hipótese prevista no caput, será concedida suspensão total dos tributos 
federais mencionados no § 1o do art. 3o, inclusive no caso de bens admitidos tempora-
riamente no País para utilização econômica, observados os requisitos e as condições 
estabelecidos em ato do Poder Executivo.

§ 3o S erá dispensada a apresentação de garantias dos tributos suspensos, observados 
os requisitos e as condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 5o  A suspensão dos tributos federais mencionados no § 1o do art. 3o, no caso 
da importação de bens sob o Regime Aduaneiro Especial de Admissão Temporária 
pelas entidades referidas no § 2o do art. 3o, converter-se-á em isenção, desde que tais 
bens tenham sido utilizados nos Eventos e, posteriormente:

I – reexportados para o exterior em até 180 (cento e oitenta) dias contados do 
término do prazo estabelecido pelo art. 62;

II – doados à União em até 180 (cento e oitenta) dias contados do término do 
prazo estabelecido pelo art. 62, que poderá repassá-los a:
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a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei 
no 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos 
do art. 14 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Na-
cional), e do § 2o do art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997; ou

b) pessoas jurídicas de direito público;
III – doados diretamente pelos beneficiários, em até 180 (cento e oitenta) dias 

contados do término do prazo estabelecido pelo art. 62, para:
a) entidades beneficentes de assistência social, certificadas nos termos da Lei 

no 12.101, de 27 de novembro de 2009, desde que atendidos os requisitos 
do art. 14 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966, e do § 2o do art. 12 da 
Lei no 9.532, de 10 de dezembro de 1997;

b) pessoas jurídicas de direito público; ou
c) entidades sem fins lucrativos desportivas ou outras pessoas jurídicas cujos 

objetos sociais sejam relacionados à prática de esportes, desenvolvimento 
social, proteção ambiental ou assistência a crianças, desde que atendidos 
os requisitos das alíneas a a g do § 2o do art. 12 da Lei no 9.532, de 10 de 
dezembro de 1997.

§ 1o A s entidades relacionadas na alínea c do inciso III deverão ser reconhecidas 
pelos Ministérios do Esporte, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome ou do 
Meio Ambiente, conforme critérios a serem definidos em atos expedidos pelos res-
pectivos órgãos certificantes.

§ 2o A s entidades de assistência a crianças a que se refere a alínea c do inciso III 
são aquelas que recebem recursos dos fundos controlados pelos Conselhos Municipais, 
Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 3o A s entidades de prática de esportes a que se refere a alínea c do inciso III 
deverão aplicar as doações em apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos 
previamente aprovados pelo Ministério do Esporte.

§ 4o A s importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

Art. 6o  A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá editar atos normativos 
específicos relativos ao tratamento tributário aplicável à bagagem dos viajantes que 
ingressarem no País para participar dos Eventos de que trata esta Lei. 

SUBSEÇÃO II
Das isenções concedidas a pessoas jurídicas

Art. 7o  Fica concedida à Fifa isenção, em relação aos fatos geradores decorrentes 
das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização dos 
Eventos, dos seguintes tributos federais:

I – impostos:



151Código Tributário Nacional

a) Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF); e
b) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos 

ou Valores Mobiliários (IOF);
II – contribuições sociais:
a) contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do art. 11 da 

Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;
b) contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil na 

forma do art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007, devidas por lei 
a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional;

c) Contribuição para o PIS/Pasep-Importação; e
d) Contribuição para a Cofins-Importação;
III – contribuições de intervenção no domínio econômico:
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-

-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei no 10.168, de 29 de 
dezembro de 2000; e

b) Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Na-
cional (Condecine), instituída pela Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001.

§ 1o A  isenção prevista nos incisos I e III do caput aplica-se exclusivamente:
I – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados, ou remetidos à 

Fifa ou pela Fifa, em espécie ou de outra forma, inclusive mediante o fornecimento 
de bens ou prestação de serviços; e

II – às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pela Fifa.
§ 2o O  disposto neste artigo aplica-se também às seguintes pessoas jurídicas não 

domiciliadas no País:
I – Confederações Fifa;
II – Associações estrangeiras membros da Fifa;
III – Emissora Fonte da Fifa; e
IV – Prestadores de Serviços da Fifa.

§ 3o A  isenção prevista nas alíneas c e d do inciso II do caput refere-se a impor-
tação de serviços.

§ 4o  Para os fins desta Lei, a base temporária de negócios no País, instalada pelas 
pessoas jurídicas referidas no § 2o, com a finalidade específica de servir à organização 
e realização dos Eventos, não configura estabelecimento permanente para efeitos de 
aplicação da legislação brasileira e não se sujeita ao disposto nos incisos II e III do 
art. 147 do Decreto no 3.000, de 26 de março de 1999, bem como no art. 126 da Lei 
no 5.172, de 25 de outubro de 1966.
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§ 5o A  isenção de que trata este artigo não alcança os rendimentos e ganhos de 
capital auferidos em operações financeiras ou alienação de bens e direitos.

§ 6o O  disposto neste artigo não desobriga:
I – a pessoa jurídica domiciliada no País e a pessoa física residente no País 

que aufiram renda ou proventos de qualquer natureza, recebidos das pessoas jurídicas 
de que trata este artigo, do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), respectivamente, obser-
vada a legislação específica;

II – a pessoa física residente no País que aufira renda ou proventos de qualquer 
natureza decorrentes da prestação de serviços às pessoas jurídicas de que trata este 
artigo, do recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 21 da Lei 
no 8.212, de 24 de julho de 1991; e

III – as pessoas jurídicas de que trata este artigo de reter e recolher a contri-
buição previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991.

Art. 8o  Fica concedida à Subsidiária Fifa no Brasil, em relação aos fatos geradores 
decorrentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou reali-
zação dos Eventos, isenção dos seguintes tributos federais:

I – impostos:
a) IRPJ;
b) IRRF;
c) IOF; e
d) IPI, na saída de produtos importados do estabelecimento importador da 

Fifa no Brasil;
II – contribuições sociais:
a) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL);
b) Contribuição para o PIS/Pasep e PIS/Pasep-Importação;
c) Cofins e Cofins-Importação;
d) contribuições sociais previstas na alínea a do parágrafo único do art. 11 da 

Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991; e
e) contribuições administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil na 

forma do art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007, devidas por lei 
a terceiros, assim entendidos os fundos públicos e as entidades privadas de 
serviço social e de formação profissional;

III – contribuições de intervenção no domínio econômico:
a) Contribuição para o Programa de Estímulo à Interação Universidade-

-Empresa para o Apoio à Inovação, instituída pela Lei no 10.168, de 29 de 
dezembro de 2000; e
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b) Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Na-
cional (Condecine), instituída pela Medida Provisória no 2.228-1, de 6 de 
setembro de 2001.

§ 1o A  isenção prevista nas alíneas a, b e c do inciso I, na alínea a do inciso II e 
no inciso III do caput aplica-se exclusivamente:

I – às receitas, lucros e rendimentos auferidos por Subsidiária Fifa no Brasil, 
excluindo-se os rendimentos e ganhos de capital auferidos em operações financeiras 
ou alienação de bens e direitos;

II – aos rendimentos pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos 
pela Subsidiária Fifa no Brasil ou para Subsidiária Fifa no Brasil, em espécie ou de 
outra forma, inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços; e

III – às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas por Subsidiária Fifa 
no Brasil.

§ 2o A  isenção de que trata a alínea b do inciso I do caput não desobriga a 
Subsidiária Fifa no Brasil de efetuar a retenção do imposto sobre a renda, de que trata 
o art. 7o da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988.

§ 3o A  isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput não alcança 
as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospedagem, observado o disposto 
no art. 16.

§ 4o  Das notas fiscais relativas às vendas realizadas pela Subsidiária Fifa no Brasil 
com a isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput deverá constar a 
expressão “Venda efetuada com isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Co-
fins”, com a indicação do dispositivo legal correspondente.

§ 5o  Não serão admitidos os descontos de créditos da Contribuição para o PIS/
Pasep ou da Cofins, previstos respectivamente no art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, pelos 
adquirentes, em relação às vendas realizadas por Subsidiária Fifa no Brasil, observado 
o disposto no § 4o.

§ 6o O  disposto neste artigo não desobriga:
I – a pessoa física residente no País que aufira renda ou proventos de qualquer 

natureza decorrentes da prestação de serviços à pessoa jurídica de que trata este artigo, 
do recolhimento da contribuição previdenciária de que trata o art. 21 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991; e

II – a pessoa jurídica de que trata este artigo de reter e recolher a contribuição 
previdenciária dos segurados empregados, prevista no art. 20 da Lei no 8.212, de 24 
de julho de 1991.

§ 7o A s importações efetuadas na forma deste artigo não darão, em nenhuma 
hipótese, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins.

§ 8o O  disposto neste artigo aplica-se à Emissora Fonte, na hipótese de ser pessoa 
jurídica domiciliada no Brasil.



154 Código Tributário Nacional

Art. 9o  Fica concedida aos Prestadores de Serviços da Fifa, estabelecidos no País sob 
a forma de sociedade com finalidade específica para o desenvolvimento de atividades di-
retamente relacionadas à realização dos Eventos, isenção dos seguintes tributos federais:

I – impostos:
a) IRPJ;
b) IOF; e
II – contribuições sociais:
a) CSLL;
b) Contribuição para o PIS/Pasep; e
c) Cofins.

§ 1o A  isenção de que trata o caput aplica-se, apenas, aos fatos geradores decor-
rentes das atividades próprias e diretamente vinculadas à organização ou realização 
dos Eventos.

§ 2o A  isenção prevista no inciso I e na alínea a do inciso II do caput aplica-se, 
exclusivamente:

I – às receitas, lucros e rendimentos auferidos, decorrentes da prestação de ser-
viços diretamente à Fifa ou a Subsidiária Fifa no Brasil, excluindo-se os rendimentos e 
ganhos de capital auferidos em operações financeiras ou alienação de bens e direitos; e

II – às operações de crédito, câmbio e seguro realizadas pelos Prestadores de 
Serviços da Fifa de que trata o caput.

§ 3o A  isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput:
I – não alcança as receitas da venda de ingressos e de pacotes de hospedagem, 

observado o disposto no art. 16;
II – aplica-se, exclusivamente, às receitas provenientes de serviços prestados 

diretamente à Fifa ou a Subsidiária Fifa no Brasil; e
III – não dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins.
§ 4o  Das notas fiscais relativas às vendas realizadas pelos Prestadores de Serviços 

da Fifa estabelecidos no País sob a forma de sociedade com finalidade específica, 
com a isenção de que tratam as alíneas b e c do inciso II do caput, deverá constar 
a expressão “Venda efetuada com isenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins”, com a indicação do dispositivo legal correspondente.

§ 5o O  disposto neste artigo aplica-se ao LOC.

SUBSEÇÃO III
Das isenções a pessoas físicas

Art. 10.  Estão isentos do imposto sobre a renda os rendimentos pagos, creditados, 
empregados, entregues ou remetidos pela Fifa, pelas demais pessoas jurídicas de 
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que trata o § 2o do art. 7o ou por Subsidiária Fifa no Brasil, para pessoas físicas, não 
residentes no País, empregadas ou de outra forma contratadas para trabalhar de forma 
pessoal e direta na organização ou realização dos Eventos, que ingressarem no País 
com visto temporário. 

§ 1o A s isenções deste artigo também são aplicáveis aos árbitros, jogadores de futebol 
e outros membros das delegações, exclusivamente no que concerne ao pagamento de prê-
mios relacionados aos Eventos, efetuado pelas pessoas jurídicas mencionadas no caput.

§ 2o  Para os fins deste artigo, não caracteriza residência no País a permanência 
no Brasil durante o período de que trata o art. 62, salvo o caso de obtenção de visto 
permanente ou vínculo empregatício com pessoa jurídica distinta da Fifa, de Sub-
sidiária Fifa no Brasil e das demais pessoas jurídicas de que trata o § 2o do art. 7o.

§ 3o  Sem prejuízo dos acordos, tratados e convenções internacionais firmados 
pelo Brasil ou da existência de reciprocidade de tratamento, os demais rendimentos 
recebidos de fonte no Brasil, inclusive o ganho de capital na alienação de bens e 
direitos situados no País, pelas pessoas físicas referidas no caput são tributados de 
acordo com normas específicas aplicáveis aos não residentes no Brasil.

Art. 11.  Estão isentos do imposto sobre a renda os valores dos benefícios indiretos 
e o reembolso de despesas recebidos por Voluntário da Fifa, da Subsidiária Fifa no 
Brasil ou do LOC que auxiliar na organização e realização dos Eventos, até o valor de 
5 (cinco) salários mínimos por mês, sem prejuízo da aplicação da tabela de incidência 
mensal do imposto sobre a renda sobre o valor excedente. 

§ 1o  No caso de recebimento de 2 (dois) ou mais pagamentos em um mesmo mês, 
a parcela isenta deve ser considerada em relação à soma desses pagamentos.

§ 2o  Caso esteja obrigado a apresentar a Declaração de Ajuste Anual, o contri-
buinte deverá informar a soma dos valores mensais recebidos e considerados isentos 
na forma deste artigo.

§ 3o O s rendimentos que excederem o limite de isenção de que trata o caput não 
poderão ser aproveitados para fruição da isenção em meses subsequentes.

Art. 12.  Estão isentas do IOF incidente sobre operações de contrato de câmbio as 
pessoas físicas não residentes no País, empregadas ou de outra forma contratadas 
para trabalhar na organização e realização dos Eventos, que ingressarem no Brasil 
com visto temporário. 

SUBSEÇÃO IV
Da desoneração de tributos indiretos nas aquisições 

realizadas no mercado interno pela Fifa, por Subsidiária 
Fifa no Brasil e pela Emissora Fonte da Fifa

Art. 13.  Ficam isentos do IPI os produtos nacionais adquiridos pela Fifa, por Sub-
sidiária Fifa no Brasil e pela Emissora Fonte da Fifa, diretamente de estabelecimento 
industrial fabricante, para uso ou consumo na organização e realização dos Eventos.
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§ 1o O  disposto neste artigo não se aplica aos bens e equipamentos duráveis 
adquiridos para utilização nos Eventos.

§ 2o  O Poder Executivo definirá os limites, termos e condições para aplicação 
do disposto no caput.

§ 3o A  isenção prevista neste artigo será aplicada, também, nos casos de doação 
e dação em pagamento, bem como qualquer outra forma de pagamento, inclusive 
mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços.

Art. 14.  Fica suspensa a incidência do IPI sobre os bens duráveis adquiridos di-
retamente de estabelecimento industrial, para utilização nos Eventos, pela Fifa, por 
Subsidiária Fifa no Brasil ou pela Emissora Fonte da Fifa.

§ 1o A  suspensão de que trata o caput converter-se-á em isenção desde que os 
referidos bens sejam reexportados para o exterior ou doados nos prazos e condições 
estabelecidos no art. 5o.

§ 2o  Caso não ocorra a conversão em isenção de que trata o § 1o, o IPI suspenso 
será exigido como se a suspensão não tivesse existido.

§ 3o O s benefícios previstos neste artigo serão aplicáveis, também, nos casos 
de doação e dação em pagamento, bem como qualquer outra forma de pagamento, 
inclusive mediante o fornecimento de bens ou prestação de serviços.

Art. 15.  As vendas realizadas no mercado interno para a Fifa, para Subsidiária 
Fifa no Brasil ou para a Emissora Fonte da Fifa, de mercadorias destinadas a uso ou 
consumo exclusivo na organização e realização dos Eventos, dar-se-ão com suspensão 
da incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

§ 1o A  suspensão de que trata este artigo converter-se-á em isenção após compro-
vação da utilização ou consumo do bem nas finalidades previstas nesta Lei, observado 
o disposto no § 5o.

§ 2o  Ficam a Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e a Emissora Fonte da Fifa obrigadas 
solidariamente a recolher, na condição de responsáveis, as contribuições não pagas 
em decorrência da suspensão de que trata este artigo, acrescidas de juros e multa 
de mora, na forma da lei, calculados a partir da data da aquisição, se não utilizar ou 
consumir o bem na finalidade prevista, ressalvado o disposto no § 6o.

§ 3o A  suspensão prevista neste artigo somente se aplica aos bens adquiridos 
diretamente de pessoa jurídica indicada pela Fifa, ou por Subsidiária Fifa no Brasil, 
e habilitada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 17.

§ 4o  Das notas fiscais relativas às vendas de que trata o caput deverá constar a 
expressão “Venda efetuada com suspensão da incidência da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins”, com a indicação do dispositivo legal correspondente.

§ 5o A  suspensão, e posterior conversão em isenção, de que trata este artigo não 
dará, em hipótese alguma, direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins à Fifa, a Subsidiária Fifa no Brasil e à Emissora Fonte.
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§ 6o O  disposto neste artigo aplica-se ainda aos bens e equipamentos duráveis 
adquiridos para utilização nos Eventos, desde que esses bens e equipamentos sejam 
reexportados ou doados nos prazos e condições estabelecidos no art. 5o.

§ 7o A  Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá relacionar os bens sujeitos 
aos benefícios deste artigo.

SEÇÃO III
Do regime de apuração de contribuições 

por Subsidiária Fifa no Brasil

Art. 16.  A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão apuradas por Subsidiária 
Fifa no Brasil na forma do art. 8o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do 
art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, observado o disposto no § 3o 
do art. 8o. 

Parágrafo único. O  disposto neste artigo aplica-se à Emissora Fonte da Fifa, na 
hipótese de ser pessoa jurídica domiciliada no Brasil.

SEÇÃO IV86 
Do Regime Especial de Tributação para Construção, Ampliação, 

Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa)

Art. 17.  Fica instituído o Regime Especial de Tributação para Construção, Amplia-
ção, Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa).

§ 1o O  Recopa destina-se à construção, ampliação, reforma ou modernização de 
estádios de futebol com utilização prevista nas partidas oficiais da Copa das Confedera-
ções Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, nos termos estabelecidos por esta Lei.

§ 2o O  Poder Executivo regulamentará a forma de habilitação e co-habilitação 
ao regime de que trata o caput.

Art. 18.  É beneficiária do Recopa a pessoa jurídica que tenha projeto aprovado para 
construção, ampliação, reforma ou modernização dos estádios de futebol com utiliza-
ção prevista nas partidas oficiais da Copa das Confederações Fifa 2013 e da Copa do 
Mundo Fifa 2014, nos termos do Convênio ICMS 108, de 26 de setembro de 2008.

§ 1o  Compete ao Ministério do Esporte, em ato próprio, definir e aprovar os 
projetos que se enquadram nas disposições do caput.

§ 2o  As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação 
de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte – Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, e as pessoas jurídicas de que tratam o inciso II do art. 8o da Lei no 10.637, de 
30 de dezembro de 2002, e o inciso II do art. 10 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro 
de 2003, não poderão aderir ao Recopa.

86 Vide art. 62.
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§ 3o  A fruição do Recopa fica condicionada à regularidade fiscal da pessoa jurídica 
em relação aos impostos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil.

§ 4o  (Vetado).
§ 5o A plica-se o disposto neste artigo aos projetos aprovados até 31 de dezembro 

de 2012.

Art. 19.  No caso de venda no mercado interno ou de importação de máquinas, apare-
lhos, instrumentos e equipamentos novos e de materiais de construção para utilização 
ou incorporação no estádio de futebol de que trata o caput do art. 18, ficam suspensos:

I – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre a receita da pessoa 
jurídica vendedora, quando a aquisição for efetuada por pessoa jurídica beneficiária 
do Recopa;

II – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Contribuição 
para a Seguridade Social devida pelo Importador de Bens Estrangeiros ou Serviços do 
Exterior (Cofins-Importação), quando a importação for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do Recopa;

III – o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente na saída do 
estabelecimento industrial ou equiparado, quando a aquisição no mercado interno 
for efetuada por pessoa jurídica beneficiária do Recopa;

IV – o IPI incidente na importação, quando a importação for efetuada por 
pessoa jurídica beneficiária do Recopa; e

V – o Imposto de Importação (II), quando os referidos bens ou materiais de 
construção forem importados por pessoa jurídica beneficiária do Recopa.

§ 1o  Nas notas fiscais relativas:
I – às vendas de que trata o inciso I do caput, deverá constar a expressão 

“Venda efetuada com suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins”, com a especificação do dispositivo legal correspondente; e

II – às saídas de que trata o inciso III do caput, deverá constar a expressão 
“Saída com suspensão do IPI”, com a especificação do dispositivo legal correspon-
dente, vedado o registro do imposto nas referidas notas.

§ 2o A s suspensões de que trata este artigo convertem-se em alíquota zero após a 
utilização ou incorporação do bem ou material de construção ao estádio de que trata 
o caput do art. 18.

§ 3o A  pessoa jurídica que não utilizar ou incorporar o bem ou material de cons-
trução ao estádio de futebol de que trata o caput do art. 18 fica obrigada a recolher as 
contribuições e os impostos não pagos em decorrência da suspensão de que trata este 
artigo, acrescidos de juros e multa de mora, na forma da lei, contados a partir da data 
da aquisição ou do registro da Declaração de Importação, na condição:
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I – de contribuinte, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep-Importação, 
à Cofins-Importação, ao IPI vinculado à importação e ao Imposto de Importação; ou

II – de responsável, em relação à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e 
ao IPI.

§ 4o  Para efeitos deste artigo, equipara-se ao importador a pessoa jurídica adqui-
rente de bens estrangeiros no caso de importação realizada por sua conta e ordem por 
intermédio de pessoa jurídica importadora.

§ 5o  No caso do Imposto de Importação (II), o disposto neste artigo aplica-se 
somente a produtos sem similar nacional.

Art. 20.  No caso de venda ou importação de serviços destinados a obras de que 
trata o art. 18, ficam suspensas:

I – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre 
a prestação de serviços efetuada por pessoa jurídica estabelecida no País quando os 
referidos serviços forem prestados à pessoa jurídica beneficiária do Recopa; e

II – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-
-Importação incidentes sobre serviços quando os referidos serviços forem importados 
diretamente por pessoa jurídica beneficiária do Recopa.

§ 1o  Nas vendas ou importação de serviços de que trata o caput aplica-se, no que 
couber, o disposto nos §§ 1o a 3o do art. 19.

§ 2o O  disposto no inciso I do caput aplica-se também na hipótese de receita de 
aluguel de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos para utilização em 
obras de que tratam os arts. 17 e 18, quando contratado por pessoa jurídica benefi-
ciária do Recopa.

Art. 21.  Os benefícios de que tratam os arts. 18 a 20 alcançam apenas as aquisições 
e importações realizadas entre a data de publicação desta Lei e 30 de junho de 2014.

Parágrafo único. O s benefícios de que trata o caput somente poderão ser usu-
fruídos nas aquisições e importações realizadas a partir da data de habilitação ou 
co-habilitação da pessoa jurídica.

SEÇÃO V
Demais disposições

Art. 22.  A Fifa ou Subsidiária Fifa no Brasil apresentarão à Secretaria da Receita 
Federal do Brasil relação dos Eventos e das pessoas físicas e jurídicas passíveis de 
serem beneficiadas pelas desonerações previstas nesta Lei.

§ 1o A  lista referida no caput deverá ser atualizada trimestralmente ou sempre que 
exigido na forma prevista em regulamento.

§ 2o A  Secretaria da Receita Federal do Brasil divulgará a relação das pessoas 
físicas e jurídicas habilitadas à fruição dos benefícios de que trata esta Lei.



160 Código Tributário Nacional

§ 3o  Na impossibilidade de a Fifa ou de Subsidiária Fifa no Brasil apresentar a 
relação de que trata o caput, caberá ao LOC apresentá-la.

Art. 23.  As desonerações previstas nesta Lei aplicam-se somente às operações que 
a Fifa, as Subsidiárias Fifa no Brasil, a Emissora Fonte da Fifa e os Prestadores de 
Serviço da Fifa demonstrarem, por intermédio de documentação fiscal ou contratual 
idônea, estar relacionadas com os Eventos, nos termos da regulamentação desta Lei.

Art. 24.  Eventuais tributos federais recolhidos indevidamente com inobservância 
do disposto nesta Lei serão restituídos de acordo com as regras previstas na legislação 
brasileira.

Art. 25.  A utilização dos benefícios fiscais concedidos por esta Lei em desacordo 
com os seus termos sujeitará o beneficiário, ou o responsável tributário, ao pagamento 
dos tributos devidos, acrescidos da taxa Selic, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis.

Parágrafo único.  Fica a Fifa sujeita aos pagamentos referidos no caput no caso 
de vício contido na lista de que trata o art. 22 que impossibilite ou torne incerta a 
identificação e localização do sujeito passivo ou do responsável tributário.

Art. 26.  A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social 
de que trata o art. 68 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, no valor 
correspondente à estimativa de renúncia relativa às contribuições previdenciárias 
decorrente da desoneração de que trata esta Lei, de forma a não afetar a apuração do 
resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social.

§ 1o A  renúncia de que trata o caput consistirá na diferença entre o valor da con-
tribuição que seria devido, como se não houvesse incentivo, e o valor da contribuição 
efetivamente recolhido.

§ 2o O  valor estimado da renúncia será incluído na lei orçamentária anual, sem 
prejuízo do repasse, enquanto não constar na mencionada lei.

Art. 27.  As alterações na legislação tributária posteriores à publicação desta Lei 
serão contempladas em lei específica destinada a preservar as medidas ora instituídas.

Art. 28.  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste Capítulo.
Parágrafo único. A  Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 

16 da Lei no 9.779, de 19 de janeiro de 1999, bem como os demais órgãos compe-
tentes do Governo Federal, no âmbito das respectivas competências, disciplinarão a 
execução desta Lei.

Art. 29.  O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional e fará publicar, 
até 1o de agosto de 2016, prestação de contas relativas à Copa das Confederações 
Fifa 2013 e à Copa do Mundo Fifa 2014, em que conste, dentre outras informações 
que possam ser atribuídas às competições, o seguinte: 

I – renúncia fiscal total;
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II – aumento de arrecadação;
III – geração de empregos;
IV – número de estrangeiros que ingressaram no País para assistir aos jogos; e
V – custo total das obras de que trata o Recopa.

CAPÍTULO II
Das Subvenções Governamentais de que Tratam o art. 19 da Lei no 10.973 de 2 de 

dezembro de 2004, e o art. 21 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005

Art. 30.  As subvenções governamentais de que tratam o art. 19 da Lei no 10.973, de 
2 de dezembro de 2004, e o art. 21 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005, não 
serão computadas para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, desde que tenham atendido aos requisitos 
estabelecidos na legislação específica e realizadas as contrapartidas assumidas pela 
empresa beneficiária.

§ 1o O  emprego dos recursos decorrentes das subvenções governamentais de que 
trata o caput não constituirá despesas ou custos para fins de determinação da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, nem dará direito a apuração de créditos da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins.

§ 2o  Para efeito do disposto no caput e no § 1o:
I – o valor das despesas ou dos custos já considerados na base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL, em períodos anteriores ao do recebimento da subvenção, deverá ser 
adicionado ao lucro líquido para fins de determinação da base de cálculo do IRPJ e 
da CSLL, no período de recebimento da subvenção;

II – os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins decorrentes de 
despesas e custos incorridos anteriormente ao recebimento da subvenção deverão 
ser estornados.

CAPÍTULO III
Do Drawback

Art. 31.  A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou 
não, de mercadoria equivalente à empregada ou consumida na industrialização de 
produto exportado poderá ser realizada com isenção do Imposto de Importação e com 
redução a zero do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da Contribuição 
para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.

§ 1o O  disposto no caput aplica-se também à aquisição no mercado interno ou à 
importação de mercadoria equivalente:

I – à empregada em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto 
já exportado; e
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II – para industrialização de produto intermediário fornecido diretamente a 
empresa industrial-exportadora e empregado ou consumido na industrialização de 
produto final já exportado.

§ 2o O  disposto no caput não alcança as hipóteses previstas nos incisos IV a IX 
do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, nos incisos III a IX do art. 3o 
da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e nos incisos III a V do art. 15 da Lei 
no 10.865, de 30 de abril de 2004.

§ 3o  O beneficiário poderá optar pela importação ou pela aquisição no mercado 
interno da mercadoria equivalente, de forma combinada ou não, considerada a quan-
tidade total adquirida ou importada com pagamento de tributos.

§ 4o  Para os efeitos deste artigo, considera-se mercadoria equivalente a merca-
doria nacional ou estrangeira da mesma espécie, qualidade e quantidade, adquirida 
no mercado interno ou importada sem fruição dos benefícios referidos no caput, nos 
termos, limites e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.

Art. 32.  O art. 17 da Lei no 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 17.  Para efeitos de adimplemento do compromisso de exporta-
ção nos regimes aduaneiros suspensivos, destinados à industrialização 
para exportação, os produtos importados ou adquiridos no mercado 
interno com suspensão do pagamento dos tributos incidentes podem 
ser substituídos por outros produtos, nacionais ou importados, da 
mesma espécie, qualidade e quantidade, importados ou adquiridos no 
mercado interno sem suspensão do pagamento dos tributos incidentes, 
nos termos, limites e condições estabelecidos pelo Poder Executivo.
§ 1o O  disposto no caput aplica-se também ao regime aduaneiro de 
isenção e alíquota zero, nos termos, limites e condições estabelecidos 
pelo Poder Executivo.
§ 2o A  Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Co-
mércio Exterior disciplinarão em ato conjunto o disposto neste artigo.”

Art. 33.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Comércio 
Exterior disciplinarão em ato conjunto o disposto no art. 31, inclusive sobre prazos 
e critérios para habilitação.

CAPÍTULO IV
Dos Locais e Recintos Alfandegados

Art. 34.  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil definir os requisitos 
técnicos e operacionais para o alfandegamento dos locais e recintos onde ocorram, 
sob controle aduaneiro, movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de mer-
cadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas, inclusive sob regime aduaneiro 
especial, bagagem de viajantes procedentes do exterior, ou a ele destinados, e remessas 
postais internacionais.
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§ 1o  Na definição dos requisitos técnicos e operacionais de que trata o caput, a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil deverá estabelecer:

I – a segregação e a proteção física da área do local ou recinto, inclusive entre 
as áreas de armazenagem de mercadorias ou bens para exportação, para importação 
ou para regime aduaneiro especial;

II – a disponibilização de edifícios e instalações, aparelhos de informática, 
mobiliário e materiais para o exercício de suas atividades e, quando necessário, de 
outros órgãos ou agências da administração pública federal;

III – a disponibilização e manutenção de balanças e outros instrumentos ne-
cessários à fiscalização e controle aduaneiros;

IV – a disponibilização e manutenção de instrumentos e aparelhos de inspeção 
não invasiva de cargas e veículos, como os aparelhos de raios X ou gama;

V – a disponibilização de edifícios e instalações, equipamentos, instrumentos 
e aparelhos especiais para a verificação de mercadorias frigorificadas, apresentadas 
em tanques ou recipientes que não devam ser abertos durante o transporte, produtos 
químicos, tóxicos e outras mercadorias que exijam cuidados especiais para seu trans-
porte, manipulação ou armazenagem;

VI – a disponibilização de sistemas, com acesso remoto pela fiscalização 
aduaneira, para:

a) vigilância eletrônica do recinto;
b) registro e controle:
1. de acesso de pessoas e veículos; e
2. das operações realizadas com mercadorias, inclusive seus estoques.

§ 2o A  utilização dos sistemas referidos no inciso VI do § 1o deste artigo deverá 
ser supervisionada por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil e acompanhada 
por ele por ocasião da realização da conferência aduaneira.

§ 3o A  Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá dispensar a implementação 
de requisito previsto no § 1o, considerando as características específicas do local ou 
recinto.

Art. 35.  A pessoa jurídica responsável pela administração do local ou recinto 
alfandegado, referido no art. 34, fica obrigada a observar os requisitos técnicos e 
operacionais definidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 36.  O disposto nos arts. 34 e 35 aplica-se também aos atuais responsáveis pela 
administração de locais e recintos alfandegados.

Parágrafo único.  Ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil fixará os prazos 
para o cumprimento dos requisitos técnicos e operacionais para alfandegamento 
previstos no art. 34, assegurado, quanto aos requisitos previstos nos incisos IV e VI 
do § 1o daquele artigo, o prazo de até 2 (dois) anos a partir da publicação do ato da 
Secretaria.
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Art. 37.  A pessoa jurídica de que tratam os arts. 35 e 36, responsável pela admi-
nistração de local ou recinto alfandegado, fica sujeita, observados a forma, o rito e as 
competências estabelecidos no art. 76 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
à aplicação da sanção de:

I – advertência, na hipótese de descumprimento de requisito técnico ou ope-
racional para o alfandegamento, definido com fundamento no art. 34; e

II – suspensão das atividades de movimentação, armazenagem e despacho 
aduaneiro de mercadorias sob controle aduaneiro, referidas no caput do art. 34, na 
hipótese de reincidência em conduta já punida com advertência, até a constatação 
pela autoridade aduaneira do cumprimento do requisito ou da obrigação estabelecida.

Parágrafo único.  Para os fins do disposto no inciso II, será considerado reincidente 
o infrator que, no período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data 
da aplicação da sanção, cometer nova infração pela mesma conduta já penalizada 
com advertência.

Art. 38.  Será aplicada a multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por dia, pelo des-
cumprimento de requisito estabelecido no art. 34 ou pelo seu cumprimento fora do 
prazo fixado com base no art. 36.

Parágrafo único. O  recolhimento da multa prevista no caput não garante o 
direito à operação regular do local ou recinto nem prejudica a aplicação das sanções 
estabelecidas no art. 37 e de outras penalidades cabíveis ou a representação fiscal 
para fins penais, quando for o caso.

Art. 39.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito de sua competência, 
disciplinará a aplicação do disposto nos arts. 34 a 37 desta Lei.

CAPÍTULO V
Das Demais Alterações na Legislação Tributária

Art. 40.  Os arts. 1o, 23, 25, 50, 60, 75 e 102 do Decreto-Lei no 37, de 18 de novembro 
de 1966, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 4o 	 ...................................................................................................
I – destruída sob controle aduaneiro, sem ônus para a Fazenda Nacional, 
antes de desembaraçada;

	 ............................................................................................................. ” 
“Art. 23.  ...........................................................................................
Parágrafo único.  A mercadoria ficará sujeita aos tributos vigorantes na 
data em que a autoridade aduaneira efetuar o correspondente lançamento 
de ofício no caso de:
I – falta, na hipótese a que se refere o § 2o do art. 1o; e
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II – introdução no País sem o registro de declaração de importação, a 
que se refere o inciso III do § 4o do art. 1o.” 
“Art. 25.  Na ocorrência de dano casual ou de acidente, o valor adua-
neiro da mercadoria será reduzido proporcionalmente ao prejuízo, para 
efeito de cálculo dos tributos devidos, observado o disposto no art. 60.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 50.  A verificação de mercadoria, na conferência aduaneira ou 
em outra ocasião, será realizada por Auditor-Fiscal da Receita Federal 
do Brasil ou, sob a sua supervisão, por Analista-Tributário, na presença 
do viajante, do importador, do exportador ou de seus representantes, 
podendo ser adotados critérios de seleção e amostragem, de conformi-
dade com o estabelecido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 60.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
II – extravio – toda e qualquer falta de mercadoria, ressalvados os casos 
de erro inequívoco ou comprovado de expedição.
§ 1o Os créditos relativos aos tributos e direitos correspondentes às 
mercadorias extraviadas na importação serão exigidos do responsável 
mediante lançamento de ofício.
§ 2o Para os efeitos do disposto no § 1o, considera-se responsável:
I – o transportador, quando constatado o extravio até a conclusão da 
descarga da mercadoria no local ou recinto alfandegado, observado o 
disposto no art. 41; ou
II – o depositário, quando o extravio for constatado em mercadoria sob 
sua custódia, em momento posterior ao referido no inciso I.
§ 3o Fica dispensado o lançamento de ofício de que trata o § 1o na hi-
pótese de o importador ou de o responsável assumir espontaneamente 
o pagamento dos tributos.” 
“Art. 75.  .............................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 4o A Secretaria da Receita Federal do Brasil disporá sobre os casos em 
que poderá ser dispensada a garantia a que se refere o inciso I do § 1o.”
“Art. 102.  ...........................................................................................

	 ...............................................................................................................
§ 2o A denúncia espontânea exclui a aplicação de penalidades de nature-
za tributária ou administrativa, com exceção das penalidades aplicáveis 
na hipótese de mercadoria sujeita a pena de perdimento.” 

Art. 41.  Os arts. 23, 28, 29 e 30 do Decreto-Lei no 1.455, de 7 de abril de 1976, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23.  .............................................................................................
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	 ...............................................................................................................
§ 3o As infrações previstas no caput serão punidas com multa equiva-
lente ao valor aduaneiro da mercadoria, na importação, ou ao preço 
constante da respectiva nota fiscal ou documento equivalente, na expor-
tação, quando a mercadoria não for localizada, ou tiver sido consumida 
ou revendida, observados o rito e as competências estabelecidos no 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 28.  Compete ao Ministro de Estado da Fazenda autorizar a 
destinação de mercadorias abandonadas, entregues à Fazenda Nacional 
ou objeto de pena de perdimento.” 
“Art. 29. A  destinação das mercadorias a que se refere o art. 28 será 
feita das seguintes formas:
I – alienação, mediante:
a) licitação; ou
b) doação a entidades sem fins lucrativos;
II – incorporação ao patrimônio de órgão da administração pública;
III – destruição; ou
IV – inutilização.
§ 1o As mercadorias de que trata o caput poderão ser destinadas:
I – após decisão administrativa definitiva, ainda que relativas a pro-
cessos pendentes de apreciação judicial, inclusive as que estiverem à 
disposição da Justiça como corpo de delito, produto ou objeto de crime, 
salvo determinação expressa em contrário, em cada caso, emanada de 
autoridade judiciária; ou
II – imediatamente após a formalização do procedimento administra-
tivo-fiscal pertinente, antes mesmo do término do prazo definido no § 
1o do art. 27 deste Decreto-Lei, quando se tratar de:
a) semoventes, perecíveis, inflamáveis, explosivos ou outras mercado-
rias que exijam condições especiais de armazenamento; ou
b) mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de vali-
dade vencida, que não atendam exigências sanitárias ou agropecuárias 
ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas técnicas e 
que devam ser destruídas.

	 ...............................................................................................................
§ 5o O produto da alienação de que trata a alínea a do inciso I do caput 
terá a seguinte destinação:
I – 60% (sessenta por cento) ao Fundo Especial de Desenvolvimento e 
Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização (Fundaf), instituído 
pelo Decreto-Lei no 1.437, de 17 de dezembro de 1975; e
II – 40% (quarenta por cento) à seguridade social.
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§ 6o Serão expedidos novos certificados de registro e licenciamento de 
veículos em favor de adquirente em licitação ou beneficiário da desti-
nação de que trata este artigo, mediante a apresentação de comprovante 
da decisão que aplica a pena de perdimento em favor da União, ficando 
os veículos livres de multas, gravames, encargos, débitos fiscais e outras 
restrições financeiras e administrativas anteriores a tal decisão, não se 
aplicando ao caso o disposto nos arts. 124, 128 e 134 da Lei no 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro).
§ 7o As multas, gravames, encargos e débitos fiscais a que se refere o 
§ 6o serão de responsabilidade do proprietário do veículo à época da 
prática da infração punida com o perdimento.
§ 8o Cabe ao destinatário da alienação ou incorporação a responsabi-
lidade pelo adequado consumo, utilização, industrialização ou comer-
cialização das mercadorias, na forma da legislação pertinente, inclusive 
no que se refere ao cumprimento das normas de saúde pública, meio 
ambiente, segurança pública ou outras, cabendo-lhe observar eventuais 
exigências relativas a análises, inspeções, autorizações, certificações e 
outras previstas em normas ou regulamentos.
§ 9o Aplica-se o disposto neste artigo a outras mercadorias que, por 
força da legislação vigente, possam ser destinadas, ainda que relativas 
a processos pendentes de apreciação judicial.
§ 10. Compete ao Ministro de Estado da Fazenda estabelecer os critérios 
e as condições para cumprimento do disposto neste artigo e dispor sobre 
outras formas de destinação de mercadorias.
§ 11. Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil a administração 
e destinação das mercadorias de que trata este artigo.
§ 12. Não haverá incidência de tributos federais sobre o valor da 
alienação, mediante licitação, das mercadorias de que trata este artigo.” 
“Art. 30.  Na hipótese de decisão administrativa ou judicial que deter-
mine a restituição de mercadorias que houverem sido destinadas, será 
devida indenização ao interessado, com recursos do Fundaf, tendo por 
base o valor declarado para efeito de cálculo do imposto de importação 
ou de exportação.
§ 1o Tomar-se-á como base o valor constante do procedimento fiscal 
correspondente nos casos em que:
I – não houver declaração de importação ou de exportação;
II – a base de cálculo do imposto de importação ou de exportação 
apurada for inferior ao valor referido no caput; ou
III – em virtude de depreciação, o valor da mercadoria apreendida em 
posse do interessado for inferior ao referido no caput.
§ 2o Ao valor da indenização será aplicada a taxa de juro prevista no § 
4o do art. 39 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, tendo como 
termo inicial a data da apreensão.” (NR)
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Art. 42.  O art. 5o da Lei no 10.182, de 12 de fevereiro de 2001, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 5o O  Imposto de Importação incidente na importação de partes, 
peças, componentes, conjuntos e subconjuntos, acabados e semiacaba-
dos, e pneumáticos fica reduzido em:
I – 40% (quarenta por cento) até 31 de agosto de 2010;
II – 30% (trinta por cento) até 30 de novembro de 2010;
III – 20% (vinte por cento) até 30 de maio de 2011; e
IV – 0% (zero por cento) a partir de 1o de junho de 2011.

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 43. O  art. 83 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 83.  A representação fiscal para fins penais relativa aos crimes 
contra a ordem tributária previstos nos arts. 1o e 2o da Lei no 8.137, de 
27 de dezembro de 1990, e aos crimes contra a Previdência Social, 
previstos nos arts. 168-A e 337-A do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), será encaminhada ao Ministério 
Público depois de proferida a decisão final, na esfera administrativa, 
sobre a exigência fiscal do crédito tributário correspondente.

	 ............................................................................................................. ”

Art. 44.  A Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 12-A:

“Art. 12-A. O s rendimentos do trabalho e os provenientes de aposen-
tadoria, pensão, transferência para a reserva remunerada ou reforma, 
pagos pela Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, quando correspondentes a anos-calendários anterio-
res ao do recebimento, serão tributados exclusivamente na fonte, no 
mês do recebimento ou crédito, em separado dos demais rendimentos 
recebidos no mês.
§ 1o O imposto será retido pela pessoa física ou jurídica obrigada ao 
pagamento ou pela instituição financeira depositária do crédito e calcu-
lado sobre o montante dos rendimentos pagos, mediante a utilização de 
tabela progressiva resultante da multiplicação da quantidade de meses 
a que se refiram os rendimentos pelos valores constantes da tabela 
progressiva mensal correspondente ao mês do recebimento ou crédito.
§ 2o Poderão ser excluídas as despesas, relativas ao montante dos rendi-
mentos tributáveis, com ação judicial necessárias ao seu recebimento, 
inclusive de advogados, se tiverem sido pagas pelo contribuinte, sem 
indenização.
§ 3o A base de cálculo será determinada mediante a dedução das se-
guintes despesas relativas ao montante dos rendimentos tributáveis:
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I – importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em 
face das normas do Direito de Família, quando em cumprimento de 
decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação 
ou divórcio consensual realizado por escritura pública; e
II – contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.
§ 4o Não se aplica ao disposto neste artigo o constante no art. 27 da Lei no 
10.833, de 29 de dezembro de 2003, salvo o previsto nos seus §§ 1o e 3o.
§ 5o O total dos rendimentos de que trata o caput, observado o disposto 
no § 2o, poderá integrar a base de cálculo do Imposto sobre a Renda 
na Declaração de Ajuste Anual do ano-calendário do recebimento, à 
opção irretratável do contribuinte.
§ 6o Na hipótese do § 5o, o Imposto sobre a Renda Retido na Fonte será 
considerado antecipação do imposto devido apurado na Declaração de 
Ajuste Anual.
§ 7o Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro 
de 2010 e o dia anterior ao de publicação da Lei resultante da conver-
são da Medida Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser 
tributados na forma deste artigo, devendo ser informados na Declaração 
de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010.
§ 8o (Vetado).
§ 9o A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará o disposto 
neste artigo.”

Art. 45.  O art. 8o da Lei no 9.959, de 27 de janeiro de 2000, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 8o.................................................................................................
§ 1o	 .................................................................................................
I – 		 .................................................................................................
day trade: a operação ou a conjugação de operações iniciadas e encerra-
das em um mesmo dia, com o mesmo ativo, em uma mesma instituição 
intermediadora, em que a quantidade negociada tenha sido liquidada, 
total ou parcialmente;

	 ...............................................................................................................
§ 2o Será admitida a compensação de perdas incorridas em operações 
de day trade realizadas no mesmo dia.
§ 3o O responsável pela retenção e recolhimento do imposto de que trata 
este artigo é a instituição intermediadora da operação de day trade que 
receber, diretamente, a ordem do cliente.
I – revogado;
II – revogado.
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	 ............................................................................................................. ”

Art. 46.  Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil a normatização, cobrança, 
fiscalização e controle da arrecadação da contribuição destinada ao custeio do Regime 
de Previdência Social do Servidor de que trata a Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004.

Parágrafo único. A  contribuição de que trata este artigo sujeita-se às normas 
relativas ao processo administrativo fiscal de determinação e exigência de créditos 
tributários federais e de consulta, previstas no Decreto no 70.235, de 6 de março de 
1972, e na Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Art. 47.  A Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 8o-A:

“Art. 8o-A. A  responsabilidade pela retenção e recolhimento das 
contribuições de que tratam os arts. 4o a 6o e 8o será do dirigente e do 
ordenador de despesa do órgão ou entidade que efetuar o pagamento 
da remuneração ou do benefício.
§ 1o O recolhimento das contribuições de que trata este artigo deve 
ser efetuado:
I – até o dia 15, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios 
efetuados no primeiro decêndio do mês;
II – até o dia 25, no caso de pagamentos de remunerações ou benefícios 
efetuados no segundo decêndio do mês; ou
III – até o dia 5 do mês posterior, no caso de pagamentos de remunera-
ções ou benefícios efetuados no último decêndio do mês.
§ 2o O não recolhimento das contribuições nos prazos previstos no § 1o:
I – enseja a aplicação dos acréscimos de mora previstos para os tributos 
federais; e
II – sujeita o responsável às sanções penais e administrativas cabíveis.”

Art. 48.  O art. 16-A da Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 16-A. A  contribuição do Plano de Seguridade do Servidor Pú-
blico (PSS), decorrente de valores pagos em cumprimento de decisão 
judicial, ainda que derivada de homologação de acordo, será retida na 
fonte, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu representante 
legal, pela instituição financeira responsável pelo pagamento, por in-
termédio da quitação da guia de recolhimento remetida pelo setor de 
precatórios do Tribunal respectivo, no caso de pagamento de precatório 
ou requisição de pequeno valor, ou pela fonte pagadora, no caso de 
implantação de rubrica específica em folha, mediante a aplicação da 
alíquota de 11% (onze por cento) sobre o valor pago.
Parágrafo único. A instituição financeira deverá efetuar o recolhimento 
do valor retido até o 10o (décimo) dia útil do mês posterior à sua efeti-
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vação, devendo a fonte pagadora observar, na retenção e recolhimento, 
o disposto no art. 8o-A.” 

Art. 49.  Os valores retidos pelas instituições financeiras na forma do art. 16-A da 
Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004, a título de contribuição para o Plano de Se-
guridade do Servidor Público (PSS), que se encontram pendentes de recolhimento, 
deverão ser recolhidos no prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação desta Lei.

Art. 50.  Os arts. 32 a 34 da Lei no 12.058, de 13 de outubro de 2009, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 32.  ...........................................................................................
I – animais vivos classificados na posição 01.02 da Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM), quando efetuada por pessoa jurídica, 
inclusive cooperativa, vendidos para pessoas jurídicas que produzam 
mercadorias classificadas nas posições 02.01, 02.02, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 
1502.00.1 da NCM;
II – produtos classificados nas posições 02.01, 02.02, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 
1502.00.1 da NCM, quando efetuada por pessoa jurídica que indus-
trialize bens e produtos classificados nas posições 01.02, 02.01 e 02.02 
da NCM.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 33. A s pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não 
cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive co-
operativas, que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 
02.02, 0206.10.00, 0206.20, 0206.21, 0206.29, 0210.20.00, 0506.90.00, 
0510.00.10 e 1502.00.1 da NCM, destinadas a exportação, poderão 
descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em 
cada período de apuração crédito presumido, calculado sobre o valor 
dos bens classificados na posição 01.02 da NCM, adquiridos de pessoa 
física ou recebidos de cooperado pessoa física.

	 ............................................................................................................. ”
“Art. 34. A  pessoa jurídica, tributada com base no lucro real, que 
adquirir para industrialização ou revenda mercadorias com a suspensão 
do pagamento da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins prevista 
no inciso II do art. 32, poderá descontar da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito 
presumido, determinado mediante a aplicação, sobre o valor das 
aquisições, de percentual correspondente a 40% (quarenta por cento) 
das alíquotas previstas no caput do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.
.........................................................................................................
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§ 3o A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não 
conseguir utilizar o crédito previsto na forma prevista no caput deste 
artigo poderá:
I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincen-
dos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável 
à matéria;
II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação 
específica aplicável à matéria.” 

Art. 51.  O art. 28 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 28.  .............................................................................................
	 ...............................................................................................................

XX – serviços de transporte ferroviário em sistema de trens de alta 
velocidade (TAV), assim entendido como a composição utilizada para 
efetuar a prestação do serviço público de transporte ferroviário que 
consiga atingir velocidade igual ou superior a 250 km/h (duzentos e 
cinquenta quilômetros por hora).

	 ............................................................................................................. ”

Art. 52.  O art. 4o da Lei no 10.931, de 2 de agosto de 2004, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 4o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 6o Até 31 de dezembro de 2014, para os projetos de incorporação de 
imóveis residenciais de interesse social, cuja construção tenha sido 
iniciada ou contratada a partir de 31 de março de 2009, o percentual 
correspondente ao pagamento unificado dos tributos de que trata o 
caput será equivalente a 1% (um por cento) da receita mensal recebida.
§ 7o Para efeito do disposto no § 6o, consideram-se projetos de incor-
poração de imóveis de interesse social os destinados à construção de 
unidades residenciais de valor comercial de até R$ 75.000,00 (setenta 
e cinco mil reais) no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV), de que trata a Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009.

	 ............................................................................................................. ”

Art. 53.  O art. 2o da Lei no 12.024, de 27 de agosto de 2009, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 2o A té 31 de dezembro de 2014, a empresa construtora con-
tratada para construir unidades habitacionais de valor comercial de 
até R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) no âmbito do Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), de que trata a Lei no 11.977, de 
7 de julho de 2009, fica autorizada, em caráter opcional, a efetuar o 
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pagamento unificado de tributos equivalente a 1% (um por cento) da 
receita mensal auferida pelo contrato de construção.

	 ............................................................................................................. ”

Art. 54.  Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 
incidente sobre a receita bruta da venda, no mercado interno, de:

I – insumos de origem vegetal, classificados nas posições 10.01 a 10.08, 
exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e nas posições 12.01, 23.04 e 23.06 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), quando efetuada por pessoa jurídica, 
inclusive cooperativa, vendidos:

a) para pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos códigos 
02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM;

b) para pessoas jurídicas que produzam preparações dos tipos utilizados na 
alimentação de animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05, 
classificadas no código 2309.90 da NCM; e

c) para pessoas físicas;
II – preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos classifi-

cados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da NCM;
III – animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM, quando 

efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, vendidos para pessoas jurídicas 
que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 
02.07 e 0210.1 da NCM;

IV – produtos classificados nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07, 
0210.1 e carne de frango classificada no código 0210.99.00 da NCM, quando efetuada 
por pessoa jurídica que revenda tais produtos, ou que industrialize bens e produtos 
classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM.87

Parágrafo único. A  suspensão de que trata este artigo:
I – não alcança a receita bruta auferida nas vendas a varejo;
II – aplicar-se-á nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Re-

ceita Federal do Brasil.

Art. 55.  As pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, inclusive cooperativas, que produzam 
mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da 
NCM, destinadas a exportação, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins devidas em cada período de apuração crédito presumido, calculado sobre:

I – o valor dos bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos 
códigos 1006.20 e 1006.30, e nas posições 12.01, 23.04 e 23.06 da NCM, adquiridos 
de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física;

87 Lei no 12.431/2011.
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II – o valor das preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais 
vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da 
NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física;

III – o valor dos bens classificados nas posições 01.03 e 01.05 da NCM, ad-
quiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.

§ 1o O  disposto nos incisos I a III do caput deste artigo aplica-se também às 
aquisições de pessoa jurídica.

§ 2o O  direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1o deste artigo 
só se aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de 
pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 
4o do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4o do art. 3o da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 3o O  montante do crédito a que se referem os incisos I e II do caput e o § 1o deste 
artigo será determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, 
de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput 
do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 4o O  montante do crédito a que se referem o inciso III do caput e o § 1o deste 
artigo será determinado mediante aplicação sobre o valor das mencionadas aquisições 
de percentual correspondente a 30% (trinta por cento) das alíquotas previstas no caput 
do art. 2o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei 
no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

§ 5o  É vedado às pessoas jurídicas de que trata o § 1o deste artigo o aproveitamento:
I – do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;
II – de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às 

pessoas jurídicas de que trata o caput deste artigo, exceto em relação às receitas au-
feridas com vendas dos produtos classificados nas posições 23.04 e 23.06 da NCM.88

§ 6o O  crédito apurado na forma do caput deste artigo deverá ser utilizado para 
desconto do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a recolher, decorrente 
das demais operações no mercado interno.

§ 7o  A pessoa jurídica que, até o final de cada trimestre-calendário, não conseguir 
utilizar o crédito na forma prevista no § 6o deste artigo poderá:

I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria;

II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.

§ 8o O  disposto no § 7o deste artigo aplica-se somente à parcela dos créditos pre-
sumidos determinada com base no resultado da aplicação, sobre o valor da aquisição 

88 Lei no 12.431/2011.



175Código Tributário Nacional

de bens relacionados nos incisos do caput deste artigo, da relação percentual existente 
entre a receita de exportação e a receita bruta total, auferidas em cada mês.

§ 9o O  disposto neste artigo aplica-se também no caso de vendas a empresa co-
mercial exportadora com o fim específico de exportação.

§ 10. O  crédito presumido de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e 
condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Art. 56.  A pessoa jurídica, tributada com base no lucro real, que adquirir para 
industrialização ou venda a varejo as mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 
0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM poderá descontar da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, 
determinado mediante a aplicação, sobre o valor das aquisições, de percentual cor-
respondente a 12% (doze por cento) das alíquotas previstas no caput do art. 2o da Lei 
no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no caput do art. 2o da Lei no 10.833, de 29 
de dezembro de 2003.

§ 1o  É vedada a apuração do crédito de que trata o caput deste artigo nas aqui-
sições realizadas pelas pessoas jurídicas mencionadas no inciso IV do caput do art. 
54 desta Lei.

§ 2o O  direito ao crédito presumido somente se aplica às mercadorias de que 
trata o caput deste artigo, adquiridas com suspensão das contribuições, no mesmo 
período de apuração, de pessoa jurídica residente ou domiciliada no País, observado 
o disposto no § 4o do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e no § 4o 
do art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 56-A.  O saldo de créditos presumidos apurados a partir do ano-calendário de 
2006 na forma do § 3o do art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, existentes 
na data de publicação desta Lei, poderá:89 

I – ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos 
a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a 
legislação específica aplicável à matéria; 

II – ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à 
matéria. 

§ 1o O  pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos de 
que trata o caput somente poderá ser efetuado:

I – relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2006 a 2008, 
a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta Lei;

II – relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2009 e no pe-
ríodo compreendido entre janeiro de 2010 e o mês de publicação desta Lei, a partir 
de 1o de janeiro de 2012.

89 Lei no 12.431/2011.
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§ 2o O  disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido 
apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, 
observado o disposto nos §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e nos §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Art. 56-B.  A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, que até o final de cada trimestre-
-calendário, não conseguir utilizar os créditos presumidos apurados na forma do inciso 
II do § 3o do art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, poderá:90 

I – efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, 
relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, ob-
servada a legislação específica aplicável à matéria; 

II – solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica 
aplicável à matéria.

Parágrafo único. O  disposto no caput aplica-se aos créditos presumidos que 
tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita 
auferida com a venda no mercado interno ou com a exportação de farelo de soja 
classificado na posição 23.04 da NCM, observado o disposto nos §§ 8o e 9o do art. 
3o da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8o e 9o do art. 3o da Lei no 
10.833, de 29 de dezembro de 2003. 

Art. 57.  A partir do primeiro dia do mês subsequente ao de publicação desta Lei, 
não mais se aplica o disposto nos arts. 8o e 9o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, 
às mercadorias ou aos produtos classificados nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 
02.07, 0210.1 e 23.09.90 da NCM.91

I – (Revogado);
II – (Revogado). 

Art. 58.  O art. 99 da Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997, alterado pelo art. 3o 
da Lei no 12.034, de 29 de setembro de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 99.  .............................................................................................
§ 1o 	 ...................................................................................................

	 ...............................................................................................................
II – a compensação fiscal consiste na apuração do valor correspondente 
a 0,8 (oito décimos) do resultado da multiplicação de 100% (cem por 
cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) do tempo, respectivamen-
te, das inserções e das transmissões em bloco, pelo preço do espaço 
comercializável comprovadamente vigente, assim considerado aquele 
divulgado pelas emissoras de rádio e televisão por intermédio de tabela 
pública de preços de veiculação de publicidade, atendidas as disposições 
regulamentares e as condições de que trata o § 2o-A;

90 Lei no 12.431/2011.
91 Lei no 12.431/2011.
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III – o valor apurado na forma do inciso II poderá ser deduzido do 
lucro líquido para efeito de determinação do lucro real, na apuração do 
Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), inclusive da base de 
cálculo dos recolhimentos mensais previstos na legislação fiscal (art. 
2o da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996), bem como da base de 
cálculo do lucro presumido.

	 ...............................................................................................................
§ 2o-A. A aplicação das tabelas públicas de preços de veiculação de 
publicidade, para fins de compensação fiscal, deverá atender ao seguinte:
I – deverá ser apurada mensalmente a variação percentual entre a soma 
dos preços efetivamente praticados, assim considerados os valores 
devidos às emissoras de rádio e televisão pelas veiculações comerciais 
locais, e o correspondente a 0,8 (oito décimos) da soma dos respectivos 
preços constantes da tabela pública de veiculação de publicidade;
II – a variação percentual apurada no inciso I deverá ser deduzida dos 
preços constantes da tabela pública a que se refere o inciso II do § 1o.
§ 3o No caso de microempresas e empresas de pequeno porte optantes 
pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Con-
tribuições (Simples Nacional), o valor integral da compensação fiscal 
apurado na forma do inciso II do § 1o será deduzido da base de cálculo 
de imposto e contribuições federais devidos pela emissora, seguindo os 
critérios definidos pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN).”

Art. 59.  O art. 2o da Lei no 10.996, de 15 de dezembro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 2o  ...............................................................................................
	 ...............................................................................................................

§ 4o Não se aplica o disposto neste artigo às vendas de mercadorias que 
tenham como destinatárias pessoas jurídicas atacadistas e varejistas, 
sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para 
o PIS/Pasep e da Cofins, estabelecidas nas Áreas de Livre Comércio 
referidas no § 3o.
§ 5o Nas notas fiscais relativas à venda de que trata o caput deste ar-
tigo, deverá constar a expressão “Venda de mercadoria efetuada com 
alíquota zero da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins”, com a 
especificação do dispositivo legal correspondente.” 

Art. 60.  O caput do art. 3o da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3o  Para a definição dos beneficiários do PMCMV, devem ser 
respeitadas, além das faixas de renda vigentes na data da solicitação 
dos benefícios, as políticas estaduais e municipais de atendimento 
habitacional, priorizando-se, entre os critérios adotados, o tempo de 
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residência ou de trabalho do candidato no Município e a adequação 
ambiental e urbanística dos projetos apresentados.

	 ............................................................................................................. ”

Art. 61.  (Vetado).

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

Art. 62.  O disposto no Capítulo I desta Lei aplicar-se-á aos fatos geradores que 
ocorrerem no período de 1o de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2015, ressalvados 
os dispositivos previstos na Seção IV do mesmo Capítulo. 

Art. 62-A.  Para efeito da análise das operações de crédito destinadas ao finan-
ciamento dos projetos para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos, para a Copa das 
Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação – Fifa 2013 e para 
a Copa do Mundo Fifa 2014, a verificação da adimplência será efetuada pelo número 
do registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) principal que represente 
a pessoa jurídica do mutuário ou tomador da operação de crédito.92 

Art. 63. Ficam revogados:
I – o inciso V do caput e o § 5o do art. 17 da Lei no 11.196, de 21 de novembro 

de 2005;
II – os arts. 63 a 70 e o § 2o do art. 78 do Decreto-Lei no 37, de 18 de novembro 

de 1966;
III – o inciso VI do art. 36 da Lei no 8.630, de 25 de fevereiro de 1993;
IV – (Vetado); e
V – o art. 39 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003.

Art. 64.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de dezembro de 2010; 189o da Independência e 122o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Nelson Machado – Paulo Bernardo Silva – Paulo 
Sérgio Oliveira Passos – Miguel Jorge – Sérgio Machado Rezende – Orlando Silva 
de Jesus Júnior

92 Lei no 12.462/2011.
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– A –
* ação judicial; suspensão do crédito – Art. 151, IV e V
* adjudicação ou partilha – Art. 192
* administração tributária – Art. 194
* alienação fraudulenta – Art. 185
* alienação judicial; falência – Art. 133, § 3o

* alienante; pessoa natural ou jurídica – Art. 132
* alíquota específica; impostos – Art. 20, I
* alíquota; produto similar – Art. 20, II
* alíquota; imposto; transmissão de bens e direitos – Art. 39
* alíquota uniforme – Arts. 60 e 213
* alíquotas; alteração – Art. 65
* alteração de alíquotas; importação – Art. 21
* alteração de alíquotas; exportação – Art. 26
* anistia; infrações; tributos – Arts. 180 a 182
* apreensão de produtos; impostos – Art. 20, III
* arbitragem; autoridade – Art. 148
* arrematação de produtos; IPI – Art. 46, III
* assistência técnica – Art. 211
* atos jurídicos – Arts. 117 e 118
* atribuição; competência tributária – Art 7o, §§ 1o e 2o

* autarquias da União – Art. 12
* autônomo; IPI – Art. 51, parágrafo único
* autoridade administrativa – Arts. 149 e 150
* autoridade; arbitragem – Art. 148
* auxílio de força – Art. 200

– B –
* Banco do Brasil; comunicação; recolhimento; impostos especiais – Arts. 87, 

92 e 93
* base de cálculo; exportação – Art. 24
* base de cálculo; IPI – Art. 47 e Art. 20, II
* base de cálculo; importação – Art. 19
* base de cálculo; imposto sobre a renda e proventos – Art. 44
* base de cálculo; imposto sobre Operações; Crédito; Câmbio; Seguro; e Valores 

Imobiliários – Art. 64
* base de cálculo; imposto sobre Serviço de Transportes e Comunicações – Art. 69
* base de cálculo; propriedade rural – Art. 30
* base de cálculo: transmissão de bens e direitos – Art. 38
* bens do espólio – Arts. 191 a 193
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– C –
* cabotagem; nota fiscal; IPI – Art. 50
* câmbio; imposto sobre operações – Art. 63, II
* capacidade tributária – Art. 126
* causa mortis; transmissão de bens e direitos – Art. 35, parágrafo único
* certidão; créditos não vencidos – Art. 206
* certidão negativa – Arts. 205 e 208
* circulação; impostos especiais – Art. 74, III; e Art. 52
* cobrança de imposto; proibição – Arts. 9o e 14
* circulação de mercadorias; impostos especiais – Arts. 74 e 75, III
* cobrança de taxas; impostos especiais – Art. 80
* combustíveis, operações; impostos – Arts. 74 e 95
* competência tributária – Arts. 6o, 7o e 18
* competência tributária; limitações – Arts. 9o e 14
* competência da União; imposto sobre a Renda e Proventos – Art. 43
* competência da União; IPI – Art. 46
* competência; estados; imposto sobre Transmissão de Bens e Direitos – Arts. 

35 e 41
* competência; União; imposto sobre Serviço de Transportes e Comunicações 

– Art. 68
* compulsório; empréstimo – Art. 15
* conceito de tributo; definição – Arts. 3o, 5o e 16
* concordata; processo – Arts. 186 a 191
* consignação judicial; crédito tributário – Art. 164
* consumo; impostos especiais – Art. 74, V, §§ 1o e 2o

* contribuição de melhoria – Arts. 81 e 82
* contribuição sindical – Art. 217, I
* contribuinte exportador – Art. 28
* contribuinte; imposto; operações de Crédito; Câmbio; Seguro e Valores Imo-

biliários – Art. 66
* contribuinte; imposto sobre a Renda e Proventos – Art. 45
* contribuinte; imposto sobre Serviço de Transportes e Comunicações – Art. 70
* contribuinte; imposto sobre Transmissão de Bens e Direitos – Art. 42
* contribuinte; impostos – Art. 22
* contribuinte; IPI – Art. 51
* Convenções Internacionais; Leis; Tratados e Decretados – Arts. 96 a 103
* crédito; imposto sobre operações – Art. 63, I
* crédito tributário; exclusão – Art. 175
* crédito tributário; extinção – Arts. 156 e 170 a 173
* crédito tributário; garantias – Art. 183
* crédito tributário; pagamento – Arts. 157 a 164
* crédito tributário; parcelamento – Art. 155-A
* crédito tributário; privilégios – Art. 184
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* créditos tributários – Arts. 129, 130, 139, 140 a 143, 145, 146, 149, 156 e 186 
a 190

* créditos tributários; prescrição – Arts. 169, 173, 174 e 195
* crime; dolo; certidão negativa – Art. 208

– D –
* Decretos; Leis; Tratados e Convenções Internacionais e – Arts. 96 a 103
* de cujus; responsabilidade – Arts. 131 e 189
* dedução; montante; transmissão de bens e direitos – Arts. 40 e 43
* definição de tributo; conceito – Arts. 3o, 5o e 16
* denúncia espontânea; infração – Art. 138
* devedor tributário – Art. 185-A
* distribuições receitas tributárias; impostos especiais – Arts. 83 e 84
* distribuição; critério; fundos de participação; impostos especiais – Arts. 88 a 91
* dívida ativa – Art. 201
* dolo; crime; certidão negativa – Art. 208 
* domicílio tributário – Art. 127

– E –
* efeitos; legislação tributária – Art. 195
* efeitos do IPI – Art. 46, parágrafo único
* empréstimos compulsórios – Art. 15
* energia elétrica, operações; impostos – Arts. 74 e 95
* escrituração; comercial e fiscal – Arts. 195, 196 e 202
* essencialidade; IPI – Art. 48
* exceção; não incidência; transmissão de bens e direitos – Art. 37
* exclusão; crédito tributário – Art. 175
* exclusão de responsabilidade – Art. 138
* exportação – Arts. 23, 25 e 214
* exportação; alteração de alíquota – Art. 26
* exportação; base de cálculo – Art. 24
* exportador; contribuinte – Art. 28
* extinção; crédito tributário – Arts. 156, 170, 171, 172, 173

– F –
* falência; alienação judicial – Art. 133, § 3o

* falência; processo; obrigações – Arts. 186 a 191
* fato gerador; definição – Art. 118
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* FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – Art. 217, IV
* fonte pagadora; imposto sobre a renda e proventos – Art. 45, parágrafo único
* força policial; auxílio de força – Art. 200
* FPM; distribuição; critério – Arts. 98 a 91
* FPE; distribuição; impostos especiais – Arts. 88 a 91
* fundo de assistência – Art. 217, III
* fundos de participação; estados e municípios; impostos especiais – Art. 85, II, 

§§ 1o e 2o, e  86 a 91
* fusão; transformação; incorporação – Art. 132

– G –
* garantias; crédito tributário – Art. 183

– H –
* homologação; lançamento – Art. 150

– I –
* importação; alteração de alíquotas – Art. 21
* importação; impostos – Art. 19
* importação; impostos especiais – Art. 19, 74, II, e 75, II
* imposto; razão – Art. 28
* imposto sindical – Art. 217, I
* Imposto sobre Operações de Crédito; Câmbio; Seguro; e Valores Imobiliários 

– Art. 63
* imposto sobre a Renda e Proventos – Arts. 43 a 45
* Imposto sobre Serviço de Transportes e Comunicações – Arts. 68 a 70
* Impostos Especiais; operações relativas a combustíveis, lubrificantes, energia 

elétrica e minerais do país – Arts. 74 a 95
* impostos extraordinários – Art. 76
* incorporação; fusão; transformação – Art. 132
* informações; obrigação – Art. 197
* informações; permuta – Art. 199
* informações; veda divulgação – Art. 198
* intimação – Art. 197
* IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados – Arts.  46 a 51
* IPI sobre produção – Arts. 74 e 75, I
* IPTU – Propriedade Predial e Territorial Urbana – Arts. 32 a 34
* IPTU; impostos especiais – Art. 85
* isenção; tributos – Art. 104, III, e 176 a 179
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– J –
* jornais; veda cobrança de impostos; papéis e impressoras – Art. 9o, IV, “d”

– L –
* lançamento; crédito tributário – Arts. 142, 143, 144, 145, 146, 149 e 156
* lançamento; homologação – Art. 150 e Art. 156, III
* lançamento; modalidades – Art. 147
* lançamento; revisão – Art. 149, parágrafo único
* legislação tributária – Arts. 96 e 101 a 112
* legislação tributária; efeitos – Art. 195
* legislação tributária; prazos – Art. 210
* leis; Tratados e Convenções Internacionais e Decretos – Arts. 96 a 103
* livros obrigatórios – Arts. 195, 196 e 202
* limitações; competência tributária – Arts. 9o e 14
* lubrificantes; operações; impostos – Arts. 74 e 95

– M –
* mandato de segurança; suspensão do crédito – Art. 151, III
* melhoria; contribuição – Arts. 81 e 82
* minerais do país; impostos especiais – Art. 95
* moratória – Art. 151, I, e 152 a 155-A

– N –
* não aplicação; proibição – Art. 13, parágrafo único
* não cumulatividade; IPI – Art. 49
* não exercício; competência tributária – Art. 8o

* não incidência; imposto; transmissão de bens e direitos – Art. 36
* natureza jurídica; tributo – Art. 4o

* negócios jurídicos – Arts. 117 e 118
* normas complementares – Art. 100
* nota fiscal; cabotagem; IPI – Art. 50
* nulidade de inscrição; omissão – Art. 203

– O –
* obrigação acessória – Arts. 115 e 122
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* obrigação principal – Arts. 114 e 124
* obrigação tributária – Arts. 113 e 116
* obrigações; processo; falência – Arts. 186 a 191
* obrigatoriedade; prestar informações – Art. 197
* o contribuinte; impostos – Art. 22
* operações de câmbio; imposto – Art. 63, II
* operações de crédito; imposto – Art. 63, I
* operações de seguro; imposto – Art. 63, III
* operações de títulos e valores imobiliários – Art. 63, IV

– P –
* pagamento; crédito tributário – Arts. 157 a 164
* pagamento indevido – Art. 165
* parcelamento; crédito tributário – Art. 155-A
* partilha ou adjudicação – Art. 192
* permutar informações – Art. 199
* pessoa jurídica – Arts. 120, 132 e 133
* pessoas jurídicas; domicílio – Art. 127, II, §§ 1o e 2o

* pessoas naturais; domicílio – Art. 127, I, §§ 1o e 2o

* poder de polícia; impostos especiais – Arts. 77 e 78
* prazos; legislação tributária – Art. 210
* preferências – Arts. 186 e 187
* prescrição; créditos tributários – Arts. 169, 173, 174 e 195
* presunção – Art. 204
* Previdência do Trabalhador Rural – Art. 217, III
* privilégios; crédito tributário – Art. 184
* processo; concordata; falência – Arts. 186 a 191
* produção; impostos especiais – Art. 46, parágrafo único, e 74, I
* produto apreendido – Art. 20, III
* produto similar; alíquota – Art. 20, II
* produtos estrangeiros; IPI – Art. 46, I
* proibição; cobrança de imposto – Art. 9o, IV e Art. 14
* proibição; Estados, Distrito Federal e Municípios – Art. 11
* proibição; não aplicar – Art. 13, parágrafo único
* proibição à União – Art. 10
* Propriedade Predial e Territorial Urbana – Arts. 32 a 34
* Propriedade Rural – Arts. 29 a 31
* pro-rata – Art. 187
* prova de quitação – Arts. 205 e 207

– Q –
* quitação; tributos – Arts. 191 a 193, 205 e 207
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* quotas; comprovação; aplicação – Art. 94
* quotas estaduais e municipais; impostos especiais – Arts. 92 e 93
* quotas; previdência – Art. 217, II
* quotas; sanção; TCU – Art. 84, §§ 2o e 3o

– R –
* razão; imposto – Art. 28
* receita da União; impostos especiais – Art. 87
* receita líquida; imposto sobre operações de Crédito; Câmbio; Seguro e Valores 

Imobiliários – Art. 67
* receitas tributárias; distribuições; impostos especiais – Arts. 83 e 84
* rendimentos do exterior; imposto sobre a renda e proventos – Art. 43, § 2o

* responsabilidade de terceiros – Arts. 134 e 144, § 1o

* responsabilidade dos sucessores – Arts. 129 a 133
* responsabilidade funcional – Arts. 142, parágrafo único
* responsabilidade tributária – Art. 128
* responsabilidade; exclusão – Art. 138
* responsabilidade; infrações – Arts. 136 e 137
* restituição de tributos – Arts. 166 a 169
* retificação – Art. 147, §§ 1o e 2o

– S –
* saída dos estabelecimentos; IPI – Art. 46, II; Art. 51, parágrafo único; e Art. 47, II
* saldo; IPI – Art. 49, parágrafo único
* seguro; imposto sobre operações – Art. 63, III
* sentença de julgamento – Art. 192
* serviços públicos; taxas; impostos especiais – Art. 79
* solidariedade – Arts. 124 e 125
* sucessores; responsabilidade – Arts. 129 e 133
* sujeito ativo – Art. 119
* sujeito passivo – Arts. 121, 122, 123 e 126
* suspensão de crédito – Art. 151
* suspensão do crédito; ação judicial – Art. 151, III, IV e V

– T –
* taxas; impostos especiais – Arts. 77 a 80
* TCU; quotas; sanção – Art. 94, §§ 2o e 3o

* terceira pessoa; responsabilidade; crédito tributário – Art. 128
* terceiros e responsabilidade – Arts. 134 e 144, § 1o
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* transmissão de bens e direitos – Arts. 35 a 42
* Tratados; Leis; Convenções Internacionais e Decretos – Arts. 96 a 103
* tributo; conceito; definição – Arts. 3o, 5o e 16
* tributo indevido – Art. 165
* tributo; natureza jurídica – Art. 4o

* tributos; isenção – Art. 104, III, e 176 a 179
* tributos; legislação – Arts. 96 e 101; e Arts. 102 a 112
* tributos; quitação – Arts. 191 a 193 e 205
* Trabalhador Rural; Previdência – Art. 217, III

– U –
* União; proibição – Art. 10
* União; competência; instituição de impostos aos Territórios – Art. 18, I
* União; competência exclusiva; empréstimos compulsórios – Art. 15

– V –
 * vedada; cobrança impostos; papéis e impressoras; jornais – Art. 9o, IV, “d”
* veda; divulgação; informações – Art. 198


